Configurações by Brandão, Ana Maria & Resende, José
1Género, sexualidade e afetos
configurações 15.indb   1 19-07-2015   23:19:05
2 Ana Maria Brandão | José Resende
Título: CONFIGURAÇÕES 15 / JUNHO 2015
Diretora: Ana Paula Pereira Marques
Diretores-adjuntos: Beatriz Padilla e José Fernando Bessa Ribeiro
Conselho Consultivo: Ana Nunes de Almeida (Univ. Lisboa), António Colomer (Univ. Polit.. Valência), António Lucas 
Marín (Univ. Complutense), Carlos Alberto da Silva (Univ. Évora), Claude-Michel Loriaux (Univ. Católica de Lovaina), 
Daniel Bertaux (CNRS, Paris), Elísio Estanque (Univ. Coimbra), François Dubet (Univ. Bordéus), Hermínio Martins (St. 
Anthony’s College, Univ. Oxford), Ilona Kovács (Univ. Téc. de Lisboa), James R. Taylor (Univ. Montreal), João Arriscado 
Nunes (Univ. Coimbra), João Ferreira de Almeida (ISCTE-IUL, Lisboa), João Teixeira Lopes (Univ. Porto), John Law (Univ. 
Lancaster), José Bragança de Miranda (Univ. Nova Lisboa), José Carlos Venâncio (Univ. Beira Interior), José Madureira 
Pinto (Univ. Porto), José Manuel Sobral (Univ. Lisboa), José Maria Carvalho Ferreira (Univ. Téc. Lisboa), Loïc Wacquant 
(Univ. Califórnia, Berkeley), Luís Baptista (Univ. Nova Lisboa), Maria Beatriz Rocha Trindade (Univ. Aberta), Manuel 
Villaverde Cabral (Univ. Lisboa), Manuela Ribeiro (Univ. Trás-os-Montes e Alto Douro), Michel Maffesoli (Univ. Paris V, 
Sorbonne), Ramón Máiz (Univ. Santiago de Compostela), Renato Lessa (Univ. Fluminense), Veit Bader (Univ. Amesterdão).
Conselho Científi co: Ana Maria Brandão (UM), Ana Paula Marques (UM), António Cardoso (Inst. Polit. Viana do Castelo), 
Catarina Tomás (Instit. Polit. Lisboa), Domingos Santos (Inst. Polit. Castelo Branco), Beatriz Padilla (UM), Substituir por 
João Carvalho (ISMAI), José Fernando Bessa Ribeiro (UTAD), José Lopes Cordeiro (UM), Manuel Carlos Silva (UM), Maria 
Cristina Moreira (UM), Maria João Simões (UBI), Maria Johanna Schouten (UBI), Maria Paula Mascarenhas (UM), Sheila 
Khan (UM), Sílvia Gomes (ISMAI, CICS-UM), Sonia Hernández-Plaza (UM), Teresa Mora (UM), Thais França (UM), Vera 
Duarte (ISMAI).
Conselho de Redação: Alice Delerue Matos (UM), Alix Sarrouy (CICS-UM), Ana Jorge (CICS-UM), Ana Maria Silva (UM), 
Antónia do Carmo Barriga (UBI), António Joaquim Costa (UM), Daniel Seabra (Univ. Fernando Pessoa), Diana Miranda 
(CICS -UM), Dina Peixoto (ISCET - Porto), Emília Araújo (UM), Esser Jorge da Silva (CICS -UM), Eugénia Rodrigues (Univ. 
Edimburgo), Fernanda Maria Nogueira (UTAD), Fernando Matos Rodrigues (FA-UP), Francisco de Azevedo Mendes (UM), 
Helena Machado (UM), Isabel Ventura (CICS-UM), Joel Augusto Felizes (UM), José Machado (UM), Manuel Carvalho da 
Silva (Univ. Lusófona), Manuel da Silva e Costa (Univ. Lusíada), Manuel José Sarmento (UM), Manuela Ivone Cunha (UM), 
Maria de Fátima Ferreira (UM), Maria de Guadalupe Lamy (Univ. Téc. Lisboa), Maria Dolores Sanchez (Univ. Vigo), Maria 
Norberta Amorim (UM), Patrícia Silva (CICS-UM), Paulo Nuno Nossa (Univ. Coimbra), Odília Gouveia (CICS-UM), Paula 
Remoaldo (UM), Rafaela Granja (CICS -UM), Rita Borges (CICS-UM), Rita Gonçalves Ribeiro (UM), Rita Moreira (CICS-
UM), Rosa Adriana da Silva (CICS-UM), Rui Cruz (CICS-UM), Tahiana Meneses (CICS-UM), Tânia Machado (CICS-UM), 
Susana Amaral (CICS-UM), Telmo Caria (UTAD), Victor Terças Rodrigues (UM), Vítor Ribeiro (UM).
Secretariado: Ângela Matos (cics@ics.uminho.pt)
Propriedade, redação e administração: CICS – Centro de Investigação em Ciências Sociais, Universidade do Minho, 4710-
-057 Braga – Portugal. Telef.: 253 601 752. Fax: 253 604 696. Site: www.cics.uminho.pt
Coordenadores deste número: Ana Maria Brandão e José Resende 
Normas para apresentação e avaliação de artigos:
Apresentação de originais: os textos propostos para publicação devem seguir as normas sugeridas na parte fi nal da revista.
Avaliação de artigos: os artigos propostos serão submetidos a parecer de especialistas das áreas respetivas, em regime 
de anonimato. A listagem de avaliadores será publicada cumulativamente a cada dois anos. A decisão fi nal cabe ao(s) 
coordenador(es) de cada número e, em última instância, à Direção do CICS.
Os textos podem ser publicados em português, espanhol, francês e inglês.
Correspondência (incluindo assinaturas): Revista Confi gurações, a/c Dra. Ângela Matos, Centro de Investigação em Ciên-
cias Sociais, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Campus Gualtar, 4710 -057 Braga.
Apoios: A edição deste número foi apoiada pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia.
Edição: Confi gurações é editada semestralmente (2 números/ano ou 1 número duplo) pelo CICS – Centro de Investigação 
em Ciências Sociais da Universidade do Minho, 4710 -057 Braga, em colaboração com Edições Húmus, Lda., Apartado 
7081 – 4764 -908 Ribeirão, V. N. Famalicão. Tel. 252 301 382/ Fax. 252 317 555/ E -mail: humus@humus.com.pt 
Assinatura anual: Portugal, países de expressão portuguesa e Espanha: 20 euros (2 números ou número duplo). 
Outros países: 25 euros.
Preço deste número: 12 euros
Capa: Furtacores design; fotografi a da capa: Abigail Ascenso
Tiragem: 1000 exemplares
Impressão: Papelmunde SMG, Lda. – V. N. Famalicão
ISSN: 1646 -5075
Depósito legal n.º: 246289/06
Solicita -se permuta. Exchange wanted. On prie l’échange. Intercambio solicitado.
Esta revista prossegue a série de Sociologia (6 números) de Sociedade e Cultura da revista Cadernos do Noroeste.
configurações 15.indb   2 19-07-2015   23:19:05
3Género, sexualidade e afetos
Índice
Introdução 
Ana Maria Brandão e José Resende 
Clubbing e construções identitárias de género: 
proposta de um quadro analítico
Pedro Boia, Lígia Ferro e João Teixeira Lopes
Homens e expressão emocional e afectiva: vozes de desconforto 
associadas a uma herança instituída
Luís Santos 
À vista (des)armada: Casais de mulheres e expressão pública dos afetos
Tânia Cristina Machado 




Raewyn Connell & Rebecca Pearse (2015), Gender in World Perspective
Ana Maria Brandão 
Joan Busfi eld (1996), Men, Women, and Madness: 
understanding gender and mental disorder
Tahiana Meneses Alves 
configurações 15.indb   3 19-07-2015   23:19:05
4 Ana Maria Brandão | José Resende
configurações 15.indb   4 19-07-2015   23:19:05
5Género, sexualidade e afetosBrandão, Ana Maria; Resende, José – Género sexualidade e afetos. Confi gurações, vol. 15, 2015, pp. 5-7
Género, sexualidade e afetos
ANA MARIA BRANDÃO* 
CICS – Universidade do Minho
JOSÉ RESENDE**
CICS – Universidade Nova de Lisboa
Este número da Confi gurações reúne um conjunto de artigos dedicados ao 
estudo do género, da sexualidade e dos afetos. Estando em causa fenómenos 
distintos, existe entre eles uma relação de infl uência mútua, cujo nexo explica-
tivo remete, frequentemente, para a ordem de género. A feminilidade e a mascu-
linidade normativas continuam, enfi m, a interferir naquilo que somos e naquilo 
que fazemos nos domínios sexual e afetivo. É a compreensão explícita ou tácita 
deste facto que leva à gestão mais ou menos cuidadosa das formas como nos 
mostramos e exprimimos em público, frequentemente contrastantes com as que 
adotamos em privado. Há, porém, diferentes maneiras de experimentar e enten-
der essa relação, umas conformando-se aos modelos normativamente aceites, 
outras situadas – por vezes, pretendendo mesmo situar-se – nas margens, em 
qualquer caso traduzindo sempre a interseção de variáveis como a classe, a per-
tença geracional, a pertença a subculturas particulares, apenas para referir algu-
mas. É destas múltiplas determinações que tratam os textos aqui apresentados.
O artigo que abre este número, da autoria de Pedro Boia, Lígia Ferro e João 
Teixeira Lopes, propõe uma proposta analítica dos processos de construção 
das identidades de género no contexto das subculturas associadas às festas de 
música eletrónica de dança em Portugal. Concebido a partir de uma investiga-
ção empírica, o modelo apresentado centra-se no caso das mulheres – embora 
não se cinja a ele –, sugerindo formas de operacionalização do fenómeno do 
* Prof. Auxiliar do Departamento de Sociologia do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do 
Minho e Investigadora Integrada do Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais – Polo UMinho (CICS.
NOVA.UMinho). Endereço de correspondência: CICS.NOVA.UMinho Campus de Gualtar, 4710-057 
Braga | anabrandao@ics.uminho.pt.
** Prof. Associado com Agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Unive rsidade de 
Lisboa e Investigador integrado do CICS.NOVA. Endereço de correspondência: Av. Berna 26 C, 1069-061 
Lisboa | josemenator@gmail.com.
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clubbing que permitam dar conta da sua diversidade interna, nomeadamente 
no que respeita às diferentes construções do género que aí podem ser encontra-
das. Variáveis como a classe social, a etnia, a estruturação interna do clubbing, 
as trajetórias biográfi cas e de socialização, entre outras, são assim mobiliza-
das, revelando o carácter multidimensional e compósito – por vezes, mesmo 
paradoxal – dos fenómenos identitários, ilustrado pela presença de diferentes 
modos de ser mulher e sublinhando a importância da agência no seu processo 
de construção.
Centrando-se, por sua vez, no caso dos homens e das masculinidades, Luís 
Santos dá, seguidamente, conta dos modos como estes regulam as suas emoções 
e os seus afetos. Apesar das mudanças operadas ao nível das relações sociais de 
género nas últimas décadas, a masculinidade hegemónica continua a assentar 
largamente no autocontrolo e na racionalidade e é com esse ideal que a gene-
ralidade dos homens se confronta. Segundo o autor, as refl exões destes sobre a 
gestão das emoções e dos afetos articulam-se em torno de duas construções dis-
cursivas – designadas de Máscara para homem e Homens por detrás da máscara 
– que sublinham a disjunção entre a imagem de si que se apresenta em público 
– e que procura conformar-se às expectativas dominantes – e a que existe para si 
– onde emoções, afetos e sentimentos são vividos, muitas vezes, em isolamento. 
Assim, se o texto anterior dá conta da autonomia relativa do ator, este revela-
-nos a outra face da ordem social – a dos efeitos coercivos da ordem de género.
É também a gestão dos afetos no espaço público que Tânia Cristina 
Machado discute no seu artigo, desta vez tomando como objeto empírico casais 
de mulheres com fi lhos. Também aqui se fazem sentir os efeitos da ordem, espe-
cialmente da feminilidade hegemónica, intimamente associada à heterossexua-
lidade normativa. Com efeito, se a autora consegue identifi car duas estratégias 
mobilizadas por esses casais nas interações públicas – uma de ocultação, carac-
terizada pela ausência de manifestações afetivas fora do espaço privado; outra, 
de afi rmação, que se confi gura como uma transgressão das fronteiras simbólicas 
do espaço público através da visibilidade das manifestações de afeto –, é, uma 
vez mais, a consciência da ordem e das consequências da sua rutura que pre-
domina. A adoção de uma ou outra estratégia é, igualmente, atravessada pela 
pertença geracional, pela classe social de origem e pela confi guração das redes 
de sociabilidade, o que sublinha, como já salientado por Boia, Ferro e Lopes, a 
necessidade de atender aos efeitos cruzados das variáveis sociodemográfi cas na 
análise dos fenómenos do género e da sexualidade.
É ainda sobre os efeitos coercivos da ordem que nos fala António Fernando 
Cascais num texto onde refl ete sobre o padrão estético-erótico de beleza e 
juventude que rege o habitus homossexual. Caracterizado como geracionista, 
eugenista e melhorista pelo autor, esse padrão teria um carácter mais compen-
satório do que emancipatório daquilo que designa como “vergonha fundacional 
da identidade homossexual”. Entre outras razões, porque traduz, sob certos 
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aspetos, uma aquiescência aos traços constitutivos da masculinidade hegemó-
nica, tornando, por assim dizer, a fi gura do gay mais “palatável” para a socie-
dade dominante. Mas também porque, impondo-se como modelo normativo da 
subjetivação gay, produz os seus próprios mecanismos de exclusão enquanto 
ideal inalcançável, assim reforçando a ideia de menoridade, de fracasso, de ver-
gonha entre aqueles que não se lhe podem ou querem conformar. A este estado 
de coisas, contrapõe Cascais uma outra visão que passa pela mobilização ativa 
de formas alternativas de subjetivação, de “malogro” da homonormatividade, 
que permitam uma efetiva libertação face às lógicas dominantes do poder.
Encerram este número da Confi gurações duas recensões, da autoria de Ana 
Maria Brandão e Tahiana Meneses Alves. A primeira discute a origem, o desen-
volvimento e os contributos fundamentais dos estudos do género; a segunda 
centra-se na análise da relação entre doença mental e género. Embora não este-
jam propriamente em causa obras “novas”, ambas constituem introduções fun-
damentais e particularmente operacionais nas temáticas respetivas.
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Clubbing e construções identitárias de género: 








A partir de uma investigação das construções identitárias de género das mulheres nas (sub)
culturas club associadas à música electrónica de dança em Portugal, este artigo pretende 
contribuir para os clubbing studies, propondo um modelo de análise aplicável ao estudo de 
diversas realidades, espaços e fracções do clubbing. Discutindo a literatura das teorias das 
subculturas, pós-subculturas e club cultures, as respectivas transformações sociais e impli-
cações de género, delineamos um quadro analítico híbrido e plástico, capaz de apreender a 
complexidade destas realidades. É enfatizada a necessidade de: i) segmentar com precisão as 
fracções das (sub)culturas club;  ii) efectivar uma interseccionalidade múltipla entre diferen-
tes variáveis (género, classe social, etnicidade, segmentação interna do clubbing, gosto); e, 
por último, iii) analisar as trajectórias biográfi cas e de socialização das clubbers no âmbito 
de uma sociologia das disposições. Estes aspectos são essenciais para uma especifi cação 
empírica e localizada das múltiplas construções de género e feminilidades, evitando-se assim 
a universalização tácita de uma noção e experiência unívocas de “mulher clubber”.
Palavras-chave: Clubbing, música de dança, género, disposições, interseccionalidade.
* Texto escrito em conformidade com as normas anteriores ao Acordo Ortográfi co de 1990.
** Investigador do Instituto de Sociologia da Universidade do Porto e do Instituto de Etnomusicologia 
(INET). Endereço de correspondência: Instituto de Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto. Via Panorâmica, s/n – 4150-564 Porto | psantosboia@gmail.com.
*** Investigadora do Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES, ISCTE-IUL) e investigadora 
associada do Instituto de Sociologia da Universidade do Porto (IS-UP). Endereço de correspondência: 
Edifício ISCTE, Av. das Forças Armadas – 1649-026 Lisboa | ligia.ferro@iscte.pt.
**** Professor Catedrático e Presidente do Departamento de Sociologia da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. Endereço de correspondência: Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Via 
Panorâmica, s/n – 4150-564 Porto | jlopes@letras.up.pt.
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Abstract
Identity constructions of gender in clubbing: proposal of an analytical framework  
Resulting from a research on the gender identity constructions of women in club (sub)
cultures (associated with electronic dance music) in Portugal, this article aims to con-
tribute to clubbing studies by proposing an analytical framework useful for the study 
of different realities, spaces and fractions of clubbing. After discussing literature on the 
theories of subcultures, post-subcultures and club cultures, and the respective social 
changes and gender implications, we present a hybrid and plastic framework, capable 
of helping us explore the complexity of these realities. The article stresses the need to: i) 
segment with precision the club (sub)cultures fractions under study, ii) explore the mul-
tiple intersectionality between different variables (gender, social class, ethnicity, internal 
segmentation of club (sub)cultures, taste),  and fi nally iii) analyse the clubbers’ biogra-
phic and socialisation trajectories within the scope of the sociology of dispositions. These 
aspects are essential for an empirically and localised specifi cation of the multiple cons-
tructions of gender and femininities, thus avoiding the tacit universalisation of a single 
notion and experience of “female clubber”.
Keywords: Clubbing; club cultures; subcultures; gender; intersectionality; dispositions.
Résumé
Constructions identitaires de genre dans le clubbing: Proposition d’un cadre analytique
À partir d’une recherche sur les constructions identitaires des femmes dans les (sous-) 
cultures club liés à la musique électronique de danse au Portugal, cet article vise à 
contribuer aux clubbing studies en proposant un modèle d’analyse utile pour l’étude 
des différentes réalités, espaces et fractions du clubbing. Moyennant la discussion de 
la littérature concernant les théories des sous-cultures, post-sous-cultures et cultures 
club, leurs transformations sociales et de genre, nous proposons un cadre analytique 
hybride et plastique, capable de saisir la complexité de ces réalités. L’article met l’accent 
sur la nécessité: i) de segmenter avec précision les fractions de (sous-)cultures club, ii) 
d’explorer l’intersectionnalité multiple entre différentes variables (genre, classe sociale, 
ethnicité, segmentation interne des (sous-)cultures club, goût) et, enfi n,  iii) d’analyser les 
trajectoires biographiques et la socialisation des clubbers dans le cadre d’une sociologie 
des dispositions. Ces aspects sont essentiels pour une spécifi cation empirique des cons-
tructions de genre et féminités multiples, évitant de cette façon l’universalisation tacite 
d’une notion et d’une expérience univoques de la “femme clubber.”
Mots-clés: Clubbing; cultures club; sous-cultures; genre; intersectionnalité; dispositions.
1. Introdução
Este artigo pretende contribuir para os clubbing studies, propondo um modelo 
analítico delineado a partir de uma investigação dos processos de constru-
ção identitária de género – particularmente das mulheres – nas (sub)culturas 
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associadas às festas de música electrónica de dança em Portugal. Sendo um 
texto quase exclusivamente teórico, é discutido um modelo de análise que, 
tendo emergido no âmbito de um projecto de investigação específi co1, poderá 
ter potencial heurístico para o estudo de outras realidades do clubbing nou-
tros espaços, culturas e países, considerando-se outras fracções do clubbing e 
respectivos subgéneros musicais. Para além de desenharmos uma grelha que 
servisse as metas deste projecto específi co, foi também nossa intenção dar azo 
à “imaginação sociológica” construindo um modelo que possa ser usado em 
contextos de pesquisa diversos que não privilegiam necessariamente o género. A 
sua construção muito deve ao constante “vaivém” entre teoria e empiria (Lopes, 
2000: 192), processo dialéctico imprescindível em qualquer estudo sociológico. 
O campo dos estudos de género tem crescido exponencialmente em 
Portugal e ambicionamos que esta proposta contribua para o estudo das (sub)
culturas, estimulando a refl exividade acerca das diferenças de género. Os objec-
tivos empíricos específi cos da investigação foram compreender a experiência 
das mulheres no clubbing, considerando-se aspectos como o prazer e o hedo-
nismo (enfatizados por Jackson, 2003; Malbon, 19992), bem como o controlo 
social versus a autonomia, a sexualidade, os usos de drogas, a gestão do risco, 
a violência. 
Após uma discussão introdutória sobre género e teoria social, faremos uma 
revisão da literatura sobre ‘subculturas’, ‘pós-subculturas’ e ‘culturas club’. 
Formulando-se um quadro teórico de base híbrida, serão depois debatidas:
i)  a necessidade de segmentar com precisão e especifi car empiricamente 
e de um modo localizado quais as fracções do clubbing a estudar;
ii)  a necessidade de proceder a uma efectiva intersecção entre variáveis 
(género, classe social, etnicidade, estruturação interna do clubbing, 
gosto);
iii)  a importância de se considerar as trajectórias biográfi cas e de socializa-
ção das clubbers, bem como os processos de internalização, de modo 
a conseguir-se um aprofundamento da abordagem interseccional. 
Finalmente, após a apresentação de breves exemplos dos resultados da 
investigação que originou este quadro teórico, será discutida a importância 
desta proposta para especifi car empiricamente as experiências, confi gurações de 
género e feminilidades concretas, de modo a evitar-se a universalização indevida 
de uma só noção e experiência de “mulher clubber”.
1  Este artigo resulta do projecto de investigação “Construções identitárias de género nas (sub)culturas 
clubbers” (PIHM/SOC/63599/2005), co-fi nanciado pela FCT e pela CIG, e realizado no Instituto de 
Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto em 2007-08. A equipa foi constituída por 
João Teixeira Lopes (coordenador), Paula Guerra, Lígia Ferro e Pedro dos Santos Boia. Este foi um estudo 
qualitativo, fundamentalmente baseado em incursões etnográfi cas, observação directa e entrevistas. 
2   Malbon salienta a vitalidade, a dança e as experiências extáticas.
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2. Género e teoria social: pressupostos fundamentais
Visando aprofundar a abordagem de género, este estudo centra-se nas iden-
tidades femininas. Na linha do que tem sido defendido no seio das ciências 
sociais, consideramos que o termo “sexo” serve unicamente para designar as 
diferenças biológicas e fi siológicas entre homens e mulheres, o que não satisfaz 
as pretensões de descortinar “a masculinidade ou a feminilidade convenciona-
das socialmente” (Ferreira, 2001: 49; cf., por ex., Anderson, 1997). Usamos, 
assim, o conceito de “género”, que se refere ao carácter não natural mas antes 
construído da masculinidade e da feminilidade.
O enfoque analítico privilegia uma abordagem multidimensional das rela-
ções de poder. De Max Weber e Pierre Bourdieu retoma-se a indicação heu-
rística de conceber níveis relativamente autónomos de recursos (capital eco-
nómico, cultural, social, político e simbólico), sem esquecer as suas múltiplas 
sobredeterminações e diferentes actualizações, quer nos campos em que as prá-
ticas operam (nível macrossociológico), quer nos quadros de interacção em que 
se exercitam (nível meso e micro-sociológico).
Das abordagens pós-estruturalistas retemos as concepções multiformes de 
dominação mas também as possibilidades de emancipação, sem estabelecer, a 
priori, qualquer determinismo simplista ou centralidade exclusiva. São conside-
radas variáveis estruturais como classe social, género, etnicidade. No entanto, 
são sublinhadas, por opção analítica de partida, a variável género e as suas 
modalidades de inter-relação com os processos de dominação/emancipação.
É fundamental, na concepção de agência feminina, a teoria da estrutu-
ração de Giddens (1996, 2000). Pensamos como Giddens que as estruturas 
não existem de “modo coisifi cado”, como reifi cação exterior aos agentes, na 
mais pura herança durkheimiana. Há que acentuar a co-produção dos sujei-
tos e das estruturas, recusando versões positivistas que encaram os agentes 
como tábua rasa ou cultural dopes. A vida social produz-se e reproduz-se pelo 
mesmo processo através do qual as estruturas (cuja ordem é virtual) se tornam 
instantâneas ou imanentes na e pela prática social, sendo, simultaneamente, 
a sua condição e o seu resultado. Realça-se, então, a consciência discursiva 
dos agentes e as formas de linguagem mediante as quais aquela é expressa, 
particularmente nos espaços-tempo dos quadros de interacção, unidade de 
observação e de análise, onde os confl itos de sentido são, igualmente, con-
fl itos corporais e performativos. Investimentos discursivos, verbais e/ou não 
verbais merecem especial atenção. As mulheres, enquanto agentes, são, pois, 
pensadas nesta dupla perspectiva: dentro dos contextos e fora deles, fugindo 
quer às teorias que concebem o indivíduo independentemente da sua situação 
nos espaços sociais, quer às visões impessoais que recusam a capacitação dos 
agentes em pensar e modifi car tais contextos, ganhando, face a eles, uma dis-
tância refl exiva.
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Esta abordagem fi caria incompleta se não avançássemos na direcção de uma 
agência feminina enquanto aceitação analítica da circunstância de que as mulhe-
res são agentes sociais, “envolvidas num sistema social, sistémico e simbólico, 
edifi cado na continuidade, contradição e mudança” (Arnot e Dillabough, 2002).
Um terceiro procedimento é necessário: a agência feminina distancia-se das 
visões essencialistas e do pensamento único identitário. Afi rmamos assim a nossa 
preocupação com as heterogeneidades – não só as acções são plurais, como as 
suas disposições se revelam contraditórias, tensas, compósitas (Lahire, 2005).
Finalmente, importa ainda dar um quarto passo: considerar a radicalidade 
da categoria “mulher” por oposição, quer às concepções abstractas (presen-
tes, por exemplo, na concepção de esfera pública de Habermas (1984), onde 
o arbitrário cultural e a violência simbólica da ordem masculina hegemónica 
repousam num conceito sem género – o de cidadão autónomo, dissociado das 
condições sociais da sua produção e sem identidade substantiva, espécie de 
lugar vazio da cidadania), quer às concepções neoliberais e individualistas. Tal 
signifi ca pensar num colectivo de agentes femininos heterogéneos mas dotados 
de intencionalidade política, social, cultural e simbólica, capazes de agir na e 
com a diferença, através de consensos dialógicos e provisórios. Afi rma Young: 
“Sem conceptualizar as mulheres, de alguma forma, como um grupo, não é 
possível conceptualizar a opressão como um processo institucional, sistemático 
e estruturado” (1995: 192). Ao mesmo tempo, há que abdicar do ponto de vista 
soberano, da pretensão de poder falar com legitimidade de todas as experiências 
femininas.
3. Género, subculturas e clubbing
Já no clássico livro Resistance through Rituals, obra-chave do paradigma 
das subculturas desenvolvida pelo Centre for Contemporary Cultural Studies 
(CCCS) de Birmingham e originalmente publicada em 1976, McRobbie e 
Garber (2006) alertavam para a falha daquele modelo em termos de género, 
nomeadamente a ausência das raparigas das análises subculturais. Estas auto-
ras denunciavam que as pesquisas, os pesquisadores e os pesquisados estavam 
submersos numa lógica dominante masculina (Lincoln, 2004). 
Enriquecendo a teoria assente no conceito de ‘subcultura’, McRobbie e 
Garber acrescentam assim a variável género à de classe social, privilegiada 
naquela perspectiva. Mostram como a atenção empírica ao que chamam “cul-
tura de quarto” permite colmatar a invisibilidade das raparigas nas análises 
subculturais. Fazem-no considerando os papéis subculturais por elas desempe-
nhados na esfera mais privada, alternativa ao espaço público dominado pelo 
género masculino. A análise alarga-se, assim, à respectiva ‘cultura de interiores’ 
(o quarto, dentro de casa).
configurações 15.indb   13 19-07-2015   23:19:06
14 Pedro Boia | Lígia Ferro | João Teixeira Lopes
Entretanto, ao longo das várias décadas que passaram desde a publicação 
de Resistance through Rituals, a participação das mulheres no espaço público 
intensifi cou-se, sendo hoje mais presente e activa no clubbing do que o era 
nas ‘antigas’ subculturas. Na esfera do lazer houve, assim, um movimento das 
mulheres do lar e do quarto para os clubes3. Apesar disso, nos inícios do século 
XXI, Pini (2001) e Hutton (2004, 2006) apontavam que, no âmbito da sua rela-
ção com as práticas de lazer, as mulheres continuavam a ser predominantemente 
estudadas no âmbito da cultura de interiores. 
O alerta estava dado, de novo, para a relativa invisibilidade das mulheres 
nas análises das culturas club contemporâneas (Pini, 2001: 10; Hutton, 2006: 1). 
Tal como há quarenta anos, no caso das análises enquadradas pelo paradigma 
das subculturas, também o estudo das club cultures se centrava e se restrin-
gia, tacitamente, à experiência dos homens. A negligência das experiências das 
mulheres é tanto mais grave quanto a sua participação no clubbing parece ser, 
proporcionalmente, mais intensa do que nas subculturas das décadas anteriores. 
Pini salienta que sair à noite, ingerir álcool ou até drogas, bem como a 
expressão da sexualidade menos sujeita a constrangimentos, deixaram de cons-
tituir práticas exclusivamente masculinas (Pini, 2001: 10-13). A narrativa da 
‘aventura’ aparece nos discursos das mulheres clubbers por ela entrevistadas. 
Aí, são signifi cativas as noções de liberdade e libertação associadas à emergên-
cia de novas feminilidades (Ibidem: 14-15). No entanto, esta autora também 
realça a ideia do clubbing como propiciador de um sentimento comunitário 
de pertença, ao constituir uma espécie de novo ‘lar’ (‘home’) alternativo à casa 
(Ibidem: 15-16)4. ‘Loucura’ e ‘confusão’ substituem a estabilidade e o fecha-
mento do lar e da cultura de interiores descrita por McRobbie e Garber (2006) 
décadas antes – Pini interpreta os discursos das clubbers sugerindo que, nos 
espaços de clubbing, elas se sentem em ‘casa’ (Pini, 2001: 15). 
Pini considera assim que, como parte dos processos de reconfi guração 
pelos quais passa hoje a feminilidade nas sociedades ocidentais contemporâ-
neas, as culturas club associadas à música electrónica de dança constituem espa-
ços privilegiados de desafi o às feminilidades tradicionais e de experimentação 
de novas feminilidades. Mais do que isso, ‘losing it’ na pista de dança, segundo 
Pini (2001), permite às mulheres uma “resolução mágica” das contradições e 
da confusão que deriva dessas aceleradas reconfi gurações de género. Por sua 
vez, Hutton (2004, 2006) propõe, contrariamente ao discurso dominante, que 
o risco (inerente ao uso “recreativo” de certas drogas e à sexualidade) pode ser 
um recurso positivo para a construção identitária das mulheres.
3  O jogo de palavras no subtítulo do livro de Pini, The move from home to house, é bem conseguido.
4  Este é um outro aspecto do referido jogo de palavras.
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4. Da teoria clássica das subculturas 
às pós-subculturas e culturas club
Para a formulação do quadro teórico proposto, começaremos por discutir a 
abordagem subcultural clássica e as transformações sociais e económicas que 
levaram à emergência das chamadas club cultures e das pós-subculturas, bem 
como as respectivas implicações de género. Serão debatidos aspectos da teoria 
clássica das subculturas que a nosso ver continuam a ser relevantes, bem como 
as perspectivas mais recentes, considerando-se as críticas e os alargamentos face 
à teoria subcultural. Em resultado, é formulado o conceito híbrido de (sub)
cultura club, não fi liado numa única destas teorias mas antes possuidor da plas-
ticidade necessária para captar empiricamente a complexidade das realidades 
do clubbing.
4.1 O paradigma subcultural clássico da escola de Birmingham
A emergência das culturas juvenis surgia, aos olhos dos autores da ‘escola de 
Birmingham’ do CCCS dos anos 70, como um dos aspectos mais distintos e 
‘espectaculares’ da cultura britânica do pós-Segunda Guerra Mundial, susci-
tando questões sobre o carácter contraditório e contestado da mudança cul-
tural, bem como sobre a diversidade de formas de “resistência” que tomavam 
forma (Hall e Jefferson, 20065: viii). Central a esta perspectiva, enformada por 
um estruturalismo marxista, era a intenção de estabelecer conexões entre os 
fenómenos subculturais e uma análise histórica social e cultural geral da forma-
ção social, procurando aí encontrar ‘homologias’ (Ibidem: viii-ix)6.
A importância que esta perspectiva atribuía à cultura e à sua dimensão 
simbólica, no contexto da sociologia dominante de então, embora não procu-
rando superar os princípios básicos da sociologia marxista, dão-lhe um lugar 
de relevo na ‘viragem cultural’ nas ciências sociais (Ibidem: ix). Na procura de 
homologias e conexões, a variável classe social e a consideração das esferas da 
família, da escola e do trabalho, adquirem um lugar central (Lincoln, 2004: 94).
As subculturas juvenis eram, pois, conceptualizadas (porventura algo idea-
listicamente) como formas de “resistência” face à cultura dominante, ou seja, 
como expressões autênticas da juventude da classe operária, descomprometi-
das relativamente a lógicas de comercialismo. Em Learning to Labour, Willis 
(1977) conceptualiza as subculturas dos rapazes da classe operária como for-
mas de “resistência” à cultura dominante da escola, enquanto Hebdige (1979) 
analisa o estilo punk vendo-o também como resistência através da ‘bricolage’ 
subjacente ao slogan do movimento (“DIY” – “Do it yourself”). Por sua vez, 
5  Primeira edição originalmente publicada em 1976.
6  A ideia de homologias também está presente na teoria dos campos de Bourdieu (homologia entre os 
campos) (por exemplo, Bourdieu, 1976, 1979).
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Phil Cohen (1997 [1972]) perspectiva as subculturas juvenis como lugares que 
permitem “resoluções mágicas” de contradições de classe entre a cultura operá-
ria dos pais e outras formas culturais. 
As análises subculturais centram-se nas culturas dos jovens da classe ope-
rária, procurando ‘homologias’ entre estas e a estrutura de classes sociais. Até 
meados dos anos 80 parece que era, até certo ponto, mais fácil encontrar linea-
ridades entre a estrutura social de classes e as subculturas, nomeadamente entre 
a classe operária e as respectivas subculturas juvenis.
4.2 O contexto neoliberal e a emergência das club cultures
A emergência do neoliberalismo em fi nais da década de 1970 e inícios da de 
1980 e a correspondente afi rmação do mercado, associados a um maior indi-
vidualismo, marcam um ponto de viragem na confi guração das culturas juve-
nis (Redhead, 1997; Hall e Jefferson, 2006). Para compreendermos as culturas 
juvenis posteriores a meados dos anos 1980 há que considerar o fenómeno de 
internacionalização e globalização do desporto e da música (Redhead, 1997: 
x). A crescente globalização das subculturas pode ser, ainda, relacionada com a 
emergência das novas economias culturais e regimes de acumulação global na 
década de 1980 (Roberts, 2005: 575, apud Hall e Jefferson, 2006: xxi).
A nova fl uidez e o hibridismo das formações culturais juvenis, bem como 
a maior difi culdade em se estabelecerem conexões estruturais levaram à recon-
ceptualização dos fenómenos anteriormente entendidos como ‘subculturas’, 
como ‘neotribos’ (Maffesoli, 1987; Bennett, 1999), ‘novos movimentos sociais’ 
(Martin, 2004), ‘pós-subculturas’ (Muggleton, 1997, 2000; Bennett e Kahn-
Harris, 2004) ou ‘culturas club’ (Redhead, 1997; Redhead et al., 1997) (cf. Hall 
e Jefferson, 2006: xix). 
Estas teorizações, diferentes do quadro inicial da escola de Birmingham e 
mais ou menos pós-modernas conforme cada autor, baseiam-se na ideia funda-
mental de que as variáveis estruturais clássicas como a classe social perderam 
importância relativamente ao gosto. As novas perspectivas entendem agora o 
gosto (por um certo tipo de música, por exemplo) como uma variável difusa e 
fl uida, ou seja, autónoma relativamente a condicionamentos classistas e como 
estando fortemente associada ao consumo (também ele autónomo). Estas 
seriam então culturas do gosto – isto é, baseadas na agregação, nos espaços do 
clubbing, de pessoas com características sociais diferentes mas com um gosto 
comum. São também de realçar o hedonismo e a identifi cação com valores boé-
mios, fenómenos vistos como tendo uma lógica de certo modo transclassista e 
associando-se, pois, a processos de distinção social autonomizada da estrutura 
de classes e respectivos determinismos. 
Inserido na corrente pós-subculturalista, Muggleton, para além de pro-
por uma abordagem neoweberiana, faz uma actualização pós-moderna da 
semiótica do estilo, cerca de vinte anos depois de Hebdige (1979) ter analisado 
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semioticamente a estética punk (Muggleton, 2000). O eclectismo é visto por 
Muggleton como um traço fundamental do estilo pós-moderno, considerando 
que o reordenamento, pelos actores, dos elementos subculturais em combina-
ções novas e originais é um processo activo que não deve ser negligenciado 
(Muggleton, 1997: 178). Critica, assim, perspectivas que, em virtude do pro-
cesso pós-moderno de autonomização dos signos dos seus contextos cultu-
rais originais, não vêem no estilo pós-moderno mais que simulacros e pastiche 
(Ibidem: 176).
É importante questionar o uso dos conceitos de “resistência” e de “autenti-
cidade” pelos autores da teoria original das subculturas, pois é aí detectável um 
certo idealismo; mas também é verdade que os estilos pós-modernos parecem 
ser, por vezes, um “mero jogo estilístico a ser jogado” (Ibidem: 180), ou seja, 
meras combinações lúdicas e desideologizadas num infi nito de possibilidades 
oferecidas por um gigantesco ‘Supermercado do Estilo’ (Polhemus, 1997) onde 
tudo é inócuo. Para concluir, a teorização pós-moderna mais radical conduziu 
ao surgimento de estudos sobre o clubbing enformados por teorias do pós-
-sujeito e da pós-identidade, como será discutido adiante.
4.3 Transformações de género
As transformações que levaram à emergência das club cultures a partir da 
década de 1980 relacionam-se com alterações ao nível do género. McRobbie 
refere a emergência de novas feminilidades, segundo a autora simbolizada pela 
substituição da Jackie pela Just Seventeen como a revista para raparigas entre 
os 12 e os 16 anos mais vendida no Reino Unido (McRobbie, 1991, 1994; Hall 
& Jefferson, 2006: xxiv). Esse processo terá posto em causa distinções clás-
sicas, tais como entre subculturas baseadas na classe social e culturas juvenis 
comerciais, entre feminismo e feminilidade ou, ainda, entre autêntico e comer-
cial (Ibidem). 
Os conteúdos da Just Seventeen marcam a emergência de uma rapariga 
mais independente e individualizada, uma relativa ausência de “romance”, a 
preponderância das fantasias dos mundos pop e da moda, a maior franqueza 
sexual, os prazeres de ‘olhar’ e a respectiva inscrição do corpo nas lógicas do 
consumo (Ibidem). McRobbie analisa a entrada destas jovens nos mercados de 
trabalho do ‘novo consumo’ (‘new consumer labour market’), em que ocupam 
as funções associadas à venda e colocação de produtos no mercado. Há, nas 
análises de McRobbie, uma viragem das raparigas para as mulheres jovens 
e do lazer para os novos mercados de trabalho informais e novas indústrias 
culturais, focalizando-se esta autora, igualmente, nas contrariedades do ‘pós-
-feminismo’ (Ibidem). 
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5. O modelo de análise proposto
5.1 A plasticidade e o hibridismo do conceito de (sub)culturas club: 
abertura a conexões estruturais sem linearidades forçadas 
Em primeiro lugar, é importante conservar o que o quadro teórico subcultural 
clássico poderá continuar a ter de explicativo, ao mesmo tempo que se integram 
os novos elementos, as críticas e as expansões que os quadros pós-subcultural e 
das culturas club trazem.
Há que manter abertura à possibilidade de se encontrarem conexões entre 
realidades do clubbing e variáveis estruturais como o género, a classe e a etni-
cidade, ainda que considerando o fraccionamento do gosto e do consumo asso-
ciado ao hedonismo das sociedades contemporâneas. Manifestamos reservas 
face às análises enquadradas por uma conceptualização pós-moderna das cul-
turas club e das raves radicalmente hiper-individualizadas e assentes em teorias 
do pós-sujeito e da pós-identidade. Aí, o clubbing é apresentado como espaços 
e práticas onde as diferenças de classe, género e etnicidade desaparecem com-
pletamente e onde os participantes se tornam parte de uma espécie de “corpo 
sem órgãos” (Jordan, 1995)7.
As questões levantadas pelos pós-subculturalistas são relevantes, desde logo 
ao sugerirem que as subculturas são, em parte, uma construção teórica e totali-
zante, dado serem fruto de uma epistemologia realista (Muggleton, 1997: 183). 
Muggleton aponta, por exemplo, a difi culdade da teoria subcultural clássica, 
com a sua ênfase nas culturas juvenis de uma classe operária ‘pura’ (conceito 
associado a noções de autenticidade e resistência), em explicar a participação 
dos jovens de classe média nessas mesmas subculturas dos anos de 1960 e 70 
e, simultaneamente, enquadrar esse fenómeno no quadro marxista subjacente a 
essa teoria (Ibidem: 182). 
Por outro lado, não seguimos a linha pós-moderna/pós-estruturalista radi-
cal, pois é pertinente a afi rmação de Hollands de que se os pós-modernos não 
encontram desigualdades ou estratifi cação nas culturas juvenis é, pelo menos 
em parte, porque não as procuram (Hollands, 2002: 158, citado por Carrington 
e Wilson, 2004: 77). Hollands questiona ainda se “serão os exemplos pós-
-modernos mais representativos ou empiricamente demonstráveis (…) do que 
eram as subculturas das minorias?” (Ibidem).   
Propomos o conceito composto/híbrido de (sub)culturas club, pela sua 
plasticidade analítica e adaptabilidade à complexidade das realidades estudadas 
e às possíveis contradições a elas inerentes. Este conceito simboliza a abertura 
do quadro analítico aqui exposto face às possibilidades de se capturar empiri-
camente características quer subculturais, quer pós-subculturais e de carácter 
mais pós-moderno. Representa uma alternativa a uma concepção dualista entre 
7  Para uma breve discussão crítica destes trabalhos, cf. Pini, 2001, pp. 6-7.
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diferentes teorias, sugerindo a possibilidade de haver uma linha contínua entre 
características subculturais e pós-subculturais, bem como de se encontrarem 
realidades híbridas e heterogéneas, em que elementos subculturais coexistem 
com elementos pós-subculturais. Este conceito tem um carácter aberto, não 
tendo uma fi liação unívoca em qualquer das teorias aqui discutidas, embora 
denotando assumidamente uma precaução face às perspectivas radicalmente 
pós-modernas. 
Concluindo, pretendemos propor um quadro teórico que, valorizando a 
subjectividade dos sujeitos, admita tanto a possibilidade de objectivação de 
conexões estruturais (homologias), como de não-linearidades e fragmentação, 
sem pretender forçar a realidade empírica a encaixar artifi cialmente em qual-
quer das perspectivas que estiveram na base da formulação do conceito de (sub)
culturas club. Em seguida, explicaremos detalhadamente o modelo de análise 
proposto (Figura 1, página seguinte).
5.2 Para uma segmentação e especifi cação mais precisas das fracções do clubbing
Partindo do trabalho pioneiro sobre as club cultures de Thornton, tanto Pini 
como Hutton baseiam as suas pesquisas na segmentação do clubbing entre 
‘mainstream’ e ‘underground’8. Todos estes estudos incidem sobre o segmento 
‘underground’, cujos frequentadores caracterizam como hip em comparação 
com o segmento ‘mainstream’, associado à música house considerada mais 
‘comercial’9. No segmento ‘underground’, o consumo dito ‘recreativo’ de dro-
gas e uma afectividade dessexualizada contrastam com o consumo de álcool, 
com a maior rigidez e sexualização dos dress codes e com a lógica de “engate” 
da fracção ‘mainstream’ (Thornton, 1996; Pini, 2001; Hutton, 2004, 2006). 
O conceito de capital subcultural, proposto por Thornton, é relevante. 
Ele é formulado para se compreenderem os valores e as hierarquias actuan-
tes no interior das club cultures (Thornton, 1996: 10). A autora inspira-se em 
Bourdieu (1979), que estabelece uma relação entre o gosto e a estrutura social, 
fazendo o primeiro depender da segunda. O capital subcultural pode ser enten-
dido como uma subespécie de capital actuante no seio de um subcampo parti-
cular (Thornton, 1996: 11). Sendo reconhecido e conferindo um determinado 
estatuto a quem o possui, o capital subcultural corresponde a uma determinada 
hipness subcultural, podendo ser objectifi cado (ter os últimos vinis ou CD, rou-
pas e adereços) ou corporalizado (dominar a performatividade subcultural e 
“parecer que se nasceu para interpretar os últimos estilos de dança”) (Ibidem: 
8  Sendo baseada nos termos usados pelos próprios clubbers – nos seus ‘etnométodos’, podemos dizer –, 
há que ter o cuidado para não reifi car as noções de ‘mainstream’ e ‘underground’ e o respectivo dualismo.
9  Como mostra Thornton, a un-hipness atribuída aos clubes ‘mainstream’ é associada ao género feminino 
e a hipness do segmento ‘underground’ ao género masculino (Thornton, 1996: 87-115), sendo este um 
julgamento que refl ecte, obviamente, a perspectiva dos clubbers do segmento dito ‘underground’. Apesar 
disso, é no segmento ‘underground’ que, segundo Pini (2001), as mulheres têm maior liberdade para 
experimentarem novas feminilidades.
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Figura 1.
Modelo de análise das construções identitárias de género nas (sub)culturas club 
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11). Tal como o conceito de capital cultural é fulcral para compreender os pro-
cessos de distinção analisados por Bourdieu, o de capital subcultural é útil para 
analisar como processos equivalentes ocorrem nos espaços do clubbing.
A diferenciação entre ‘mainstream’ e ‘underground’ é, então, uma dimen-
são importante da segmentação das (sub)culturas club a ter em conta10. No 
entanto, tal não é de todo sufi ciente. Os conceitos de clubbing ou de raving, 
usados em muita literatura sobre o clubbing sem nenhuma especifi cação adi-
cional (para além de ‘underground’), parecem-nos demasiado abstractos, gené-
ricos e homogeneizantes. O estudo das club cultures será enriquecido e a sua 
complexidade mais bem apreendida empírica e analiticamente se se efectuar 
uma segmentação mais fi na e localizada do clubbing, isto é, distinguindo entre 
as diferentes fracções (associadas a subgéneros de música electrónica de dança) 
que o compõem num dado país ou região.
Na investigação que originou o presente modelo analítico (cf. Lopes, Boia, 
Ferro, Guerra, 2010a e 2010b; Boia e Lopes, 2012)11 foram seleccionadas e ana-
lisadas fracções específi cas do segmento dito ‘underground’ das (sub)culturas 
club, nomeadamente o drum’n’bass, o trance e o techno.  Não foram, contudo, 
descuradas as trajectórias passadas das clubbers pelo house dito ‘mainstream’, 
nem a sua participação, por vezes híbrida e pendular entre tais fracções do 
‘underground’, ou mesmo entre estas e o house12 – admitindo-se assim o cenário 
mais pós-estruturalista que prevê a autonomia relativa da variável gosto face à 
classe social, ou uma certa fragmentação/pulverização do próprio gosto.
A segmentação das (sub)culturas club a um nível mais micro permite tam-
bém algo de verdadeiramente importante: desenvolver uma perspectiva compa-
rativa entre as construções identitárias nas diferentes fracções analisadas. Tal 
possibilita encontrar eventuais homologias – ou a ausência delas – entre certas 
fracções do clubbing e determinadas classes sociais, confi gurações de género ou 
de etnicidade aos níveis extra-clubbing. Estas problemáticas relacionam-se com 
a necessidade de se desenvolver uma perspectiva assente numa interseccionali-
dade múltipla entre as várias variáveis em jogo (género, classe social, etnicidade, 
gosto/consumo), aspecto que será discutido a seguir.
5.3 Para uma efectiva abordagem interseccional no estudo do clubbing
No início, começámos por distinguir o conceito de “género” do de “sexo”. É 
inegável que “feminilidades e masculinidades”, como expressão das construções 
de género, são “multiformes no interior de cada ordem social e entre ordens 
sociais, em que se desenham muitos outros eixos de diferenciação, como a raça 
10  Refi ra-se também a segmentação entre os produtores/organizadores e os frequentadores.
11  Desenvolvimentos recentes na literatura sobre o clubbing demonstram também preocupação com a 
necessidade de questionar a homogeneização do fenómeno (por ex., Measham e Hadfi eld, 2009).
12  A fl uidez relativa das fronteiras entre fracções das (sub)culturas club, bem como os constantes e 
múltiplos fenómenos de mutação e de hibridização entre subgéneros musicais e respectivas características 
club subculturais, são aspectos igualmente importantes.
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ou a classe” (Lovell, 2002: 319). Para além da necessidade de uma segmentação 
mais fi na das fracções do clubbing, proceder a uma interseccionalidade efectiva 
entre variáveis é também fundamental para se compreender, com a devida pro-
fundidade, a complexidade do clubbing e dos fenómenos nele implicados. 
A perspectiva interseccional não privilegia necessariamente, à partida, 
qualquer variável. O género pode ser ou não a variável central na investiga-
ção. Neste caso foi, tendo sido sempre abordado em intersecção com a variável 
classe social (e também, embora bastante menos, com a etnicidade), com os 
factores de estruturação interna inerentes a cada fracção das (sub)culturas club 
consideradas13, bem como com o gosto.
O modelo de análise proposto baseia-se, pois, numa intersecção múltipla 
entre todas estas variáveis. A abordagem interseccional é realçada, por exemplo, 
por Crenshaw (1989), McCall (2005) e Choo e Ferree (2010). Não a entende-
mos, no entanto, no sentido de tais intersecções gerarem necessariamente opres-
sões, pois podem evidenciar também emancipações ou simplesmente dimensões 
de “modos de se ser” (sem implicações directas em termos de poder ou opres-
são). Encaramo-las, então, como produtoras de construções ou confi gurações 
identitárias.
Um aspecto que implica necessariamente a interseccionalidade é, por exem-
plo, a convertibilidade dos capitais. Mesmo se o capital subcultural não é, à par-
tida, tão determinado pela estrutura de classes como o capital cultural (como 
em Bourdieu) (Thornton, 1996: 12)14, há que realçar vivamente as hipóteses de 
convertibilidade entre capitais intra e extra (ou pré) subculturais consideradas 
por Thornton (1996: 10-14, inspirada por Bourdieu, 1979). Podem existir não 
só homologias entre as estruturas/economias relativas aos diferentes tipos de 
capitais extra-subculturais (económico, cultural, social e simbólico) e o capital 
intra-subcultural, mas também mecanismos que possibilitem processos de con-
versão de uns nos outros15. 
A segmentação precisa das fracções clubbing e a interseccionalidade são 
recursos necessários para encontrar respostas para uma série de questões cen-
trais, tais como: será que as construções identitárias resultantes das múltiplas 
possibilidades de intersecção são semelhantes no drum’n’bass, no trance ou no 
techno, por exemplo? Desde logo, será que os frequentadores destas diferentes 
fracções club (sub)culturais divergem entre si nas suas características sociais, 
tais como a origem e trajectória de classe e a respectiva socialização em termos 
13  Em cada fracção analisada pode-se considerar, para além do capital subcultural e da segmentação entre 
a produção/organização e o consumo, a respectiva panóplia de papéis club (sub)culturais, as características 
estéticas da música e dos artefactos materiais e visuais, as substâncias ingeridas pelos participantes, os 
padrões de comportamento, as performatividades, os estilos e formas de apresentação do eu, etc.
14  Subjacente a esta questão está a noção das club cultures como culturas baseadas no gosto, concebido 
como variável autónoma e não determinado, de um modo linear, pela estrutura de classes sociais.
15  O “postulado da convertibilidade entre os diferentes tipos de capital (…) é”, para Bourdieu, “condição 
da redução do espaço à unidimensionalidade” (Bourdieu, 1979: 137). São óbvias as implicações e 
consequências deste processo ao nível da estruturação e estratifi cação social de poder.
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de internalização de elementos identitários de género intersectados com os de 
classe e de etnicidade? E poderá haver, nos comportamentos e vivências que 
têm lugar nos diferentes espaços do clubbing (pista de dança, zonas VIP), graus 
distintos de homologias ou, pelo contrário, relações não lineares ou até subver-
sões relativamente a condicionamentos produzidos por estruturas de classe e 
de género profundamente enraizadas na sociedade de um país ou uma região?
5.4 Trajectórias biográfi cas, socialização e disposições
Finalmente, a consideração das trajectórias biográfi cas de socialização e a inter-
nalização de disposições permitem efectivar a análise interseccional a um nível 
mais profundo. Considerando aspectos estruturais relativos às confi gurações de 
género nas sociedades estudadas (identidades, práticas, performances, divisão 
de trabalho, variados elementos estruturais de longo ‘curso’), há que saber como 
as trajectórias e experiências de ‘longo curso’ pré e extra-club (sub)culturais das 
clubbers constroem em si mesmas certas identidades nos sujeitos. A família, a 
escola e o trabalho são instâncias de socialização centrais. Ao mesmo tempo, 
cada fracção do clubbing tem certas confi gurações de género inerentes, havendo 
também, por isso, que estudar as trajectórias e experiências dos participantes 
no seio das (sub)culturas club.  Estas últimas são, elas próprias, uma instância 
de socialização importante. Em suma, há que inter-relacionar as dimensões pré/
extra-clubbing e intra-clubbing.
A sociologia das disposições é aqui um contributo teórico essencial. 
Produzidas pela posição objectiva dos sujeitos no espaço social, as disposi-
ções são matrizes internalizadas pelos sujeitos ao longo das suas trajectórias de 
socialização, que depois os predispõem para e geram certos tipos de acções, prá-
ticas e juízos de valor (Bourdieu, 1972, 1979). No estudo por nós desenvolvido, 
apropriámos e aplicámos a metodologia dos ‘retratos sociológicos’ de Lahire 
(2004), cuja teoria disposicional enfatiza uma sociologia à escala individual que 
procura compreender como múltiplos contextos de socialização podem produ-
zir, num mesmo sujeito, disposições mais ou menos plurais e heterogéneas e não 
necessariamente coerentes entre si. Essas disposições são depois activadas ou 
não (mantidas em sonolência) pelos contextos de acção referentes às diferentes 
esferas de vida em que o sujeito se situa em cada momento (Lahire, 2001, 2004, 
2005). A análise das variações intra e inter-individuais, bem como das singu-
laridades e das regularidades é aqui importante (Ibidem). A inter-relação das 
dimensões pré/extra e intra-clubbing das identidades e conjuntos disposicionais 
de cada sujeito pode revelar quer homologias e consonâncias, quer diferenças e 
dissonâncias entre estes três níveis. Há que dar, igualmente, a devida atenção às 
tensões e aos dilemas inerentes aos casos de sujeitos que têm neles interiorizadas 
disposições plurais, heterogéneas e contrastantes. Também a performatividade 
– ela própria constitutiva das identidades (por exemplo, de género – cf. Butler, 
1988) – deve ser considerada.
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6. Breve olhar sobre alguns resultados da investigação
Empiricamente, os resultados do nosso estudo (Lopes et al., 2010a e 2010b; 
Boia e Lopes, 2012)16 sugerem a existência de homologias relativas entre, por 
um lado, as segmentações internas entre fracções do clubbing e, por outro, seg-
mentações estruturais extra-clubbing relativas a outras esferas da sociedade 
(classes e meios sociais, capital escolar, etnicidade, género). Por exemplo, o 
drum’n’bass surgiu associado aos centros urbanos, com frequentadores escolari-
zados e pertencentes às classes médias, enquanto o techno, com festas de grande 
dimensão deslocalizadas dos centros e atraindo frequentadores de diferentes 
regiões do país, se caracterizou por uma certa associação a clubbers oriundos 
de meios mais populares, possuidores de menos capital académico e, frequen-
temente, residentes nas periferias urbanas (os ditos “bairros problemáticos”)17. 
Nos eventos de cada fracção do clubbing considerados, os frequentadores ‘legí-
timos’ detectam e, como diria Goffman e os outros interaccionistas simbólicos, 
‘etiquetam’ os ‘intrusos’ vindos de outras fracções, como “betinhos” ou como 
“gunas” (Ibidem). 
Preocupados em evitar que o quadro teórico de partida criasse uma “cir-
cularidade” viciosa entre teoria e observação (Pinto, 1984; Almeida e Pinto, 
1986)18, a verdade é que a ‘erosão’ de diferenças de género no clubbing “under-
ground” descrita por Pini (2001) e o papel positivo do risco (associado ao uso 
“recreativo” de certas drogas e à sexualidade) na construção identitária das 
mulheres referido por Hutton (2004, 2006) nem sempre se verifi caram empiri-
camente nas realidades observadas. Pelo contrário, o nosso estudo mostra que 
as drogas consumidas e os respectivos padrões de consumo, bem como os níveis 
de risco associado às drogas, sexualidade e violência, diferem muito entre as 
fracções do clubbing estudadas.
Os resultados revelam uma clara infl uência das disposições de classe social 
em intersecção com o género e respectivas trajectórias de ‘longo curso’ pré-
-clubbing sobre as vivências, comportamentos e experiências que têm lugar nos 
eventos clubbing, se bem que de modo nem sempre linear e por vezes até com 
subversões. Noutros casos, as trajectórias e as disposições club (sub)culturais 
também exercem uma infl uência activa sobre as dimensões identitárias e prá-
ticas que ocorrem nas esferas de vida e nos contextos de acção extra-clubbing.
16  Apenas se discutem aqui, de um modo muito breve e simplifi cado, alguns aspectos. Convidamos o 
leitor a explorar os resultados completos nas outras publicações produzidas no âmbito deste projecto de 
investigação. 
17  As observações feitas sugerem também a presença de uma considerável proporção de afro-portugueses 
em festas techno.
18  Se bem que nenhum quadro teórico seja absolutamente ‘neutro’ – os conceitos e hipóteses considerados 
à partida condicionam o que se irá encontrar e foi já mencionada a nossa precaução face às perspectivas 
radicalmente pós-modernas.
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A intersecção aprofundada entre variáveis revelou realidades complexas. 
Por exemplo, o estilo ‘unissexo’ no techno coexiste, paradoxalmente, com a 
activação de disposições e reprodução de identidades de género de ‘meio popu-
lar’ durante os eventos clubbing, com um controlo masculino tradicional sobre 
as mulheres (do qual as mulheres procuram fugir, delineando estratégias para 
irem autonomamente às festas, de autocarro, em grupos sem homens), ou a 
ocorrência de confl itos entre casais (“fi lmes”) devido à possessividade conjugal 
e ciúmes. Em comparação, saliente-se a maior simetria nas relações de género 
no drum’n’bass – apesar da maior polarização entre estilos de apresentação 
(roupas, maquilhagem, etc.) masculinos e femininos, ou os sinais de emergência 
de novas masculinidades no trance que apontam também para tal simetria. 
Refi ra-se a “mágica” pós-moderna de certas salas VIP, descrita por uma 
frequentadora de techno oriunda da periferia do Porto, onde, relata, as “tias 
viravam peixeiras” e as “peixeiras viravam tias” (subversões de fronteiras e 
hierarquias entre classe ou estratos, apesar de se observar a convertibilidade 
dos capitais nos convites que essas “tias” e respectivos companheiros lhe faziam 
para os acompanhar aos seus apartamentos na chic Foz do Porto, onde – diziam 
– “não lhes faltaria nada”). 
A simbologia do MDMA como “droga do amor” e a mistura frequente 
entre álcool e drogas em todas as fracções estudadas levam a conceptualizar 
um ‘underground’(?) localizado, contrastante com as realidades do clubbing 
descritas na literatura anglo-saxónica. Estes estudos sugerem a existência, aí, 
de um afecto dessexualizado como resultado da ingestão de ecstasy, bem como 
uma ausência de consumo de álcool. Esta última substância é apontada como 
levando mais facilmente a uma falta de controlo, por parte da mulher, sobre 
a sua própria sexualidade e, daí, como sendo especialmente potenciadora de 
risco e de perigo19. A mistura na ingestão de substâncias nas realidades por nós 
estudadas levanta novas questões quanto ao risco. É vital, pois, considerar as 
dimensões ‘locais’ e ‘trans-locais’ de cada “cena” (‘scene’ – cf. Bennett, 2004). 
Torna-se evidente que a segmentação precisa das fracções do clubbing e 
uma perspectiva comparativa enriquecem e potenciam a análise interseccional 
e a apreensão analítica da pluralidade e complexidade destas realidades. Os 
resultados do nosso estudo confi rmam assim a heuristicidade e pertinência do 
quadro de análise proposto. 
19  De acordo com a observação por nós levada a cabo, os consumos de substâncias, diferindo conforme 
as fracções, são mais moderados no drum’n’bass ou no trance do que no techno. Surgiram por parte 
das frequentadoras do techno relatos de abusos sexuais e violações associados aos consumos. Apesar 
disso, refi ram-se relatos de frequentadores do drum’n’bass (onde supostamente os consumos seriam 
mais controlados), que passaram de um uso ‘recreativo’ de certas drogas ao consumo de heroína, que 
começaram a ir comprar a bairros “problemáticos”.
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7. Conclusão: para uma especifi cação empírica e localizada 
do género e das feminilidades
Haverá, no clubbing, uma ‘erosão’ de diferenças produzidas pelas variáveis clás-
sicas como a classe social, o género ou a etnicidade? Será a dimensão pós-iden-
titária das vivências club (sub)culturais (que não rejeitamos) completamente 
neutralizadora de diferenças sociais naqueles espaços e contextos de acção? 
Quanto ao género, a análise de Pini (2001) é algo ambivalente, sugerindo 
um certo grau de ‘desgenderização’, em linha, por exemplo, com as fi cções e 
utopias feministas de Haraway (1991) ou de Braidotti (1991). No entanto, fun-
cionará necessariamente e sempre o clubbing como “espaço de experimentação 
de novas feminilidades” (Pini, 2001) e, se sim, será que tal acontece do mesmo 
modo nas diferentes fracções club (sub)culturais e nas frequentadoras com 
diferentes posições e trajectórias pré e extra-clubbing? Questões semelhantes 
a esta, implicando as variáveis género, classe social, etnicidade e gosto, devem 
ser colocadas. 
As respostas dependem das especifi cidades das fracções do clubbing estu-
dadas, dos seus frequentadores, das sociedades e dos espaços que se inserem 
– por exemplo, Romo (2004) mostra que em Espanha, num certo período, o 
aumento da violência em eventos de música electrónica de dança produziu um 
regresso às feminilidades tradicionais (ressurgimento das “festeras”).
No clubbing, mulheres e homens podem encontrar espaços alternativos 
de construção identitária e de relacionamento inter e intragéneros, estribados 
em pressupostos ‘marginais’ de acumulação de capital social. Também podem 
reproduzir identidades, relações sociais e de poder entre géneros, profunda-
mente enraizadas ‘antes’ e fora dos espaços do clubbing. As festas de música 
electrónica são relatadas, frequentemente, como espaços de liberdade, de aven-
tura, de prazer. Podem ser espaços de emancipação mas também de reprodução 
de poderes, de constrangimentos e desigualdades, onde o grau de risco se pode 
converter em perigo. Será que no clubbing ‘underground’ o risco é sempre e 
necessariamente um elemento positivo na estruturação da identidade e cons-
trução de feminilidades (Hutton, 2004, 2006)? Nem sempre e, quando o é, é 
provável que tal não aconteça sempre da mesma maneira. O risco pode fun-
cionar quer positiva quer negativamente nas vivências das mulheres clubbers. 
Toda esta multiplicidade de situações é evidenciada nos resultados da nossa 
investigação.
Magalhães (2002) propõe o uso do conceito de agência feminina/feminista, 
não deixando de o problematizar face às críticas pós-estruturalistas (cf. tam-
bém Arnot e Dillabough, 2002; e Young, 1995, já citados). Isso alerta-nos para 
os riscos de ‘essencialização’ da identidade, nomeadamente da universalização 
do conceito de “mulher”. O mesmo pode acontecer, sugerimos, ao aceitar-se 
uma única noção generalizada de mulher clubber. Este é um risco presente na 
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literatura específi ca sobre as experiências das mulheres no clubbing discutida ao 
longo deste texto.
Para evitar uma homogeneização artifi cial das experiências e a universali-
zação tácita de um certo tipo de mulher clubber, de feminilidade e de constru-
ção de género, é necessário proceder a uma segmentação mais fi na entre frac-
ções do clubbing (análises comparativas são sempre úteis), desenvolvendo-se 
uma abordagem interseccional que considere as trajectórias pré-clubbing, bem 
como a inter-relação entre as construções identitárias intra e pré/extra-clubbing. 
Tudo isto permite especifi car empiricamente diferentes construções de género e 
feminilidades de um modo localizado e concreto, com respeito pela pluralidade 
de casos e pela complexidade da realidade. 
Como nota fi nal, realçaríamos novamente que esta proposta teórica é apli-
cável não só em estudos que privilegiem o género (ou outra variável), mas tam-
bém naqueles em que seja dada igual importância às múltiplas variáveis em jogo. 
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De acordo com as posições assumidas pelos estudos de género, os homens aprenderam, 
no contexto da modernidade ocidental, a regular as apresentações de si e a expressão 
emocional e afetiva, em resultado da incorporação de um modelo dominante que os 
associa à heterossexualidade, à racionalidade e ao autocontrolo. Neste artigo discute-se 
a ideia de regulação da expressão emocional e afetiva, a partir de um estudo realizado 
pelo autor, por referência à incorporação desenvolvida pelos homens de um modelo 
dominante que associa a razão à masculinidade e a emoção à feminilidade. Os resul-
tados evidenciam que os homens são forçados a uma inibição da expressão das suas 
emoções e dos seus afetos, constituindo a irritação ou a agressividade notórias exceções 
à regra.
Palavras-chave: homens, masculinidades, regulação da expressão emocional e afetiva.
Abstract
Men and Emotional and Affective Expression: 
Voices of discomfort connected to an established legacy  
According to previous gender studies, men have learned to regulate how they present 
themselves and their emotional and affectional expression as the result of the incorpo-
ration of a dominant model which binds them to heterosexuality, rationality and self-
control. With this article, the author intends to analyze the concept of emotional and 
affective regulation. The discussion stems from a study that the author has previously 
conducted, and it will primarily focus on the man-made conception of a prevailing model 
that equates reason with masculinity and emotion with femininity. The results show that 
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men are forced to inhibit the expression of their emotions and their affections, with irri-
tation or aggressiveness being notorious exceptions to the rule.
Keywords: Men, masculinities, regulation of affection and emotional expression.
Resumé
Les hommes et l’expression émotionnelle et affective: 
Voix d’inconfort liés à un héritage laissé
Selon les études de genre, et d’une façon générale, les hommes auraient appris à réguler 
leur manière d’être et leur expression émotionnelle et affective, à la suite de l’incorpora-
tion d’un modèle dominant qui associe la rationalité et la maîtrise de soi à l’hétérosexua-
lité. Cet article analyse, sur la base d’une étude menée par l’auteur, l’idée de régulation 
de l’expression émotionnelle et affective, en prenant pour point de départ l’incorporation 
développée par les hommes d’un modèle dominant qui associe la raison à la masculinité 
et l’émotion à la féminité. Les résultats montrent que les hommes sont contraints à une 
inhibition de l’expression de leurs émotions et de leurs affections, l’irritation ou l’agres-
sivité constituant des exceptions à cette règle.
Mots-clés: Hommes, masculinités, régulation de l’expression émotionnelle et affective
Introdução
As atuais conceções alternativas a um modelo sexológico dominante, descrito 
por Plummer (2005) como alicerçado na ideia de uma sexualidade masculina 
natural, instintiva, centrada no pénis e numa procura incessante pelo orgasmo, 
associada à procriação e à heterossexualidade como sinónimo de normalidade 
(Vaz, 2003), estabelecem que as sexualidades humanas são marcadas por ques-
tões simbólicas ligadas a questões de poder. Na verdade, o género encontra-se 
associado a um conjunto de normas e prescrições sobre uma diversidade de 
aspetos da vida das pessoas, incluindo as experiências e formas de expressão 
emocional e afetiva (Zammuner, 2000). 
No quadro específi co dos homens e das masculinidades, a conceção de mas-
culinidade hegemónica, ensinada desde cedo pelas diferentes instâncias sociali-
zadoras (Connell, 1995) e incorporada (Bourdieu, [1998] 1999) por todos os 
homens ao longo do seu processo desenvolvimental, independentemente da plu-
ralidade das suas variáveis sociodemográfi cas, entre elas, a orientação sexual, é 
considerada um elemento-chave para a forma como estes homens irão, ao longo 
das suas vidas, gerir, para além das suas construções identitárias, a expressão 
das suas emoções e dos seus afetos em diferentes palcos do quotidiano.
O presente artigo parte do pressuposto de que, em geral, os homens, sobre-
tudo no contexto da modernidade ocidental, aprenderam, em diferentes palcos 
offl ine (por exemplo, família, amigos, escola, local de trabalho, intimidade), a 
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regular a expressão emocional e afetiva, dada a incorporação de um modelo 
dominante que associa a razão à masculinidade e a emoção à feminilidade (Vale 
de Almeida, 1995). Para o efeito, são utilizados dados empíricos de um projeto 
de investigação já concluído, levado a cabo pelo autor, incidindo sobre os estu-
dos de género, masculinidades e expressão emocional e afetiva.
1. Scripts sexuais e regulação da expressão emocional e afetiva 
A teoria dos scripts sexuais inscreve-se na corrente do interacionismo simbó-
lico (Simon e Gagnon, 1986). Os mesmos autores introduziram o termo script 
sexual, a fi m de dar conta do carácter construído da sexualidade, distanciando-
-se do postulado biológico tradicionalmente associado à mesma. Os scripts 
sexuais constituem um caso específi co de scripts sociais e podem ser entendi-
dos como esquemas socialmente construídos de atribuição de signifi cação e de 
orientação da ação (Alferes, 1997). Nesse sentido, a noção de script corres-
ponde “essencialmente [a] uma metáfora para conceptualizar a produção de 
comportamentos no interior da vida social” (Simon e Gagnon, 1986: 98), entre 
eles, os dedicados à expressão emocional e afetiva. 
Deste modo, e partindo de uma conceptualização da expressão emocional 
e afetiva como resultado de um processo de construção psicossocial, abordare-
mos a expressão emocional e afetiva como produto de uma regulação cultural 
assente em scripts que oprimem os homens, independentemente da sua orien-
tação sexual. Após focarmos a atenção no contributo específi co da família ao 
longo deste processo, concluímos com uma análise da emergência e das con-
sequências da construção do desempenho e da fachada pessoal neste domínio. 
1.1 A regulação cultural das emoções e do afeto 
Tradicionalmente considerada um assunto da expressão e da experiência indivi-
duais, o estudo das emoções tem captado o interesse de uma diversidade de disci-
plinas científi cas. Tal interesse tem sido justifi cado através do facto de a emoção, 
para além de ser um tema individual, constituir um tema histórico, sociológico e 
cultural (Frevert, 2011; Oatley e Jenkins, 2002). Não será, por isso, de estranhar 
o facto de Strongman ([1996] 2004) reconhecer a teoria feminista como uma 
teoria de impacto crescente na teoria e na investigação da emoção, em particular 
no que respeita à inequívoca importância do reconhecimento do género nesta 
matéria. De resto, as culturas ocidentais modernas partilham a convicção de que 
as mulheres são mais emotivas do que os homens (Fischer e Manstead, 2000), 
resultando daqui uma oposição binária entre emoção e razão, fortemente asso-
ciada, respetivamente, à feminilidade e à masculinidade (Lloyd, 1984). 
A acompanhar esta tese, Lutz (1990) acrescenta que alguma literatura 
especializada atribui à mulher maior emocionalidade e ao homem maior 
configurações 15.indb   33 19-07-2015   23:19:09
34 Luís Santos
racionalidade. Lupton (1998), ao analisar a dicotomia entre racional e emo-
cional em associação com a identidade de género, destaca que a expressão de 
certas emoções, tais como o receio e a vulnerabilidade, tem sido mais associada 
à mulher. Pelo contrário, emoções como a raiva, a fúria ou a agressividade têm 
sido associadas ao homem. Do ponto de vista de uma possível tipologia da 
emoção associada ao género, espera-se que as mulheres experimentem um vasto 
leque de emoções consideradas mais positivas, ao passo que aos homens são 
atribuídos apenas alguns tipos, particularmente negativos. 
Contrariando a ideia de ordem natural das coisas (Bourdieu, [1998] 1999), 
as teorias que derivam do construcionismo social consideram o facto de as emo-
ções serem socialmente construídas (por exemplo, Harré , 1986; Oatley, 1993). 
De acordo com a perspetiva construcionista social, considera-se que, nas pes-
soas adultas, ocorrem estímulos internos e externos, cuja interpretação é res-
ponsável pela mediação entre os estímulos e qualquer resposta emocional que 
se lhes possa seguir. Excluem-se aqui as crianças recém-nascidas, dado que nessa 
fase do ciclo vital as emoções consistem em reações imediata e biologicamente 
determinadas. O mesmo quer dizer que qualquer cultura tem os seus próprios 
padrões distintivos de emoções que emergem das práticas sociais, conferindo à 
expressão emocional uma certa fl uidez (Strongman, [1996] 2004). 
Neste contexto, a emoção, progressivamente afastada da esfera do indivi-
dual e do essencialismo biológico, tem sido representada, pelo construcionismo 
social, como um constructo cultural e discursivo. Esta abordagem pressupõe a 
tentativa de descrever a forma como as emoções são socialmente construídas 
nos adultos, bem como aquilo que as emoções cumprem em termos de papéis e 
deveres sociais (Oatley e Jenkins, 2002). 
De acordo com tal entendimento, os diferentes conceitos de emoção devem 
ser encarados como elementos de práticas ideológicas locais, que envolvem dife-
rentes negociações sobre o signifi cado dos eventos, sobre direitos e moralidade, 
sobre o controlo dos recursos e, em última análise, sobre todas as esferas da 
vida social. Assim, as emoções são encaradas como uma espécie de idioma que 
defi ne e estabelece as relações sociais (Lutz e Abu-Lughod, 1990). 
Neste campo do discurso das emoções, conforme referem Lutz e Abu-
Lughod (1990), a sociabilidade e as relações de poder são dois aspetos centrais. 
Deste modo, a união entre discurso e realidade social, cultural, política ou de 
outra ordem, não se localiza nem no sujeito psicológico que fala, nem nas suas 
intenções, nem na sua pertença a grupos ou ideologias bem defi nidas, mas antes 
nas condições de produção desse discurso (Nogueira, 2001). 
Devido ao seu carácter construtivo da realidade social, o discurso mani-
festa um efeito decisivo no modo como o mundo social se confi gura. As práticas 
discursivas são, afi nal, práticas sociais, produzidas através de relações de poder 
concretas, num determinado contexto espácio-temporal. Tais relações remetem 
para certos efeitos que regulam e controlam a ordem social. 
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A tese de que as emoções são predominantemente sociais é igualmente cor-
roborada por Goffman ([1959] 1993), ao esclarecer que qualquer ser humano 
poderá vivenciar um confl ito interior sempre que o papel social a si reservado 
não coincide com aquilo que o mesmo interiormente possa sentir em determi-
nada ocasião. A este propósito, Goffman (Ibidem) refere que construímos apre-
sentações dramáticas de nós mesmos aos outros, (re)criando a realidade social 
em que vivemos como uma espécie de representação, ainda que, por vezes, à 
custa de alguns aspetos dolorosos e insatisfatórios para a vida pessoal. 
Este autocontrolo a que nos referimos funciona como um comportamento 
que é construído e aprendido, a fi m de evitar a vergonha e o julgamento, asso-
ciando a apresentação de si de acordo com as expectativas heteronormativas da 
sociedade (Elias, 2002; Frevert, 2011; Oatley e Jenkins, 2002). Deste modo, os 
homens aprenderam a ser homens, esforçando-se por tornar visível a sua virili-
dade, através dos gestos, dos discursos e dos temas das conversas, amplamente 
vincadas pelo erotismo heterossexual, num comportamento claramente perfor-
mativo (Scheff, 1988; Vale de Almeida, 1995). 
É justamente com base nesta linha de raciocínio que Gross e Thompson 
(2007) identifi cam três aspetos associados ao conceito de regulação da expres-
são emocional que, por si só, justifi cam uma atenção particular. Desde logo, há 
uma aceitação explícita quanto à possibilidade de as pessoas poderem regular 
a expressão das suas emoções, quer pela diminuição da intensidade com que o 
fazem, quer pela sua intensifi cação; por outro lado, os autores sugerem que a 
regulação da expressão emocional pode revestir-se de um carácter consciente, 
destacando como exemplo o facto de, regra geral, procurarmos esconder o 
medo que possamos experimentar quando nos sentimos rejeitados; por fi m, e 
na generalidade das ocasiões, não são elaboradas suposições prévias sobre se 
uma particular forma de regulação da expressão emocional é necessariamente 
boa ou má, melhor ou pior que a outra. 
Neste contexto, e relembrando o facto de a masculinidade hegemónica 
(Connell, 1995) se encontrar associada à ideia de independência e autonomia, 
tornam-se claras as razões quanto às difi culdades geralmente sentidas pelos 
homens em admitir as suas necessidades emocionais, em particular as relacio-
nadas com a tristeza ou a vulnerabilidade (Scheff, 1988; Seidler, 2007; Santos e 
Nogueira, 2011, 2013). Nesse sentido, urge compreendermos a expressão emo-
cional dos homens num quadro mais vasto, no qual estes aprenderam a afi rmar 
publicamente a sua masculinidade. 
1.2 A socialização da regulação emocional na família
Aceite como a mais antiga das instituições sociais humanas, a família apresenta-
-se com um carácter universal, embora com variações de sociedade para socie-
dade e de geração para geração quanto às suas formas de organização e funcio-
namento. De acordo com Saraceno e Naldini ([1992] 2003), a família revela-se 
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como um dos lugares privilegiados de construção social da realidade, mediante 
a construção social dos acontecimentos e relações aparentemente mais naturais. 
Sendo da ordem do social, a existência da família não é imune a um conjunto 
de regras que emanam da sociedade (Leandro, 2001). 
No quadro da socialização da expressão emocional e afetiva, Braconnier 
([1996] 1998) afi rma que a análise do contexto familiar é fundamental. Brody 
(2000) reconhece esta importância e sustenta que os pais tendem a educar os 
seus fi lhos no sentido de estes se conformarem às regras sociais. Tal signifi ca 
uma tendência para enfatizar o controlo da expressão emocional e afetiva no 
caso dos fi lhos e, no caso das fi lhas, o controlo da agressão. Estas últimas são, 
sugere o autor, mais encorajadas do que os rapazes a falar dos seus problemas. 
Não será, pois, por acaso que diferentes autores (e.g., Saarni, 1988; Zeman 
e Garber, 1996) revelam que as crianças se consciencializam, desde cedo, da 
expectativa social quanto à regulação da sua expressão emocional em frente aos 
seus pares, antecipando a rejeição, o ridículo ou advertências caso não estejam 
em conformidade com as regras de exibição. Por outro lado, reportando-se ao 
estudo da expressão emocional na fase adulta, e a apoiar este argumento, Fabes 
e Martin (1991) encontraram nas suas pesquisas resultados que sugeriram que 
os adultos são capazes de distinguir entre expressões emocionais masculinas e 
femininas, sendo que as diferenças documentadas se reportam apenas às formas 
de expressão. 
1.3 Desempenho e fachada pessoal 
Entendendo o desempenho como uma ação desenvolvida por uma pessoa num 
determinado momento com vista a infl uenciar de alguma forma uma determi-
nada audiência (Goffman, [1959] 1993: 34), a fachada consiste na “parte do 
desempenho (...) que funciona regularmente de maneira genérica e fi xa”, a fi m 
de esclarecer a situação perante os que observam o desempenho. Desta forma, 
a fachada pode ser entendida como uma espécie de equipamento expressivo 
de tipo padronizado que é empregue, de forma consciente ou não, pela pes-
soa durante o seu desempenho. No seguimento das abordagens à regulação 
cultural das emoções e do afeto e à socialização da regulação emocional e afe-
tiva na família, e uma vez introduzidos os conceitos de desempenho e fachada 
(Goffman, [1959] 1993), o que propomos consiste numa análise aplicada desses 
mesmos conceitos, à luz dos constrangimentos associados à expressão emocio-
nal e afetiva gerados pela incorporação da ideia de masculinidade hegemónica 
(Connell, 1995). 
Deste modo, considerando que os homens aprenderam que a tristeza não é 
um tópico apropriado para partilhar, ou mesmo a vergonha (Ferguson e Eyre, 
2000), ou ainda o medo (Madden, Barrett e Pietromonaco, 2000), dado tal 
partilha signifi car uma espécie de perda de autocontrolo (Fivush e Buckner, 
2000), facilmente se compreenderá que, quando os mesmos se apresentem 
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diante dos outros, em particular nos palcos offl ine, isto é, face a face, mobili-
zem esforços para veicular a imagem de homens emocionalmente controlados 
e seguros de si. 
É precisamente devido à concordância entre as expectativas abstratas e 
estereotipadas em torno da masculinidade hegemónica (Connell, 1995) e o 
desempenho dramatizado, através da fachada, que podemos afi rmar, recor-
rendo a Bourdieu ([1998] 1999: 9), que “a ordem social funciona como uma 
imensa máquina simbólica tendendo a ratifi car a dominação masculina”. 
É neste encadeamento que Leaper (1991) refere que os rapazes exibem 
mais facilmente a sua agressividade e menos a sua tristeza. Por outro lado, os 
rapazes na casa dos oito anos envolvem-se mais facilmente com os seus pares 
em atividades que incluam trabalhos de equipa com regras conformadas com a 
ordem social (Lever, 1976). Outros estudos (por exemplo, Tannen, 1990) men-
cionam que, mesmo quando se encontram com o seu melhor amigo, os rapazes 
em idade escolar tendem a conversar sobre assuntos como desporto ou progra-
mas televisivos, facto que contrasta, de acordo com os mesmos resultados, com 
a mais habitual partilha de problemas e de emoções entre as raparigas também 
em idade escolar. 
Face a este contexto, as crianças mostram-se já muito atentas às possíveis 
interpretações públicas a que as diferentes formas de expressão emocional estão 
sujeitas, cuidando assim de salvaguardar as suas imagens (Fivush e Buckner, 
2000). Na mesma linha, Zemane e Shipman (1996) descrevem, nos seus estudos 
sobre género e expressão emocional envolvendo crianças de ambos os sexos, 
que as meninas são mais contidas na forma como reportam a tristeza. Mais 
especifi camente, estas expressam a tristeza através da verbalização ou do choro, 
ao passo que os meninos expressam a tristeza através da agressão. 
Deste modo, e tal como refere Jansz (2000), a restrição da emocionalidade 
encerra uma condição paradoxal: se, por um lado, a inibição dos sentimentos é 
uma das características cruciais da masculinidade hegemónica (Connell, 1995), 
por outro, a mesma é nociva no que concerne ao seu impacto na saúde e intera-
ção social. Este paradoxo não é passível de ser resolvido facilmente, dado que 
a restrição da emocionalidade está intimamente ligada à construção da mascu-
linidade hegemónica. Nesse sentido, a natureza genderizada da comunicação 
emocional cria um contexto de interação no qual os rapazes e os homens não 
aprendem a falar de emoções que impliquem vulnerabilidade. Como resultado, 
os homens tendem a negar a experiência de determinadas emoções, ocultando 
a sua expressão. Em situações em que a desilusão, a vergonha, a tristeza, o 
medo ou a culpa não possam ser negados, ou disfarçados convenientemente 
pela fachada, estes são, regra geral, percecionados como ameaças à identidade 
masculina. 
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2. Notas metodológicas
Os dados empíricos seguidamente apresentados fazem parte de um projeto 
de investigação mais alargado, já terminado, intitulado Tornar-se homem: 
Dramaturgias em torno das apresentações de si, das emoções e dos afetos em 
palcos offl ine e online (Santos, 2009). Trata-se de uma investigação inscrita 
nos estudos de género e das masculinidades, cujo objetivo principal consistiu 
em problematizar diferentes dramaturgias em torno das apresentações de si, 
das emoções e dos afetos, em diferentes palcos offl ine (por exemplo, família, 
colegas, amigos, local de trabalho, intimidade) e online (por exemplo, pági-
nas pessoais, blogues, salas de conversação, redes sociais). Essa investigação, 
qualitativa e mediada por computador, recorreu à entrevista em profundidade, 
semiestruturada, realizada online, e envolveu um total de 34 indivíduos, distri-
buídos equitativamente por dois estudos autónomos, que se apresentaram como 
homens em diferentes salas de conversação de duas redes sociais.
Serão aqui apenas apresentados e discutidos os dados de um dos três temas 
identifi cados no Estudo 1, relativo às sexualidades socialmente normativas, no 
qual participaram 17 indivíduos que se identifi caram como heterossexuais, com 
idades compreendidas entre os 26 e os 55 anos. Do total, três são casados, sete 
são divorciados e os restantes cinco são solteiros. Dois vivem em união de facto 
e seis são pais. Em termos de habilitações académicas, dois têm o 9.º ano de 
escolaridade, cinco têm o 12.º ano e dez têm formação superior. Quatro são 
professores, dois advogados, um assistente social, um psicólogo, dois adminis-
trativos, um eletromecânico, dois chefes de produção, um pintor da construção 
civil e um medidor orçamentista. Dois são estudantes. Em termos de situação 
face à profi ssão, apenas um dos participantes está desempregado. Em comum, 
e em conformidade com o critério de inclusão no estudo, todos os participan-
tes vivenciaram, até à data da entrevista, uma rutura amorosa por si conside-
rada signifi cativa. Tal opção prendeu-se com o facto de esta rutura nos oferecer 
maiores probabilidades de cada participante poder refl etir sobre a gestão de 
emoções próximas da vulnerabilidade não apenas no abstrato, mas apoiados 
nas suas próprias experiências. 
Foi deixado ao critério de cada participante o recurso à imagem, via web-
cam, durante a entrevista. Neste aspeto, as experiências foram diversas, ainda 
que a maior parte dos participantes tenha optado por não recorrer ao uso da 
imagem. Contudo, outros houve que, durante a realização da entrevista, opta-
ram por ligar a webcam. A duração das entrevistas oscilou entre as duas e as 
quatro horas. Os dados foram analisados, num primeiro momento, através da 
análise temática (Braun e Clarke, 2006) e, depois de identifi cados os temas no 
corpus de análise, através da análise foucaultiana do discurso (Willig, 2003). Os 
dados analisados no presente artigo reportam-se ao tema “sexualidades mascu-
linas e domesticação emocional e afetiva”.
configurações 15.indb   38 19-07-2015   23:19:09
39Homens e expressão emocional e afetiva: vozes de desconforto associadas a uma herança instituída
3. Sexualidades masculinas e domesticação emocional e afetiva
Por “sexualidades masculinas e domesticação emocional e afetiva” assumem-se 
as confi gurações e interpretações em torno da expressão emocional e afetiva 
em palcos offl ine. Dos discursos relacionados com o tema sobressaíram duas 
construções discursivas, a saber: Máscara para homem e Homens por detrás da 
máscara.
Máscara para homem resulta das várias confi gurações e interpretações 
construídas pelos participantes, a propósito da expressão emocional e afetiva 
em palcos offl ine, em geral, e à expressão emocional e afetiva socialmente (des)
autorizada aos homens, em particular. Tais confi gurações desenvolveram-se em 
torno da seguinte pergunta de partida: Em seu entender, qual o lugar das emo-
ções e dos afetos na vida quotidiana? 
Homens por detrás da máscara emerge dos discursos dos participantes habi-
tualmente silenciados em palcos offl ine e refere-se às difi culdades ocasionadas 
por uma hegemonia que associa, em geral, a expressão emocional e afetiva às 
mulheres. Inclui, ainda, as estratégias de superação ensaiadas pelos participantes 
de forma a encontrar espaços de expressão mais protegidos. Tais confi gurações 
desenvolveram-se a propósito da seguinte pergunta de partida: Como é que habi-
tualmente lida com as suas emoções, em particular quando se sente mais triste?
3.1 Máscara para homem
Como referimos, Máscara para homem refere-se à expressão emocional e afe-
tiva em contextos que vão desde a família, aos colegas, aos amigos e à intimi-
dade. Contempla, ainda, a visão social que, na perspetiva dos participantes, 
existe a este respeito. A expressão emocional e afetiva foi associada por diversos 
participantes a um conjunto de ditos e interditos gerados por “uma sociedade 
que castra muito a parte emotiva do homem” (E1). 
De qualquer forma, e pese embora os homens se encontrarem, em geral, 
mais condicionados do que as mulheres no que diz respeito à expressão emocio-
nal e afetiva, de acordo com todos os discursos, as mulheres terão outro tipo de 
condicionamentos, conforme podemos testemunhar pelas passagens discursivas 
que se seguem: 
“Se um homem não tem a mesma liberdade que uma mulher para chorar, não 
é menos verdade que as mulheres, se se mostrarem muito irritadas, passam a ser 
chamadas de histéricas. E se forem mais agressivas, então aí correm mesmo o risco de 
serem vistas como maluquinhas e escutarem frases do tipo: vê se te internas” (E29). 
“Temos as mesmas emoções que as mulheres. O que acontece é que não as 
podemos mostrar da mesma maneira. Acho que as mulheres estão muito mais auto-
rizadas a chorar” (E17). 
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Neste seguimento, e reconhecendo o facto de as emoções fazerem “parte 
da nossa vida” (E6), alguns participantes referiram que a expressão emocional 
e afetiva depende do contexto social em que cada pessoa se posiciona:
“As emoções fazem parte da nossa vida. Nós, homens recalcamos a maior 
parte delas e depois podemos demonstrar uma ou outra. Quando estamos zanga-
dos, por exemplo” (E6). 
“Diria que, na sociedade, há emoções ditas aceitáveis num homem. A raiva ou 
a ira serão dois exemplos. (…) pelo menos, é o que nos ensinam. Infelizmente, uns 
mais outros menos, acabamos por ceder a essas pressões sociais. Acho que todos 
vamos usando as nossas máscaras” (E26). 
A expressão emocional e afetiva foi, ainda, apontada como suscetível de 
interpretações enviesadas, construídas por terceiros sobre aquele/a que prota-
goniza essa expressão: 
“As formas como expressamos as nossas emoções são muitas vezes usadas 
pelos outros para nos caracterizarem. Daí que se um homem chora em público pode 
ser um problema. Quero com isto dizer que podem achar, e às vezes até dizem, que 
não estamos a ter um comportamento de homem” (E3). 
Os participantes associaram a expressão emocional e afetiva a demons-
trações socialmente percebidas como sinais de fraqueza, em particular as que 
impliquem vulnerabilidade e quando protagonizadas por homens. Nesse sen-
tido, justifi caram a necessidade de controlar, como forma de proteção da 
imagem de si, a expressão emocional e afetiva, sobretudo na presença de 
terceiros: 
“É considerado sinal de fraqueza ser emotivo, em particular no nosso caso 
[dos homens]. Foi isso que nos ensinaram e continuam a ensinar. A nossa educa-
ção privilegia a racionalidade. Por exemplo, as empresas só recentemente é que 
pensam no capital emocional, mas é curioso porque a forma como o pensam é a 
de ensinar os colaboradores a controlarem as suas emoções, não a expressá-las e a 
compreendê-las. Ensinam-nos a controlar a pressão, não a descomprimi-la” (E31). 
Face a este encadeamento, os participantes foram unânimes em considerar 
que, em geral, o ser humano não lida bem com a expressão emocional e afetiva 
e menos ainda com a sua partilha com terceiros, ainda que a mesma tenha sido 
considerada importante: 
“Acho que não lidamos muito bem com a expressão das nossas emoções. Eu 
tenho uma tendência cada vez maior em guardá-las para mim, escondendo-as dos 
outros. De uma forma geral, todas as pessoas apregoam que devemos ser sinceros, 
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mas isso nem sempre traz bons resultados. Em termos de partilhar as emoções, a 
coisa complica-se, daí optar por, em geral, reprimir” (E7). 
Alguns participantes mostraram ser da opinião de que a sociedade em que 
vivem é uma sociedade de “pura emoção” (E2). No entanto, os mesmos concor-
daram que a expressão emocional e afetiva não está isenta de repressões. Face a 
este aparente paradoxo, quisemos apurar as explicações possíveis. 
“Eu creio que vivemos numa sociedade de pura emoção. O que me parece é 
que se vai buscar outras emoções para colmatar as principais, sobretudo por não 
nos ser fácil expressá-las face a face. As pessoas, em geral, não lidam bem com a 
expressão emocional umas diante das outras. Mais facilmente dizem a um gato ou 
a um cão quanto gostam dele do que a um amigo” (E2). 
“A nossa sociedade valoriza excessivamente a parte racional. Do ponto de 
vista social, um homem que chore resvala para um aspeto feminino, um homem 
que seja racional é que é um homem forte, um homem como a sociedade acha que 
este deve ser” (E1). 
Face a este contexto, a “crença de que os homens sã o, por natureza, mais 
contidos em relação à expressão emocional e afetiva” (E29) foi contestada por 
posições pessoais que reforçam a ideia da expressão emocional e afetiva como 
um produto de uma certa ordem social que, em geral, associa a expressão emo-
cional e afetiva às mulheres, domesticando, dessa forma, os homens:
“Muitas vezes, pensa-se que um homem é insensível. O que acontece é que, 
culturalmente, nos impedem de expressar livremente as nossas emoções, obrigando-
-nos a suportar uma vida de pressão” (E3). 
“Nos homens é muito difícil lidar com as emoções. Eu penso que os homens, 
na generalidade, tentam esconder as emoções (...) porque não é próprio dos homens 
ter determinado tipo de emoções, especialmente em público (...) especialmente emo-
ções como chorar” (E4). 
“Em geral, os homens reprimem muito mais a expressão das suas emoções e 
dos seus afetos. Um homem difi cilmente assume que está triste. Quando tal acon-
tece, mais do que tentar trabalhar a sua tristeza, muitas vezes os homens refugiam-
-se no álcool ou outro vício. Outros vêm para aqui [ao ciberespaço] na esperança 
de encontrar alguém para desabafarem mais livremente” (E31). 
Todavia, e mesmo para aqueles participantes que fi zeram uma apresenta-
ção de si como alguém que valoriza muito as emoções e a sua expressão, o peso 
da regulação social parece falar mais alto: 
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“Para mim as emoções são o principal da vida. Sem elas passamos a ser máqui-
nas. Por exemplo, eu valorizo muito ir ver um pôr do sol ou ler um livro sobre um 
tema mais profundo. Mas a verdade é que não conheço muitos homens que digam 
o mesmo. Eu próprio não costumo dizê-lo” (E5). 
3.2 Homens por detrás da máscara 
Uma vez apresentada a incorporação dos ditos e interditos relativos à expressão 
emocional e afetiva, em particular no que aos homens diz respeito, Homens 
por detrás da máscara apresenta, como dissemos, diferentes vivências protago-
nizadas pelos participantes, habitualmente silenciadas nos palcos offl ine (por 
exemplo, família, amigos, colegas, local de trabalho, intimidade) e relacionadas 
com momentos sentidos como de especial vulnerabilidade.
Os discursos que seguidamente se apresentam traduzem estratégias de 
orientação da expressão emocional e afetiva alimentadas por esquemas social-
mente construídos que, em geral, desautorizam os homens a expressar emoções 
que impliquem vulnerabilidade: 
“Quando fi co mais triste, prefi ro resguardar-me e pensar por mim próprio 
quais as decisões mais acertadas a tomar. Contudo, quando as coisas não me cor-
rem de feição, expludo com muita facilidade e sou mais agressivo na forma de me 
expressar” (E26). 
“Quando me sinto magoado, normalmente guardo para mim; consigo, de 
alguma forma, controlar-me, embora as emoções possam estar lá. Às vezes, no 
meu dia a dia profi ssional, há uma ou outra situação mais complicada em que, lá 
está, dá-me vontade de chorar, mas não o faço. Consigo controlar-me ao máximo 
e faço-o porque não sei se a outra pessoa vai achar que é um sinal de fraqueza ou 
sensibilidade excessiva” (E7). 
“Eu sou um homem bastante emotivo. Contudo, para chorar, procuro o lugar 
ideal para fazê-lo, um lugar solitário, preferencialmente a minha casa” (E31). 
A propósito do choro, o próximo participante, pai de dois fi lhos, refere 
precisamente o facto de ser pai como fator desinibidor do próprio choro: 
“É verdade que, em geral, continuamos a calar muito as emoções, em especial 
a fragilidade. Todos temos fragilidades e isso custa a admitir. No meu caso pessoal, 
não diria que me é fácil chorar, mas, quando me emociono e me vêm as lágrimas 
aos olhos, já não as tento conter e deixo-as sair. E tenho-o feito desde que sou pai. 
Talvez sinta que, por ser pai de dois fi lhos, já não tenho nada a provar em termos 
de masculinidade” (E33). 
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Por outro lado, a próxima passagem discursiva, relativa a um homem de 
44 anos, casado, pai de dois fi lhos, em situação de desemprego prolongado, deu 
visibilidade aos sentires do homem por detrás da máscara: 
“Sou um homem bastante emotivo, mas não sou uma pessoa de lágrima fácil. 
Sou particularmente sensível a situações de morte, desemprego prolongado, rela-
cionamentos terminados... São situações que podem provocar-me estados de alma 
chorosos para desabafar. Senti particularmente vontade de chorar devido a não ter 
trabalho, sendo eu uma pessoa qualifi cada... Senti-me desaproveitado e desprezado. 
Nesses momentos, refugiei-me sozinho no meu quarto, onde não visse ninguém 
nem fosse visto por ninguém” (E32). 
Por outro lado, o facto de se desejar uma relação afetiva que ainda não 
aconteceu, associado ao medo da “idade que não perdoa” (E1) e “aos outros 
que olham para nós e estranham estarmos sós com esta idade” (E1), foi apon-
tado como motivo “de um sofrimento atroz, cuja partilha só consigo fazer com 
a minha terapeuta” (E1). 
Este refúgio por detrás da máscara surgiu em diversos discursos e relativa-
mente a diferentes ocasiões, tal como é possível constatar: 
“Na altura em que rompi o meu relacionamento, senti uma mistura grande de 
sentimentos, mas fi caram guardados comigo” (E3). 
Uma outra área explorada foi a das relações afetivas e amorosas. O pró-
ximo participante apresenta-nos a sua história, sobre a qual nos advertiu que 
“obviamente não tenho por hábito partilhá-la” (E33). Diz-nos então que: 
[A primeira relação afetiva, no sentido conjugal] foi a minha iniciação sexual 
que, na altura [aos 20 anos], considerei tardia. Agora, acho que até foi melhor, 
[mas] na altura pensava que ia ser virgem aos 40, mas se calhar foi melhor eu ter 
crescido emocionalmente antes de ter tido essa experiência. Tinha saído de casa, 
estava a estudar em (...), comecei a fazer e experimentar tudo o que não pude na 
adolescência por causa da minha mãe e da minha incapacidade para a enfrentar. O 
que é engraçado nessa relação é que essa rapariga com quem me iniciei só queria 
sexo e eu pensei que me tinha apaixonado. Quer dizer, depois de tanto tempo a 
querer uma fuck buddy, como dizem os americanos, encontro uma e fi co triste por 
não ser uma namorada tradicional. É que só estávamos juntos quando íamos para 
a cama. Por exemplo, se nos cruzássemos na universidade ou na rua ela era fria 
comigo. Por isso, quase não chegou a haver afeto, apenas sexo. A parte do sexo 
estava muito bem, era mesmo o que eu queria, só que depois comecei a querer 
aquelas coisinhas que nunca tinha tido como ir à praia com ela ou ao cinema, pre-
cisamente as coisas que pensava antes que não queria” (E33). 
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Discussão
Uma vez apresentados os discursos proferidos em torno das questões inicial-
mente colocadas, emergiram duas confi gurações discursivas. Em Máscara para 
homem, os discursos produzidos pelos participantes deram visibilidade a uma 
forte confi guração social que associa masculinidade a autocontrolo, facto que 
parece direcionar os homens para a incorporação da ideia de que relatar determi-
nadas emoções constitui um sinónimo de fraqueza e, nesse sentido, uma ameaça 
à sua masculinidade. Contudo, os resultados permitem-nos justifi car este auto-
controlo, não à luz da natureza dos homens, mas antes à luz de uma exigência 
social que os associa a seres fortes e emocionalmente fortes e controlados. 
Face a este contexto, os discursos desenvolvidos pelos participantes eviden-
ciam uma oscilação discursiva que ilustra uma expressão emocional e afetiva 
socialmente autorizada e uma expressão emocional e afetiva socialmente puní-
vel de acordo com o género. De um modo geral, os resultados evidenciam que 
os homens são forçados a uma inibição da expressão das suas emoções e dos 
seus afetos, embora a irritação ou a agressividade constituam notórias exceções 
à regra. Não será por acaso que muitos estudos confi rmaram já que os homens 
expressam a sua irritação mais frequentemente do que as mulheres (Fischer e 
Manstead, 2000; Frevert, 2011; Scheff, 1988; Seidler, 2007). Da mesma forma, 
não será coincidência o facto de os homens exibirem maior expressividade facial 
quando se trata de demonstrar irritação ou cólera do que quando se trata de 
medo. Tal facto vai também ao encontro dos resultados de Eisler (1995) e Sheff 
(1988). Long (1987) sustenta mesmo que a alta incidência de irritação e cólera 
por parte dos homens será o resultado de estes direcionarem emoções percebi-
das como menos masculinas para o canal expressivo da irritação, dado que esta 
estará mais de acordo com a identidade masculina hegemónica (Connell, 1995). 
Nesse sentido, os resultados apresentados em Máscara para homem ditam 
e interditam as imagens (in)desejadas de masculinidade e reforçam a ideia 
social que associa os homens a seres emocionalmente controlados, tal como 
proposto por Jansz (2000), facto que concorre igualmente para a ideia de cons-
trangimento como pré-requisito da performatividade (Vale de Almeida, 1995). 
Enquadramos, nesta linha de raciocínio, os esforços dos homens em infl uenciar 
diferentes audiências (Goffman, [1959] 1993) através dos seus desempenhos 
construídos em conformidade com uma fachada social pensada, numa perspe-
tiva moderna e ocidental, para uma identidade fi xa associada a uma categoria 
rígida chamada de homem. 
Uma vez visitados os Homens por detrás da máscara, foi possível desvendar 
diferentes vivências relativas à expressão emocional e afetiva, protagonizadas 
pelos participantes, sobre as quais habitualmente não se fala nos palcos offl ine. 
Os discursos apurados revelam posicionamentos distintos que infl uenciam dife-
rentes práticas protagonizadas pelos participantes. Foram relatadas experiências 
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pessoais que reforçam o grau de conformidade dos participantes quando, por 
exemplo, em contextos familiares, de intimidade ou profi ssionais, pela manifes-
tação de comportamentos socialmente esperados de acordo com o género. 
Associados a tais experiências, foram relatados, à semelhança dos resulta-
dos encontrados por Scheff (1988) sobre lesões ocultas ligadas à manutenção 
da masculinidade, episódios de difi culdade e sofrimento vividos quase sempre 
de forma silenciosa e solitária, facto que não dispensa uma problematização 
das condições em que os homens são socialmente fabricados, mas também das 
múltiplas (o)pressõ es a que se sujeitam e são sujeitados. Tal facto justifi ca um 
questionamento das práticas educativas desenvolvidas desde cedo, não apenas 
em família, mas nas instituições de educação formal, como é o caso da escola. 
No contexto das suas investigações em contexto escolar, nomeadamente no que 
respeita à expressão emocional e afetiva por parte dos rapazes, Brody (2000) 
revela que os grupos de pares reforçam e mantêm a conformidade com as regras 
relativas ao processo de expressão emocional, exibindo os comportamentos 
socialmente esperados, de acordo com o género, tornando-se socialmente mais 
aceites e vistos como os “fi xes” ou “porreiros”. Os rapazes mais populares são, 
de acordo com a autora, os que atuam de forma mais dura e agressiva, desafi am 
a autoridade dos adultos e se gabam de violar algumas das regras estabelecidas. 
Também Jansz (2000) sustenta que a investigação tem revelado que os 
homens difi cilmente revelam os seus sentimentos pessoais, tendendo antes a 
esconder a expressão das suas emoçõ es, em particular o medo, a tristeza, a ver-
gonha e a culpa, de resto, tal como os participantes por nós entrevistados. Tal 
facto pode ser compreendido como uma estratégia de reforço de uma imagem 
de masculinidade hegemónica (Connell, 1995), dado que a expressão de sen-
timentos mais afetuosos ou de carácter mais íntimo é geralmente interpretada 
como sinal de vulnerabilidade e fraqueza (Jansz, 2000). 
Nesse sentido, a regulação da expressão emocional e afetiva, em particu-
lar em casos de fragilidade, parece conferir uma segurança percebida quanto 
à manutenção de uma imagem de si socialmente valorizada e distanciada de 
formas de masculinidade subordinada (Connell, 1995). Tal facto reforça a per-
tinência de uma análise da expressão emocional e afetiva em função da história 
e da cultura e menos dependente da natureza, tal como proposto por diferentes 
autores (por exemplo, Frevert, 2011; Harré , 1986; Lutz, 1990; Oatley, 1993). 
Reforça, ainda, a noção de regulação da expressão emocional e afetiva (Gross 
e Thompson, 2007) como estratégia de pertença a uma classe socialmente valo-
rizada de homens e, consequentemente, a noção de masculinidades cúmplices 
(Connell, 1995). 
Gostaríamos, antes de terminar, de relembrar que a escolaridade de 10 dos 
17 participantes da presente investigação corresponde ao ensino superior. Por 
outro lado, a maioria dos participantes é branca, urbana e residente no litoral. 
Tal facto leva-nos a ponderar se as experiências de homens menos diferenciados 
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e até menos habilitados para a utilização de computadores e para a navega-
ção em espaços de conversação na internet nos trariam outros relatos e outros 
posicionamentos. 
Para concluir, diríamos que é a partir da perceção incorporada da ordem 
das coisas, estruturada em conformidade com as próprias estruturas de domi-
nação imposta aos indivíduos – no caso concreto, aos homens – que podemos 
afi rmar, corroborando Bourdieu ([1998] 1999), que os atos de conhecimento 
dos indivíduos são, por vezes, inequívocos atos de reconhecimento e de submis-
são. A este propósito, Bourdieu (Ibidem: 1) acrescenta: 
“E também vi sempre na dominação masculina, e na maneira como é imposta 
e sofrida, o exemplo por excelência dessa submissão paradoxal, efeito daquilo que 
chamo a violência simbólica, violência branda, insensível, invisível para as suas 
próprias vítimas, que se exerce no essencial pelas vias puramente simbólicas da 
comunicação e do conhecimento ou, mais precisamente, pelo desconhecimento, do 
reconhecimento ou, no limite, do sentimento.” 
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Resumo
Com base em material empírico proveniente de entrevistas semiestruturadas realizadas 
a 40 mulheres que integram casais do mesmo sexo, este artigo pretende dar conta dos 
modos como é feita a gestão da expressão dos afetos no espaço público. Argumenta-se 
existirem dois tipos de estratégias mais ou menos bem defi nidas que são mobilizadas por 
parte destes casais nas interações públicas: por um lado, e de forma mais comum, uma 
estratégia de ocultação, caracterizada pela invisibilidade de manifestações afetivas entre 
os casais fora do espaço privado; por outro lado, uma estratégia de afi rmação, confi -
gurada como uma transgressão das fronteiras simbólicas do espaço público através da 
visibilidade de manifestações de carinho. A pertença geracional, a classe social de origem 
e a confi guração das redes de sociabilidade das mulheres determinam a adoção de uma 
ou de outra estratégia.
Palavras-chave: casais de mulheres, espaço público, afetos, ocultação, afi rmação.
Abstract
Under the public eye: Female same-sex couples 
and the public expression of affections
Considering empirical data collected through semi-structured interviews to women from 
same-sex couples, this paper intends to show how the expression of affections is man-
aged in public spaces. It can be argued that two relatively well defi ned strategies are 
mobilized by these couples in their public interactions: on the one hand, there is a more 
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em Sociologia intitulado “Representações das mães lésbicas sobre a maternidade lésbica e estratégias de 
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frequently mobilized concealment strategy characterized by the invisibility of affective 
manifestations between the women outside the private space; on the other hand, there is 
an affi rmative strategy, confi gured as a transgression of the symbolic boundaries of the 
public space through the visibility of expressions of affection. The generational belong-
ing, the social class of origin and the dimension of women’s sociability networks deline-
ate the adoption of one strategy or the other.
Keywords: female same-sex couples, public space, affections, concealment, affi rmation. 
Résumé
À l’œil nu: Couple de femmes et la expression public de l’affection
À partir de données empiriques tirées des entrevues semi-structurées avec 40 femmes 
qui font partie des couples de même sexe, cet article vise à expliquer comment elle est 
faite la gestion de l’expression de l’affection dans l’espace public. Il est soutenu qu’il y a 
deux types de stratégies plus ou moins bien défi nis qui sont mobilisés pour ces couples 
dans les interactions ordinaires: d’un côté, une stratégie plus commun de dissimulation, 
caractérisée par l’invisibilité des manifestations d’affection parmi les couples dehors de 
l’espace privé; d’un autre côté, une stratégie d’affi rmation, qui constitue une transgres-
sion des frontières symboliques de l’espace public dans les expressions de la visibilité de 
l’affection. De l’âge, la classe sociale d’origine et la confi guration des réseaux sociaux des 
femmes délimitent l’adoption de l’une ou l’autre stratégie. 
Mots-clés: couple de femmes, espace public, affections, dissimulation, affi rmation.
Notas introdutórias: do género, da sexualidade, 
da classe e do espaço público
Abordar as manifestações afetivas perpetradas por e entre mulheres no espaço 
público parece remeter para paradoxos múltiplos se se atender ao que, his-
toricamente, tem sido defi nido, por um lado, como legítimo de ocorrer nesse 
espaço, por outro lado, como forma ideal de ser mulher, e ainda por outro e de 
forma associada, como norma no que respeita à sexualidade. Como tal, analisar 
a forma como a intimidade transpõe, ou não, as fronteiras simbólicas do espaço 
público implica ter em linha de conta as representações de género e de sexuali-
dade que são alocadas a esse espaço e que atuam como normas reguladoras das 
performances individuais, designadamente no que à expressão dos afetos diz 
respeito. Implica, portanto, proceder ao mapeamento dos traços que defi nem 
ontológica e historicamente o espaço público por oposição ao espaço privado, 
bem como à reconstrução das dinâmicas complexas entre os eixos de género, 
de classe e de sexualidade que contribuíram para o confi gurar, gradualmente, 
em locus de exclusão e invisibilidade, primeiro, e de potencial esfera de trans-
gressão, depois. 
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A primeira peça essencial para a montagem do cenário que aqui se quer 
traçar, que se constituirá como pano de fundo facilitador da compreensão das 
estratégias mobilizadas por casais de mulheres para gerir a sua intimidade con-
jugal no espaço público, é a reconstrução sintética do processo histórico-social 
de separação dos espaços público e privado e do seu impacto nas relações e 
vivências de género e de sexualidade. Os séculos XVIII – a partir da sua segunda 
metade – e XIX têm sido apontados como aqueles que veem emergir os pro-
cessos de industrialização e da concomitante afi rmação da burguesia como 
classe social dominante, aos quais surge associada a delimitação de dois espa-
ços diferentes, (quase) mutuamente exclusivos e palcos de atividades distintas: 
o espaço público do trabalho e da política e o espaço privado da família e da 
privacidade (Bondi e Domosh, 1998; Mota, 2006; Aboim, 2008; Hunt, 2009; 
Perrot, 2009). Apesar de esta categorização espacial já estar presente, de alguma 
forma, noutros tempos históricos (Habermas, 1991; Sennett, 1977), foi desde a 
modernidade que os espaços públicos e privados foram, de forma mais vincada, 
defi nidos e separados, atendendo à sua localização – fora ou dentro de casa, res-
petivamente – e, devido à lógica económica capitalista e industrial emergente, à 
sua função – produtiva ou reprodutiva (Slater, 1998). Desta distinção decorre a 
defi nição do espaço público como a esfera da produção, situada fora de casa e 
protagonizada pelos homens, e do espaço privado enquanto local de reprodu-
ção feminizado (Slater, 1998; Perrot, 2009; Mota, 2010). 
Dois fatores funcionaram de forma integrada para que o ajuste entre espaço 
e género viesse a ganhar forma. Com base em Sennett (1977), pode dizer-se que 
o primeiro diz respeito a uma pressão de privatização, que veio assolar a socie-
dade burguesa devido a algumas alterações decorrentes do capitalismo indus-
trial emergente. A “mistifi cação” da vida em público é uma delas, e, em estreita 
ligação com as tendências de massifi cação e de mercadorização, veio nebular a 
distinção de classe no espaço público e provocar anseios quanto a quem estava 
do lado de lá no cenário interativo. A crença de que os ornamentos levados para 
o espaço público, como seja o vestuário, tornavam clara a personalidade – e, 
acrescenta-se aqui, o lugar de classe – de cada um impulsionou o receio, por 
parte dos burgueses vitorianos, de ausência de controlo sobre a forma como 
se apresentariam publicamente e de transmissão involuntária de sinais que não 
correspondiam àqueles que queriam que fossem apreendidos pelos outros (ibi-
dem). Num movimento de proteção face ao contexto social delineador das suas 
condições de existência, a recolha ao espaço privado, conotado com a esfera 
familiar e estável, surge como efeito da imprevisibilidade, tanto económica 
como relacional, experienciada no espaço público, de onde decorre o reforço 
das fronteiras entre ambos e da alocação de uma maior aura de moralidade ao 
primeiro (ibidem; Mota, 2010). Talvez como resultado de uma resposta incons-
ciente ao limbo instável, desordenado e pouco previsível em que se sentia viver, 
a classe burguesa protagoniza a imposição de uma ordem de género e sexual 
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enraizada espacialmente. O segundo fator é, então, o que corresponde à impo-
sição de uma moral puritana que constituiu o pilar a partir do qual se procedeu 
à divisão do trabalho e dos papéis sexuais nos espaços público e privado e, 
consequentemente, à sua generização e (as)sexualização. Num ímpeto de afi r-
mação da sua posição e legitimidade sociais por via da diferenciação face às 
restantes classes suas contemporâneas – a aristocracia e a plebe –, de acordo 
com Brandão (2007: 46), a burguesia elege as mulheres como a plataforma por 
excelência de demonstração da moral, da conduta e da feminilidade ideais. A 
domesticidade e a maternidade são assumidas como representativas das formas 
adequadas de ser mulher, associadas a demonstrações de castidade, recato e 
pudor (ibidem). É construído um guião que orienta as performances de feminili-
dade, tanto em termos de conteúdo, como de cenário espacial, de forma a regu-
lar, num âmbito mais amplo, as performances de classe e a manter os elementos 
simbólicos distintivos sustentadores da posição da burguesia na hierarquia de 
classes. Um desses elementos é a “respeitabilidade” feminina, que devia ser asse-
gurada através de comportamentos apropriados no espaço público que permi-
tissem, por sua vez, perceber a existência de uma convergência com os padrões 
de classe média no espaço privado, nomeadamente, por via da linguagem ou das 
regras de etiqueta (Slater, 1998). Ser uma mulher adequada implicava, portanto, 
a função de manter o estatuto social publicamente reconhecido dos homens 
(Brandão, 2007: 47), o que implica, numa dinâmica paradoxal, a dependência 
destes face àquelas para a manutenção da sua primazia de classe e de género. 
Ora, as ansiedades daqui decorrentes, justifi cadas pelo receio, por parte dos 
homens, de serem socialmente desacreditados no espaço público por condutas 
inapropriadas das esposas, levaram à regulação apertada da sexualidade femi-
nina, no sentido de a manter no espaço privado (cf. ibidem). Este movimento 
de clausura da sexualidade das mulheres é reforçado pela atribuição de um 
signifi cado de amoralidade à presença feminina no espaço público: fi gurar nele 
sem estar sob os auspícios de um homem signifi cava arriscar a sua virtude e cair 
em desgraça (Sennett, 1977). Signifi cava, por arrastamento, a possibilidade de 
desgraçar e desvirtuar os seus maridos, surgindo a necessidade de as manter no 
espaço “certo”.
Este processo é facilitado, entretanto, pelas contribuições de várias dinâmi-
cas distintas em coocorrência no período em análise. Uma delas é a emergência e 
o estabelecimento do que Giddens (1992) designa por “amor romântico” como 
modelo relacional dominante, associado a relações de exclusividade ao abrigo 
do casamento – sendo já desprovido de interesses económicos e baseado no 
amor e na afetividade –, a desejos e prazeres emocionais mais do que sexuais e 
às ideias de complementaridade ou de fusão conjugal. De forma imbricada, e na 
linha da perda de importância da fi sicalidade sexual das relações conjugais (ibi-
dem), o ascetismo burguês deu o seu contributo para a convergência da sexua-
lidade com a procriação. A prática sexual sem propósitos procriativos passa 
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a ser vigorosamente reprimida por se incompatibilizar com uma entrega forte 
e total ao trabalho, com base na ideia de que a força de trabalho não poderia 
“dissipar-se nos prazeres, salvo naqueles, reduzidos ao mínimo, que lhe permi-
tem reproduzir-se” (Foucault, 1999: 11). Até ao fi nal do século XIX as ativida-
des sexuais não procriativas, principalmente quando incluíam perda de sémen, 
eram consideradas debilitantes devido ao consumo de energia, o que implicava 
o enfraquecimento corporal e cerebral e a perda de faculdades mentais (Moita, 
2001: 64). A importância atribuída à contenção sexual parece estar relacionada 
com um estilo de vida que já implicava uma postura de contenção económica 
e à crença de que a emissão não controlada de sémen signifi cava gastar força 
e energia essencial que deviam ser aplicadas no trabalho (Greenberg, 1988). 
Paralelamente, assiste-se à valorização da maternidade como papel a ser desem-
penhado pelas mulheres, na esteira da valorização dos laços emocionais entre 
pais e fi lhos, da diminuição da dimensão das famílias e do reconhecimento da 
fragilidade das crianças e da necessidade de lhes prestar cuidados a longo prazo 
(Giddens, 1992: 53). Concomitantemente, o espaço do lar é reforçado como 
esfera conjugal, familiar, reprodutiva e íntima por oposição ao espaço público 
produtivo, habitado por estranhos fracos laços de proximidade, vincando-se, 
desta forma, em função de todas as transformações em curso, a divisão espacial 
dos sexos e da sexualidade que alocaria, ainda com mais afi nco, as mulheres 
e as demonstrações afetivas à privacidade do lar. Sobretudo quando não con-
vergentes com a norma (heteros)sexual emergente à data, implementada pela 
proliferação de discursos médicos em torno do sexo (Foucault, 1999), os afetos 
não deviam nunca, na melhor das hipóteses, extravasar para fora do espaço 
privado, dando lugar a um processo de “dupla privatização” das mulheres em 
função do seu sexo e da sua sexualidade.
Entretanto, ao longo dos séculos XX e XXI a ordem de género foi alterada e 
a delimitação diferenciada dos espaços público e privado foi esbatida, em decor-
rência de transformações ao nível do estatuto social e do papel das mulheres 
(Aboim, 2008). E esta é a segunda peça necessária para a montagem do puzzle 
cénico que se pretende traçar para servir de suporte à análise das expressões 
afetivas, por parte de casais de mulheres, no espaço público. De facto, a invasão 
física do espaço público por parte dos movimentos feministas permitiu, simul-
taneamente, desafi ar o modelo de feminilidade dominante e “privatizar”, ainda 
que parcial e intermitentemente, o espaço público através da “publicização” 
do privado. Aliás, “o pessoal é político”, slogan feminista que serviu de mote 
à segunda vaga do feminismo, imortalizado por um texto de Carol Hanisch1, e 
que abriu portas ao movimento LGBT, dá conta da permeabilidade do espaço 
público à entrada de elementos subversivos da sua estabilidade territorial e 
1  Texto intitulado “The personal is political”, originalmente publicado em 1970, na antologia de textos 
Notes from the Second Year: Women’s Liberation, editada por Shulamith Firestone e Anne Koedt.
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simbólica e das suas normas de funcionamento, designadamente no que respeita 
às performances de género e de sexualidade. 
Ao proporcionar visibilidade a outras formas de ser mulher, o espaço público 
tem sido confi gurado como locus de transgressões múltiplas, interrelacionadas, 
atendendo às origens da confi guração dominante da feminilidade: territorial, de 
género, de sexualidade e de classe. Como tal, as suas fronteiras têm sido deslo-
cadas e erodidas, no sentido em que, segundo as teses de Sennett (1977), tem 
sido “tiranizado” pelas questões anteriormente tidas como íntimas e privadas, 
e, ao mesmo tempo, tem invadido e regulado o espaço privado (Aboim, 2008). 
Este movimento bidirecional de diluição de fronteiras é coadjuvado por 
transformações sociais mais amplas a decorrer em simultâneo, particularmente, 
os processos de individualização (Beck e Beck-Gernsheim, 2002), de plastici-
zação da sexualidade (Giddens, 1992) e de sexualização da cultura (McNair, 
2002; Atwood, 2006, 2010). 
O primeiro diz respeito à emergência do homo optionis, i.e., da crescente 
possibilidade de os indivíduos decidirem, entre uma amálgama de opções dis-
poníveis, aquelas que querem integrar na sua experiência quotidiana (Beck e 
Beck-Gernsheim, 2002). Assenta na desintegração de categorias anteriormente 
tidas como fi xas e ordenadoras da existência social dos indivíduos, como sejam 
a família, a classe social ou o género (ibidem), e, portanto, na maior liberdade 
de escolha associada à possibilidade de os indivíduos recolherem fragmentos 
de diversas categorias para “se montarem” e se experienciarem. Isto possibi-
lita, ajustando ao caso que para aqui importa, que as mulheres construam uma 
identidade de género distanciada dos conteúdos tradicionais enquadrados pelo 
binarismo (masculino/feminino), pela complementaridade (homem/mulher) e, 
em consequência, pela heterossexualidade e pela procriação, reclamando-se 
como pilotos da sua própria vida, do seu próprio corpo e das suas potenciali-
dades reprodutivas, dentro e fora do espaço privado. A ideologia da liberdade 
individual incorpora o espaço privado e progride, gradualmente, para o espaço 
público como aquela que assumirá o comando do seu funcionamento, propor-
cionando a visibilidade de modos de ser mulher alternativos em coexistência. 
Na sequência desta lógica de escolhas múltiplas, a intensifi cação da 
“sexualidade plástica” (Giddens, 1992) veio também alterar a forma como a 
intimidade e a sexualidade podem ser experienciadas. Enquanto centrada no 
prazer individual e não na fi nalidade reprodutiva, este tipo de sexualidade 
afi gura-se moldável aos objetivos de cada um, podendo tanto romper com a 
dinâmica causa-efeito tradicionalmente associada ao ato sexual – sendo a pro-
criação tanto a causa, como o efeito –, como reproduzi-la sem que, por isso, 
deixe de obedecer ao princípio do prazer que lhe subjaz. Passando a sexuali-
dade a ser baseada apenas nos gostos e nas preferências individuais e a assumir 
uma confi guração volátil e maleável, passa também a ser considerada como 
uma componente do self (ibidem). Como tal, passa a integrar a identidade dos 
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indivíduos e, nalguns casos, a assumir-se como traço central de identifi cação, 
como seja o caso daqueles com identidades sexuais não normativas que, em 
função da partilha desta característica comum, passaram a mobilizar-se ativa-
mente no espaço público com a fi nalidade de adquirir direitos de cidadania (cf. 
Richardson, 2004; Weeks, 1986). Desta feita, o espaço público é impregnado de 
sexualidade mesmo que sem disso se dê conta, na medida em que os indivíduos 
que nele se movem, independentemente da maior ou menor visibilidade que lhe 
dão, para lá transportam o seu self sexual quotidianamente, que é reconstruído 
pelas normas do espaço e, paralelamente, as reconstrói à medida que se vai 
exteriorizando.  
De forma interrelacionada, e numa dinâmica de infl uência mútua face aos 
processos anteriores, emerge aquilo que McNair (2002) chama de sexualiza-
ção da cultura e de democratização do desejo, referentes ao fl orescimento de 
uma cultura sexual mais pluralista e diversifi cada e à expansão do acesso de 
todos os indivíduos a uma panóplia de meios de expressão sexual. De acordo 
com Atwood (2006), uma cultura sexualizada espelha uma maior permissivi-
dade sexual, a emergência de novas formas de sexualidade ou a decadência 
de categorias que visam normalizar determinados tipos de sexualidade e colo-
car outros à margem da norma, mas também o maior burburinho público em 
torno de questões de moral e decência no que às práticas e identidades sexuais 
diz respeito. Se, por um lado, esta tendência tem permitido sobrecarregar o 
espaço público com discursos sobre sexualidade e com performances de índole 
afetiva e reposicionar, expandindo, as delimitações do que é, ou não, legítimo 
ocorrer entre fronteiras públicas, por outro lado, tem permitido, à semelhança 
do que Foucault (1999) deu conta a propósito do processo de “discursifi cação 
do sexo”, proceder a novas categorizações sexuais e ao reforço de uma norma 
sexual que defi ne, por proximidade ou afastamento das suas prescrições, quais 
as práticas e as identidades sexuais “normais” ou “desviantes”, com implica-
ções ao nível da sua (des)integração no espaço público. O acesso a uma diver-
sidade de discursos e conteúdos em torno do sexo e da sexualidade através 
dos meios de comunicação impulsionou a emergência de uma “cultura strip-
tease”, nos termos de McNair (2002), caracterizada, entre outras coisas, pela 
preocupação com a autoexposição pública no que às práticas e às identidades 
sexuais diz respeito, mas, paradoxalmente, abriu portas à sua maior regulação 
(Atwood, 2006) e ao reforço do que Rodó-de-Zárate (2013) chama de hetero-
normalização do espaço público. Isto é visível através do surgimento constante 
de novas categorias de identifi cação no campo das sexualidades, do género e da 
intimidade (e.g., assexualidade, pansexualidade, ginessexualidade, escoliosse-
xualidade, queer, bigénero, pangénero, poliamor), que, apesar de serem reves-
tidas de carácter de utilidade em termos de identifi cação personalizada e de 
aquisição de visibilização e legitimação dos indivíduos que nelas se enquadram, 
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contribuem para a sua deslocação para o campo do “desvio” e, até, da pato-
logização, minando as suas possibilidades de movimentação livre e igualmente 
legítima no espaço público.
Ao mesmo tempo que o espaço público tem sido sujeito a reconfi gurações 
que têm deslocado as suas fronteiras e os seus requisitos no que respeita às per-
formances de género e de sexualidade passíveis de nele serem albergadas, tem 
acabado por ser foco de reprodução de alguns elementos simbólicos integrantes 
das conceções dominantes do que é ser mulher. Numa dinâmica antonímica, 
à medida que se abre uma maior diversidade de possibilidades no âmbito da 
sexualidade, na esteira de um conjunto de transformações sociais que têm vindo 
a equipar os indivíduos com uma maior capacidade de escolha, de liberdade e 
de agência, aumenta também o espectro de dispositivos simbólicos reguladores 
das sexualidades e das demonstrações íntimas adequadas, e, consequentemente, 
a necessidade de mobilizar estratégias de gestão da identidade sexual no espaço 
público. É neste movimento de vaivém entre confi gurações espaciais, de género 
e de sexualidade da modernidade e da modernidade tardia que se situam as 
práticas de gestão e expressão dos afetos de casais de mulheres fora do espaço 
do lar, que servem de mote a este artigo. 
Os dados empíricos são provenientes de entrevistas semiestruturadas a 
40 mulheres, residentes em Portugal, que integram casais do mesmo sexo com 
fi lhos planeados conjuntamente, realizadas no âmbito de uma investigação em 
curso que assume como objeto teórico as representações daquelas acerca da 
maternidade e as suas estratégias de gestão das identidades maternais e sexuais. 
A gestão dos afetos em espaço público emerge nos discursos de quase todas as 
entrevistadas ao abordar a forma como gerem as identidades quotidianamente. 
A duração das entrevistas foi de uma a duas horas, e a informação recolhida foi 
sujeita a uma análise de conteúdo temática. 
A maioria das entrevistadas reside na região de Lisboa e regiões limítrofes 
e tem 35 ou mais anos. Quanto às classes sociais de origem, há uma representa-
ção mais ou menos igualitária de classes do meio/topo da hierarquia e da base. 
1. Conformidade aos afetos heteronormativos no espaço público  
Já Goffman (1963) demonstra que, historicamente, o espaço público é um cená-
rio a ser habitado somente por aqueles que, a dado momento, se consideram 
“adequados” para tal. Basta pensar na sua referência a como os gregos impri-
miam sinais corporais naqueles – escravos, criminosos ou traidores – que con-
sideravam possuir alguma característica que abalava o seu estatuto moral, i.e., 
um estigma, de forma a distingui-los como demasiadamente “poluídos” para 
fi gurar livremente naquele espaço (ibidem). O espaço público dispõe, portanto, 
de mecanismos que se encarregam de garantir que aqueles que nele se movem 
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correspondem a um perfi l “legítimo”, em função dos seus ditames de funcio-
namento. Nem sempre são mecanismos visíveis, sendo, aliás, aqueles que não 
o são os mais perniciosos e os que mais poder exercem sobre a modelação das 
performances públicas dos indivíduos, porque atuam ao nível do inconsciente. 
Exercem, neste sentido, aquilo que Bourdieu e Passeron (1970) designam de 
violência simbólica, cujo efeito se espelha no reconhecimento, por parte, no 
caso, dos casais de mulheres, da legitimidade das regras de conduta “apro-
priada” impostas pelo espaço público e da sua interiorização como balizas do 
que podem ser e fazer fora da privacidade do lar. Um desses mecanismos sim-
bólicos é, precisamente, a ideologia da heteronormatividade, que encerra em 
si um conjunto de premissas que defi nem a heterossexualidade como forma de 
prática sexual “natural” e “normal”, cujo contraponto com outras formas de 
sexualidade as leva a serem defi nidas como “marginais” ou “desviantes”, e, 
de forma associada, que concebem ideais de masculinidade e de feminilidade 
assentes na complementaridade sexual. A interiorização destes elementos faz 
com que se convertam em disposições para agir, o que signifi ca que, sendo que 
as disposições funcionam como princípios duráveis de organização e geração da 
ação e que, apesar de estruturadas a partir de campos específi cos de ação, são 
dotadas de transferibilidade de uns campos para os outros (Bourdieu, 2002), 
mesmo os indivíduos que, em termos de identidades de género e sexuais, subver-
tem as ideologias e as práticas dominantes, regem as suas condutas, tanto públi-
cas, como privadas, em consonância com os requisitos normativos do espaço 
público. Ao fazê-lo, reconhecem ser portadores de um estigma, de uma caracte-
rística que marca a discrepância entre a identidade social e a identidade virtual, 
i.e., entre a identidade que, de facto, é a sua e que reclamam para si e aquela que, 
no cenário interativo, lhe é imputada pelos outros a priori (Goffman, 1963). A 
tentativa de ocultar esta discrepância dá azo à construção de personagens cujas 
performances sejam convergentes com as normas do espaço público, como duas 
entrevistadas dão conta no excerto abaixo:
L.: Há coisas que uma pessoa tem mais cuidado na linguagem, não é? 
M.: Mais no trato uma com a outra […], que é para não estarmos a chocar 
ninguém, digamos assim. Não é que a gente se porte mal quando estamos sozinhas, 
também não é... 
L.: Mas como disse a [nome de uma amiga], foi a primeira vez que foi a um 
casamento e não viu um beijo. 
M.: […] Tentamos não chocar. […] as pessoas não estão habituadas e, lá está, 
no casamento não houve beijo. 
(Lídia e Marcenda, 41 e 39 anos,  PTE2 e PTE, distrito de Setúbal)
2  Classe social de origem, de acordo com a tipologia ACM, consultada em Machado et al. (2003). No 
caso, refere-se a profi ssionais técnicos e de enquadramento.
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A ideia da prevenção do “choque”, do desconforto, do incómodo e, até, 
da ofensa, e do confronto provocados por expressões afetivas não normativas 
aos outros indivíduos presentes no espaço de interação foi já aludida noutras 
pesquisas (Gabb, 2005; Ferreira, 2011; Oliveira, Gonçalves e Nogueira, 2013) 
e refl ete bem a forma como as disposições incorporadas num contexto de hete-
rossexualidade normativa se sobrepõem a outras quando as mulheres se situam 
num palco público, atuando de forma a fazer confl uir as suas condutas indivi-
duais com os guiões sexuais hegemónicos. Esta pista já foi notada por outros 
autores (Blidon, 2008; Costa, Oliveira e Nogueira, 2010; Ferreira, 2011), dado 
também terem concluído que a demonstração pública de afetos é, regra geral, 
pouco comum entre casais de pessoas do mesmo sexo, mesmo que, de acordo 
com Ferreira (2011), a relação afetiva seja do conhecimento de pessoas que lhes 
são próximas – familiares ou amigos. A referência das entrevistadas à ideia de 
“bom comportamento” mesmo quando não estão sob olhares externos demons-
tra que, ainda que não necessária, a máscara normativa é, de algum modo, 
posta e continua a incitar à obediência às regras no espaço privado, acabando 
por delimitar o grau de expressão afetiva. Ferreira (ibidem) também dá conta 
desta dinâmica de ocultação dos afetos em espaços que, ainda que não públicos, 
são aparentemente recetivos à diversidade sexual – os espaços gay friendly. Isto 
remete para a ideia de que a posse de um estigma, mesmo quando “desacredi-
tável” ou não imediatamente percetível (Goffman, 1963), sendo reconhecido 
como tal pelo seu possuidor, impele à gestão constante das impressões dadas 
intencionalmente e à autovigilância quanto às impressões transmitidas invo-
luntariamente aos outros em situações de copresença física (Goffman, 1993). 
Mas também pode conduzir, nalguns casos, à sua assunção como não direta-
mente responsável pelo tipo de impressões veiculadas, pelo facto de os tipos de 
ações levadas a cabo no espaço público serem vistas por quem as desempenha 
como decorrentes de traços de personalidade. As palavras de duas entrevistadas 
demonstram este ponto de vista, quando referem que a ausência de demonstra-
ções públicas de afeto decorre da sua forma “natural” de ser:
Entre nós, não somos do género de andar aos beijinhos à frente das outras 
pessoas, mas não somos, de todo. Mas é uma coisa natural em nós. Nós também 
não somos assim na rua. 
(Isaura, 46 anos, EDL3, distrito de Lisboa)
É assim: nós não somos de manifestações públicas, mas isso acho que não tem 
a ver com o facto de ser homo ou heterossexual. 
(Amélia, 35 anos, PTE, distrito de Coimbra) 
3  Empresários, dirigentes e profi ssionais liberais.
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Esta perspetiva converge com o argumento de Gabb (2005), segundo o qual 
a não exteriorização de afetos no espaço público resulta, em parte, da partilha 
comum da ideia de que estes devem ter lugar no espaço privado, independente-
mente do tipo de relação amorosa a que dizem respeito. Este facto desajusta-se, 
no entanto, da realidade portuguesa, em particular, e da Europa do Sul, em 
geral, onde demonstrar afeto por outrem publicamente constitui um traço cul-
tural distintivo (Ferreira, 2011; Rodó-de-Zárate, 2013). Como tal, remete para 
a existência de uma cultura de expressão afetiva dual permeada pela ideologia 
heterossexual normativa, culminando na existência de um espaço público liber-
tário para aqueles que partilham, incorporam e exteriorizam os pressupostos 
ideológicos dominantes, e de um espaço público repressivo para aqueles que 
assumem identidades e práticas sexuais distintas. Este facto é vertido no argu-
mento de Valentine (1993), de acordo com o qual os casais de sexo diferente 
exibem a relação afetiva que os une de forma mais ou menos “natural”, dada 
a hegemonia “natural” da heterossexualidade enquanto modelo relacional e 
afetivo. Isto impregna o espaço público, aparentemente neutro (Bell e Valentine, 
1995; Browne, Lim e Brown, 2007) e não sexuado, de elementos simbólicos que 
regulam as expressões afetivas no sentido de as permitir quando socialmente 
legitimadas e de as reprimir quando caindo fora da norma. Contudo, este poder 
simbólico, menos físico e visível, exercido sobre os indivíduos pode dar a alguns 
deles uma falsa sensação de controlo sobre as suas formas de interação e de re/
apresentação, na medida em que se percecionam como estando deliberadamente 
a escolher não se apresentar de determinada maneira no palco público. Outros, 
entretanto, percebem o constrangimento de que estão a ser alvo e “escolhem” 
não expor as suas relações afetivas fora do espaço do lar. As palavras de um dos 
casais entrevistados permitem demonstrar esta perspetiva:
Mas há uma coisa que não fazemos e que eu gostava de fazer, que era andar-
mos de mãos dadas. // Não, não posso fazer isso porque a [nome da companheira] 
sente-se mal com isso. 
(Amélia, 35 anos, PTE, distrito de Coimbra)
Esta “escolha”, contudo, não é feita sem que haja uma negociação pré-
via no seio do casal e uma consensualização das suas apresentações públicas, 
algo de que também Ferreira (2011) e Ródo-de-Zárate (2013) já tinham dado 
conta nas suas pesquisas. Reassumindo a abordagem goffmaniana (1963), pode 
argumentar-se, a partir desta dinâmica negocial, que o estigma só é reconhe-
cido e experienciado como tal por parte das mulheres que integram estes casais 
nos momentos em que ambas se encontram em simultâneo no mesmo espaço. 
Caso contrário, cada uma delas passará, até prova em contrário, por “desa-
creditável”, i.e. por mulher heterossexual, não tendo de se submeter a uma 
ética de gestão de impressões tão rígida. Ródo-de-Zárate (2013) também teve 
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oportunidade de concluir algo semelhante na sua pesquisa, argumentando que, 
se as aparências e as performances das mulheres forem convergentes com o 
que se espera que uma mulher pareça e faça, a sua identidade sexual passa des-
percebida, principalmente se circularem sem as respetivas namoradas/parceiras 
no espaço público. No caso das mulheres entrevistadas aqui em análise, esta 
estratégia do “passar por” é mais facilmente mobilizada e mais bem sucedida se 
as mulheres se fi zerem acompanhar dos fi lhos, pois o pressuposto da materni-
dade aproxima-as, aos olhos dos outros, ao ideal de feminilidade normativo. De 
facto, entre os casais em que se deu conta da existência de uma negociação mais 
vincada, mais discutida e menos tácita, foi sempre a perspetiva da mãe gestante 
que preponderou na estratégia de (in)visibilização a adotar no espaço público. 
Curiosamente, são precisamente estas mulheres que melhor representam o 
papel “da mulher”, em termos de expectativas sociais, pois assume-se, aquando 
da sua entrada no cenário interativo, que, sendo mães, não podem ser outra 
coisa que não heterossexuais. Isto levanta uma questão de poder diferencial do 
estigma, na medida em que, apesar de ambas as mulheres do casal possuírem 
uma identidade sexual não normativa, parece ser aquela que, se considerada 
isoladamente, apresentar o estigma menos visível no espaço público que sai 
benefi ciada, na medida em que a sua estadia nesse espaço será menos atribulada 
e requererá menos esforço de manipulação identitária, sendo-lhe reconhecido, 
de forma acrescida, um estatuto legítimo enquanto mulher que obedece, supos-
tamente, a todos os padrões do feminino. 
Esta dinâmica de negociação é, então, à partida, desigual em termos de 
poder possuído por cada uma das mulheres do casal para fazer preponderar 
a sua perspetiva na decisão fi nal, justifi cada pelos também desiguais vínculos 
biológicos e legais com os fi lhos do casal. Esta desigualdade biológico-legal 
interfere, nalguns casais, incluindo naqueles aqui em análise, na forma como 
outras decisões quotidianas são discutidas e tomadas, sendo, regra geral, a mãe 
gestante, com laços biogenéticos legalmente reconhecidos com a criança, aquela 
que decide a direção a tomar no que respeita a várias decisões de âmbito con-
jugal e familiar, proporcionando, no entanto, à mãe não gestante a sensação de 
ter contribuído com igual preponderância para as decisões fi nais. 
A dimensão de classe social de origem infi ltra-se no processo, funcionando 
como acessório de sustentação da variável anterior. A este respeito, na maior 
parte dos casos verifi ca-se uma heterogeneidade intracasais no que respeita à 
origem de classe, signifi cando que uma das mulheres provém de uma classe mais 
bem posicionada na hierarquia do que a outra, nem sempre sendo a mãe gestante 
a ocupar este lugar. À partida, ceteris paribus, i.e, tudo o resto constante, isto 
remeteria para a existência de casos em que, por possuir maiores volumes herda-
dos de capital económico, cultural, social e simbólico, a mãe gestante conseguia 
ter maior poder negocial e de imposição da sua perspetiva acerca dos modos de 
gestão pública dos afetos. No entanto, quando se inclui na análise o estatuto 
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maternal, este pressuposto deixa de ser linear. Independentemente da posição de 
classe de origem da mãe gestante, aquilo a que se pode chamar volume de capital 
biogenético, medido pela existência de transmissão de material genético e bioló-
gico a outrem, sobrepõe-se sempre aos restantes tipos de capital. 
É, maioritariamente, em casais em que existem origens classistas privilegia-
das – de uma ou ambas as mulheres – que a expressão pública dos afetos é mais 
contida, o que remete para a permanência de alguns traços caracterizadores 
da classe média burguesa, nomeadamente, o seu puritanismo e a privatização 
dos afetos. Este perfi l é complementado com o facto de serem, na maior parte 
dos casos, mulheres mais velhas, o que acaba por implicar a inexistência (ou 
quase) de indivíduos/famílias com identidades sexuais/confi gurações não nor-
mativas nas suas redes de sociabilidade, bem como fraco ou nulo envolvimento 
nas ações ativistas em torno de questões LGBT. O facto de se terem movido 
durante mais tempo num contexto social marcado pela heteronormatividade e 
pelo patriarcado implica que tenham incorporado um conjunto de disposições 
que impelem à convergência com uma ordem de coisas que consideram “natu-
ral”, pois, ainda que não estáticas e eternas, como argumenta Wacquant (2007: 
66-67), as disposições subjetivas são dotadas de inércia, impelindo as mulheres 
a tender à reprodução de alguns dos elementos estruturais que incorporaram 
e que delineiam formas adequadas de ser mulher. Isto inclui um certo pudor e 
sentido de moral no espaço público, delimitando as relações de sociabilidade e 
as atividades em que se podem envolver.
2. Destabilizando a normatividade dos afetos públicos 
Se, por um lado, é possível que os indivíduos, quando confrontados com os 
padrões de práticas e de identidades com legitimidade para ter lugar no espaço 
público, reconheçam que são possuidores de um estigma que impele à gestão 
cuidadosa da sua conduta, por outro, segundo Goffman (1963), também é pos-
sível que “falhem” em perceber o que é que é esperado deles por considera-
rem não possuir nenhuma característica que limite as suas formas de apresen-
tação no cenário interativo. Neste caso, o estigma que lhes é atribuído não é 
por eles autorreclamado e/ou incorporado, de onde resulta a possibilidade de 
a sua presença no espaço público operar de forma disruptiva face a algumas 
das regras estabelecidas. Daqui decorre que, apesar da sua estabilidade estrutu-
ral enquanto delineadoras das condutas passíveis de ocorrer fora de portas, as 
regras que sustentam o funcionamento do espaço público são plásticas o sufi -
ciente para permitir a sua reconfi guração por via da ação dos indivíduos. São, 
portanto, permeáveis ao questionamento, ao desafi o, à resistência e à transgres-
são daquilo que ditam (Duncan, 1996; Oliveira, Gonçalves e Nogueira, 2013), 
o que implica que também o próprio espaço público possa ser equacionado 
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mais como abstração simbólica, sujeita a deslocações subjetivas, do que como 
algo com materialidade territorial bem delimitada, à qual estão subjacentes nor-
mas que se manifestam a um nível corpóreo – contenção ou liberdade na expres-
são afetiva. Este é o caso de algumas entrevistadas, para as quais existe uma 
divisão, de certo modo, artifi cial entre público e privado, na medida em que 
assume simplesmente como referência as paredes de casa propriamente ditas, 
não associando nenhum conteúdo simbólico ao lado de dentro e ao lado de fora 
delas, como tem sido hábito histórico. No que respeita às demonstrações de 
afeto, o impacto que esta conceptualização, de certo modo vazia de conteúdo, 
tem é que permite esvaziar as fronteiras entre o que é apropriado fazer em casa 
e fora dela, levando a intimidade para a rua sem que isso requeira grandes 
esforços de gestão da situação por parte das mulheres. As expressões afetivas 
fora de casa adquirem, desta forma, um cariz de banalidade, não deixando, 
contudo, de ser concebidas como uma forma de transgressão. As palavras de 
uma entrevistada permitem exemplifi car este ponto de vista:
Às tantas, já brincávamos, a dizer que, quando estávamos a dar a mão na rua, 
estávamos tipo ‘ok, agora é um bocadinho de educação para o desenvolvimento, 
para as pessoas’, ou quando dávamos um beijinho, ou qualquer coisa. 
(Cândida, 30 anos, EE4, distrito de Lisboa)
O facto de se referir às demonstrações de carinho como um ato educativo 
para os presentes no mesmo espaço implica o reconhecimento de que, em con-
fronto com as expectativas deles, estão espacialmente desenquadradas do seu 
contexto de legitimidade – o espaço privado. Mas não é por isso que as contêm 
ou que as ocultam. Assumem que são apresentações de si que escapam ao ideá-
rio normativo, operam a uma resistência face a este, e, paralelamente, protago-
nizam, intencionalmente, um conjunto de ações que têm como objetivo natu-
ralizar os signifi cados que têm subentendidos e torná-las inteligíveis aos outros 
como representativas de mais uma confi guração relacional e afetiva possível. 
Já Costa, Oliveira e Nogueira (2010) tinham dado conta de que ocupar 
e ganhar visibilidade no espaço público por via de demonstrações de carinho 
era algo importante para alguns indivíduos com identidades sexuais não nor-
mativas, o que estará relacionado, precisamente, com a ideia da tentativa de 
naturalização de identidades sexuais diferentes da normativa. Contrariamente 
à tese de Goffman (1963), segundo a qual os indivíduos “desacreditados”, 
como um estigma imediatamente visível aquando da sua entrada em determi-
nado espaço de interação, sentem que a sua privacidade está a ser invadida ao 
perceberem que os outros deram conta da sua característica distintiva, algu-
mas das mulheres entrevistadas abrem voluntariamente espaço à entrada das 
4  Empregados executantes.
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coisas privadas no espaço público, mostrando vincadamente que a sua identi-
dade sexual é diversa daquela que seria esperado exteriorizar naquele espaço. 
Ao fazê-lo, incorrem numa estratégia de afi rmação do estigma, contrariamente 
às entrevistadas referidas no ponto anterior, que preferiam ocultá-lo. Algumas 
vezes, para além de uma afi rmação corporal, aderem a uma afi rmação verbal, 
fazendo uso, por exemplo, de termos que são tradicionalmente demonstrativos 
da existência de uma relação de afetividade entre duas pessoas de sexo diferente 
e que, quando pronunciados num cenário de interação, permitem presumir, por 
decalque, por parte dos outros, a existência de uma relação afetiva entre as 
mulheres. Os dois exemplos abaixo permitem demonstrar esta perspetiva, por 
via do uso de termos como “amor” e “esposa” nas comunicações verbais quo-
tidianas no espaço público:
C.: Mas, se calhar, estou a falar com ela ‘pronto, amor […], faz assim, faz 
assado’. Não mordermos a língua, vá, ou seja, não evitamos fazer. 
J.: Lá está, não somos de andar nem aos beijos, nem aos abraços, nem de mão 
dada, mas temos manifestações de carinho verbais. 
(Justina e Carmen, 39 e 40 anos, AA5 e EE, distrito de Faro)
O que acontece é que nós falamos normalmente. Então, por exemplo, se ela vai 
à padaria e diz assim ‘tem regueifa?’ e ele diz ‘ah, hoje não temos, temos reservado’, 
ela naturalmente responde ‘ah, é que a minha esposa gosta mesmo de regueifa […]’. 
(Felícia, 28 anos, PTE, distrito do Porto)
A preferência por uma ou outra forma de afi rmação dos afetos assenta 
no maior ou menor grau de contacto anterior e/ou proximidade das mulhe-
res com os outros presentes no mesmo espaço. Apresentar-se de uma forma 
que apela mais aos sentidos visuais e, portanto, mais subversiva dos princípios 
estruturadores da ação passível de decorrer no espaço público implica estar 
em causa um cenário despojado de qualquer grau de conhecimento prévio dos 
restantes fi gurantes. Recorrer a dispositivos verbais tem por base a existência 
de algum tipo de relação entre as mulheres e os outros presentes, de modo que 
não se afi gura necessário mobilizar estratégias de visibilização mais aguerridas 
para impor a sua realidade afetiva. Quer uma, quer outra, têm, no entanto, o 
mesmo propósito e, potencialmente, o mesmo efeito, que é o de destabilizar, 
simultaneamente, os limites espaciais – públicos e privados – e as conceções de 
género e de sexualidade, pela rutura que protagonizam face às prescrições da 
feminilidade normativa. 
Contudo, isto só é conseguido até certo ponto. Considerando que o habi-
tus é o produto integrado das experiências passadas dos indivíduos, delineadas 
pelas estruturas que sustentam os vários campos em que se movem (Bourdieu, 
5  Assalariados agrícolas.
configurações 15.indb   63 19-07-2015   23:19:11
64 Tânia Cristina Machado
2001, 2002), assumindo que o espaço público como um campo per se, signi-
fi ca que existe sempre uma semelhança mínima comum entre o conjunto de 
disposições incorporadas e mobilizadas por parte das mulheres entrevistadas 
e de qualquer pessoa com a qual possam interagir nesse espaço. A partilha do 
mesmo contexto social de enquadramento das vivências e das práticas deter-
mina a sujeição a um conjunto comum de estruturas que enformam, para o caso 
que aqui interessa, a forma de ser mulher, originando uma componente grupal 
do habitus que atribui sentido às interações estabelecidas. Todavia, os indiví-
duos movem-se por vários campos e, como tal, adquirem disposições adstritas 
a determinado tempo e espaço (Bourdieu, 2002), acabando por ser construído 
um habitus com várias camadas de antiguidade, sem que isso signifi que que as 
mais antigas vão sendo substituídas pelas mais novas na atribuição de sentido 
às práticas e às experiências. As primeiras acabam sempre por vir à superfície 
e moldar as ações e as representações individuais, o que explica, por exemplo, 
a ideia de que a expressão dos afetos no espaço público possa ser vista como 
uma forma de transgressão, pois só se confi gura como tal se se reconhecer que 
existem normas que estão a ser quebradas, o que, por sua vez, signifi ca que há 
um conjunto de disposições de base a atribuir signifi cado à situação, assente 
numa tríade de pressupostos associados ao género e à sexualidade: diferença 
(de sexo), complementaridade (entre os sexos) e heterossexualidade. Apesar 
das comunalidades que existem, os habitus copresentes em determinado espaço 
público são, ao mesmo tempo, diferentes, o que pode provocar uma intermitên-
cia na inteligibilidade daquilo que está a ocorrer e descoincidências nos signifi -
cados atribuídos às re/apresentações que estão a ter lugar. Nestas situações, há 
necessidade de proceder a reorientações de sentido e a um ajuste da defi nição e 
da interpretação. 
Uma das entrevistadas dá conta da forma como este ajuste teve lugar 
numa situação em que sentiu necessidade de categorizar explicitamente a outra 
mulher com quem interagia como sua namorada, num reforço do signifi cado 
que podia estar a ser, ou não, percebido por quem estava do lado de lá ao gesto 
de dar as mãos:
Uma vez que eu fui a um café aqui perto […], estava uma mulher a olhar fi xa-
mente para nós e nós estávamos de mão dada em cima da mesa. Ela estava a olhar 
fi xamente para nós e já me estava a irritar. E eu viro-me para ela e disse assim: ‘não 
quer tirar uma fotografi a? É que se calhar dura mais tempo do que estar a olhar 
fi xamente! Sim, somos namoradas. Qual é o problema?’ 
(Felícia, 28 anos, PTE, distrito do Porto)
Mobilizando, em simultâneo, disposições provenientes das duas compo-
nentes do habitus, a pessoal e a coletiva, os indivíduos têm a capacidade de se 
apresentar em conformidade com determinadas normas sociais e, ao mesmo 
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tempo, de forma divergente face a outras. No caso das entrevistadas em análise, 
a sua convergência corporal, em termos de aparência física, com os padrões de 
feminilidade dominantes implica, no espaço público, a presunção da sua hete-
rossexualidade, pelo que a demonstração de afetos que protagonizam é vista 
como “inapropriada” para o seu género por parte de quem assiste e de quem não 
partilha o mesmo habitus sexual. Ainda que o habitus seja construído de forma 
inconsciente, por via da mobilidade dos indivíduos nos vários campos que cons-
tituem a sua esfera de ações e relações, ele acaba por possuir uma componente 
de intencionalidade e refl exividade, de onde resulta que os indivíduos podem, 
a dado momento e após avaliação das condicionantes impostas pelo campo 
em que se encontram, escolher sobrepor um tipo de disposições a outras para 
guiar a sua performance. Mais ainda, os indivíduos têm margem de manobra 
para recusar incorporar conhecimentos ou signifi cados particulares que lhes são 
transmitidos, principalmente se estes puserem em causa a sua perceção de si 
como possuindo um estatuto tão legítimo como os demais indivíduos para se 
mover num campo particular ou se lhes imputarem alguma forma de estigma. 
Conseguem, portanto, abrir uma brecha no processo de constrangimento estru-
tural de que são alvo, recorrendo à sua capacidade de desatenção refl exiva face 
às normas que devem regular a sua conduta, podendo escolher resistir às forças 
externas que os tentam modelar e agindo de forma a atingir um objetivo previa-
mente estabelecido. Esta ideia é demonstrada pelas palavras de uma entrevis-
tada, para a qual a ausência de “preocupações” e de “restrições” à demonstra-
ção pública de afetos serve um propósito maior: 
Nós não temos essas preocupações na rua, nem com ninguém. […] Se tivermos 
que nos beijar, ou dar a mão, ou whatever, não temos nenhuma restrição nesse 
aspeto. E também achamos que nem sequer é bom em relação às garotas; tudo 
aquilo que a pessoa esconde ou que transmite ‘ok, aqui não vamos fazer porque o 
que é que os outros vão pensar?…’ 
(Francisca, 28 anos, EDL, distrito de Setúbal)
A transposição dos para fora do espaço privado é considerada como uma 
forma de os “naturalizar”, de forma a mostrar aos outros, no caso, às fi lhas, que 
são demonstrações passíveis de ocorrer com tanta legitimidade como quaisquer 
outras. Esta capacidade de transgredir fronteiras várias – espaciais, de género 
e de sexualidade – assenta num tipo particular de habitus: regra geral, o que 
diferencia as mulheres que afi rmam a sua relação afetiva e, de forma associada, 
as suas identidades sexuais no espaço público face às que não o fazem é o facto 
de serem mais novas, de terem um maior número de amigos/conhecidos com 
identidades sexuais não normativas nas suas redes de sociabilidade, de já terem 
tido/terem contacto, de alguma forma, com organizações que defendem os inte-
resses das minorias sexuais e/ou de se assumirem como ativistas que integram 
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o movimento LGBT. O facto de terem em torno de 30 anos de idade, salvo 
algumas exceções, implica que as disposições que incorporaram estão enraiza-
das num contexto social marcado pela versão portuguesa do da sexualização da 
cultura avançada por McNair (2002) e Atwood (2006, 2010), na medida em 
que a sexualidade e as questões a ela associadas irrompem no espaço público e 
ganham cada vez mais terreno nos discursos veiculados e nas práticas de intimi-
dade. Este processo é especialmente marcado por dois fenómenos interligados: 
por um lado, pela emergência do direito ao prazer, alterando de forma acentuada 
a forma como as mulheres e os indivíduos com identidades sexuais não norma-
tivas passam a poder experienciar a sexualidade (Aboim, 2013), possibilitan do 
proceder a uma rutura face às representações patriarcais que delimitavam a prá-
tica sexual ao propósito reprodutivo e, portanto, uma maior individualidade 
neste campo; por outro lado, pela consolidação, desde o seu surgimento no fi nal 
da década de 1990, de um ativismo gay e lésbico organizado (Cascais, 2006; 
Santos, 2009), que forneceu elementos de autoidentifi cação aos indivíduos, tor-
nou visível o cariz multiforme que a sexualidade e as relações afetivas podem 
assumir, assumiu como mote a igualdade e a cidadania e conseguiu alterar gra-
dualmente, como Almeida (2010) dá conta de forma pormenorizada, o estatuto 
legal e social daqueles com sexualidades não normativas. 
Construir e consolidar o habitus neste contexto de mudança possibilita, 
portanto, possuir uma reserva de disposições liberais que assumem preponde-
rância nas experiências e práticas quotidianas, convertendo as regras de condi-
cionadoras da ação a potenciadoras e geradoras dela, transformando estigmas 
em veículos de deslocação das normas. 
Ainda que a classe social não assuma um papel tão vincado na defi nição de 
quais as estratégias de gestão dos afetos entre os casais que transgridem as fron-
teiras do espaço público, é de notar uma particularidade, que reside no facto 
de que existe um maior número de mulheres provenientes de lugares de classe 
desprivilegiados do que entre os casais que dissimulam publicamente a sua rela-
ção afetiva. Este facto pode ser decorrente de dois fenómenos. O primeiro, e 
adotando uma lente bourdieuana (1994, 1998), diz respeito a uma tentativa de 
inversão das relações de poder que, em decorrência da sua pertença de classe 
desprivilegiada e dos baixos volumes de capitais possuídos durante uma parte 
das suas vidas, as submeteu a uma posição de dominação social e, portanto, 
assente numa baixa amplitude de poder para negociar as suas condições de 
existência e para impor as suas defi nições e regras de funcionamento nos vários 
campos em que se moveram. A mobilidade social ascendente de que foram 
alvo posteriormente dotou-as de alguns recursos necessários para a sua entrada 
mais igualitária em jogos de poder e para aumentar as suas probabilidades de 
impor as suas visões do mundo. O segundo está relacionado com a dinâmica, 
já referida anteriormente, relativa ao poder diferencial no seio do casal em fun-
ção da posse, ou não, de capital biogenético. Independentemente de ser a mãe 
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gestante, ou não, aquela que se posiciona num lugar de classe de origem mais 
desprivilegiado, a posse deste tipo de capital determina, potencialmente, a sua 
maior posição de poder face à mãe não gestante, o que pode resultar na sua 
maior capacidade de decisão quanto à transgressão dos afetos conjugais para 
o espaço público. Qualquer um dos fenómenos hipotéticos acaba por dar visi-
bilidade às mulheres originárias de classes sociais mais próximas da base da 
hierarquia no espaço público.
 
Notas conclusivas
A expressão dos afetos no espaço público é mediada por aquilo que Jackson e 
Scott (2004) designam de antinomias sexuais da modernidade tardia, e que se 
traduzem, sinteticamente, na simultaneidade de ocorrência de uma dinâmica de 
libertação e pluralização sexuais e de um processo de reprodução da heterosse-
xualidade como norma a partir da qual as relações de intimidade, as práticas 
sexuais e as identidades devem ser construídas. Estas duas lógicas servem de 
base a cada uma das estratégias de gestão das identidades sexuais e conjugais 
fora do espaço do lar: por um lado, um panorama social assente na diversidade 
sexual potencia a possibilidade de afi rmação, por parte de algumas das entrevis-
tadas, da sua relação afetiva num espaço que se aparenta plural e igualitário, em 
termos do que pode albergar e proporcionar aos que nele se movem; por outro 
lado, a remissão dos afetos para o espaço privado é indicativa de que as mulhe-
res têm consciência de estar a subverter o pressuposto da heterossexualidade 
como a forma “natural” de prática e de identidade, bem como as representações 
do que é ser uma mulher “adequada”. É esta consciência que impele à dissimu-
lação da sua relação afetiva e das suas identidades sexuais no espaço público, 
por referência aos ideais de feminilidade e de masculinidade que veem estar a 
fazer estremecer ao mesmo tempo, ao assumirem um objeto de desejo amoroso 
que, tradicionalmente, é reservado aos homens e ao desafi ar a localização das 
mulheres no campo da disponibilidade permanente para indivíduos do sexo 
oposto (Méndez, 2009), percecionando-se como deslocadas face às normas de 
género e sexuais que regulam o espaço público. 
Cada um dos tipos de estratégia é potenciado por um tipo particular de 
habitus das entrevistadas, que está, de algum modo, associado a cada uma das 
lógicas antonímicas anteriormente referidas. A afi rmação pública dos afetos é 
protagonizada, regra geral, por mulheres mais novas, com redes de sociabili-
dade LGBT mais extensas, o que constitui um refl exo particular da lógica rela-
tivamente recente de entrada da sexualidade para a esfera pública, coadjuvada 
pelas tendências de libertação, diversifi cação e (suposta) democratização sexual. 
A ocultação é levada a cabo, maioritariamente, por mulheres de classes privi-
legiadas e mais velhas, com camadas antigas de disposições, incorporadas num 
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contexto social mais limitativo no que respeita às possibilidades oferecidas em 
termos de práticas e de identidades sexuais, que se continuam a sobrepor às 
camadas mais recentes na atribuição de sentido à experiência quotidiana. A ten-
dência para não ultrapassar as fronteiras do espaço público parece estar relacio-
nada com representações do que é ser mulher com um cunho vincado de classe, 
compreensível à luz da história da divisão entre os espaços públicos e privados 
e do papel que uma classe privilegiada teve nela, com ramifi cações para a deli-
mitação clara do que é ser mulher e do que é ser homem, em estreita associação 
com a privacidade e a publicidade, respetivamente. De facto, os discursos destas 
entrevistadas refl etem, ainda, indiretamente, as ideias burguesas de pudor, de 
moralidade e de respeitabilidade feminina no espaço público através da referên-
cia à não expressão afetiva como um traço de personalidade. 
O espaço público é constituído por uma teia de relações de poder na qual 
estas mulheres se envolvem de modos diferentes. Apesar de os dois grupos de 
mulheres terem um volume de capital simbólico sufi ciente para entrar nos jogos 
de poder e conseguir impor a sua perspetiva, desestabilizando as normas de 
género e de sexualidade, algumas delas mobilizam esse capital, paradoxalmente, 
no sentido da reprodução dessas normas, contribuindo para a sua própria desle-
gitimação no espaço público. Fazem-no por via da falsa sensação de poder para 
“escolher” confi nar os seus afetos à privacidade do lar. Contribuem, portanto, 
de forma contracíclica para o propósito de legitimação de outras formas de 
relação afetiva e de práticas e identidades de género e sexuais que as mulheres 
que jogam contra os poderes dominantes pretendem perseguir. Este artigo per-
mite, então, dar conta de como, em sentido contrário à tentativa de diluição 
das fronteiras entre a marginalidade e a centralidade (nos termos de Meneses 
(2000), que aqui podem ser atribuídas ao espaço privado/às identidades sexuais 
não normativas e ao espaço público/à heteronormatividade, respetivamente), 
está em curso, concomitantemente, a sua manutenção, cujo sinal mais visível 
é a colocação de algumas destas mulheres no “quarto”, parafraseando Vieira 
(2010), de acordo com a sua própria “escolha”. 
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Resumo
O habitus homossexual comporta um parâmetro estético-erótico de beleza/juven-
tude de carácter geracionista, eugenista e melhorista, mais compensatório do que ver-
dadeiramente emancipatório da vergonha fundacional da identidade homossexual. 
Frequentemente apresentado como modelo de identifi cação para os jovens gay, ele tem 
profundos efeitos homonormativos nos processos de subjetivação gay. Um uso produ-
tivamente político da performatividade queer combate os estragos devastadores deste 
modelo no próprio seio dos processos de subjetivação gay com recurso aos contributos 
da arte queer do malogro.
Palavras-chave: estético-erótico, malogro, vergonha, homonormatividade, performati-
vidade queer.
Abstract
The failure of beauty, or: a critical incapacitation of homonormativity
The homosexual habitus comprises an aesthetico-erotic parameter of beauty/youth that 
is ageist, eugenicist and melioristic in nature, and which is compensational rather than 
emancipatory regarding the foundational shame of the homosexual identity. Often pre-
sented as an identifi cation model for gay youths, it has profound homonormative effects 
in the gay subjectifi cation processes. A productively political use of queer performativity 
counters the devastating ravages of this model at the very heart of the gay subjectifi cation 
processes by resorting to the critical powers of the queer art of failure.
Keywords: aesthetic-erotic; failure; shame; homonormativity; queer performativity.
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Résumé
L’échec de la beauté, ou: l’incapacité critique de l’homonormativité
L’habitus homosexuel comporte un paramètre esthético-erótique de beauté/jeunesse ayant 
un caractère âgiste, eugéniste et meilleuriste, davantage compensatoire qu’émancipatoire 
en ce qui concerne la honte promotrice de l’identité homosexuelle. Fréquemment pré-
senté comme modèle d’identifi cation pour les jeunes gays, il a de profonds effets homo-
normatifs sur les processus de subjectivation gay. Un usage productivement politique 
de la performativité queer combat les dégâts dévastateurs causés par ce modèle au sein 
même des processus de subjectivation gay eux-mêmes par moyen de l’art queer de l’échec.
Mots-clé: esthético-érotique; échec; honte; homonormativité; performativité queer.
“Vê, enfi m, que ninguém ama o que deve,
Senão o que somente mal deseja”
Os Lusíadas, Canto IX, 29
1. O modelo estético-erótico 
Se continua a ser verdade, como sempre foi, que “quem o feio ama, belo lhe 
parece”, nem por isso o dito popular exclui – bem pelo contrário – o facto de 
o olhar amoroso, longe de ser uma pura e espontânea resposta ao estímulo de 
alguma beleza intrínseca ou essencial ao objeto amado que assim o afetaria, 
antes projeta sobre este um arquétipo estruturante e formativo que lhe permite 
percebê-lo como belo. Este pressuposto de base – que a beleza está no olhar 
de quem a vê – é determinante para percebermos, nas suas implicações perti-
nentes para o propósito deste texto, um parâmetro estético-erótico de beleza/
juventude que se encontra identifi cado, pelo menos desde que Michael Pollak 
(1982) o incluiu como elemento constitutivo do “habitus homossexual”. Pollak 
inspira-se em Pierre Bourdieu (2002: 163), que defi ne habitus como um “sis-
tema de disposições duradouras” que “designa (…) uma maneira de ser, um 
estado habitual (em especial do corpo) e, em particular, uma predisposição, 
uma tendência, uma propensão ou uma inclinação” para ser e para fazer que 
é “resultado de uma ação organizadora” (Ibidem), e que, “produto de uma 
aquisição histórica, é aquilo que permite a apropriação da aquisição histórica” 
(Bourdieu, 1998: 133). Bourdieu mostra assim que o corpo é espaço de media-
ção (Ibidem: 138) ou de “interiorização da exterioridade” e “exteriorização da 
interioridade” (Bourdieu, 2002: 163), “quer dizer, a incorporação das estru-
turas sociais sob a forma de estruturas disposicionais” (Bourdieu, 1998: 114). 
Nesta conformidade, Pollak defi nia o “habitus homossexual” como aquilo que 
guia o modo de vida e “resulta da socialização anterior ao coming out e do grau 
de interiorização das regras do meio [gay]” (Pollak, 1982: 41). Com o tempo 
entretanto decorrido, o modelo estético-erótico referido por Pollak só se viria a 
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tornar ainda mais reconhecível, disseminado e atuante nos meios gay, além de 
ter extravasado largamente as fronteiras culturais e sociais das comunidades gay 
para se expandir no imaginário social exterior a elas, nomeadamente por via do 
contributo capital que deu ao esbater das fronteiras que opunham homoero-
tismo e heteroerotismo no plano dos modelos de identifi cação masculina. 
A traço grosso, trata-se do “esquema corporal” (Bourdieu, 2010: 329) do 
homem que não é simplesmente jovem e belo, mas hipersaturado de sinais de 
juventude e de beleza como hexis corporal (Bourdieu, 1999: 55) duplamente 
estética – isto é, de aparência física e pose corporal, ou de “charme e carisma” 
(Bourdieu, 2010: 317) – e erótica – isto é, de sedução e atração sexual – e que, 
por sua vez, funcionam como interpretantes peircianos de muitos outros sig-
nos relativos a outros domínios de valor (de género, profi ssional, económico, 
psicossocial, cultural, ético, etc.), que não apenas o estético e o erótico. Além 
disso, estes sinais encontram-se frequentemente associados àquilo que a língua 
inglesa tem consagrado com o termo de attitude, o qual comporta um desem-
penho e uma fachada na interação simbólica interindividual, tal como foram 
defi nidos por Erving Goffman (1993: 29-48), ou, por outras palavras: uma pos-
tura, e uma postura que convoca a segurança autoafi rmativa, a assertividade, a 
ostensividade e a agressividade cinésica, a interação dramatúrgica que explora 
os aspetos cénicos da apresentação de si e os consequentes efeitos de sideração 
provocados nos observadores. Por intermédio dessa attitude, o modelo estético-
-erótico potencia a equação dos valores de beleza e de juventude com uma mas-
culinidade pujante e luminosa, que cultiva uma aura hetero (straight-looking), 
com o êxito profi ssional (ocupação de prestígio, competitividade, produtivi-
dade) e com o sucesso económico dele decorrente (níveis elevados de rendi-
mento e de consumo), com a integração psicossocial (elevada autoestima, feli-
cidade, superabundância e qualidade de solicitações e relacionamentos sociais) 
e com o valor pessoal (iniciativa, independência, excelência, competência). Este 
modelo estético-erótico, que tem sido mais questão de identifi cação empírica 
do que objeto de caracterização e análise refl exiva formal e erudita, é por vezes 
valorizado como modelo de identifi cação positiva para os jovens gay como 
“fórmula geradora de habitus” (Bourdieu, 2010: 317), acabando desse modo 
por se insinuar de forma determinante nos processos de subjetivação operantes 
na illusio (Bourdieu, 1998: 119, 133, 146) do jogo de integração dos jovens no 
meio gay. Entende-se a noção de illusio aqui aplicada como “a maneira de ser 
dentro do mundo, de ser ocupado pelo mundo que faz com que o agente possa 
ser afetado por uma coisa muito afastada ou até mesmo ausente, mas partici-
pando no jogo com que ele se encontra cometido” (Ibidem: 119) e que, consti-
tuindo assim o campo social como jogo, “é o que faz com que os pensamentos 
e as ações possam ser afetados e modifi cados fora de qualquer contacto físico 
e até mesmo de qualquer interação simbólica, em particular na e pela relação 
de compreensão” (Ibidem). Mas isto sabemo-lo desde há muito: a beleza pode 
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ser muda, mas o certo é que pictura loquens, facto notório na atual ascensão 
do manequim (de resto, quer feminino, quer masculino) como modelo de refe-
rência. Acontece que o privilégio atribuído à eloquência imagética, ao mesmo 
tempo que exacerba a pulsão escópica de longas tradições na cultura ocidental, 
potencia o cuidado da imagem como competência comunicacional e a imagem 
cuidada como indicador de profi ciência do desempenho dotado de valor axioló-
gico (Bourdieu, 1999: 55) e que só não constitui uma marca da distinção social 
porque na verdade consubstancia aquilo que Bourdieu (2010: 332) justamente 
mostrou ser um “elitismo do pobre”. 
Nesta medida, impõe-se igualmente reparar, ainda que em simples nota, 
que o modelo estético-erótico de beleza/juventude não é herdeiro, nem sequer 
se apresenta como uma anamorfose, do dandismo e do esteticismo dos tempos 
de Baudelaire e Wilde – embora seja inteiramente plausível que conserva, mas 
muito transformados, alguns dos seus avatares (o desigualitarismo wildiano, a 
tirania do dandismo baudelairiano) –, nem de modo algum se apresenta tam-
bém como expressão da sensibilidade estética exacerbada que uma conceção 
essencialista atribuía à homossexualidade – pelo que neste aspeto mantém 
igualmente uma ambígua afi nidade com o programa desnaturalizador dos este-
ticismos baudelairiano e wildiano, pois tanto para estes como para o modelo 
estético-erótico a beleza é uma questão de estilização ou de estilo de vida.
Resta acrescentar que este modelo estético-erótico é assiduamente veicu-
lado pela publicidade e pelas publicações especializadas no segmento mascu-
lino do público, como notaram estudos tanto internacionais como nacionais 
(Bourdieu, 2010: 309-339; Januário e Cascais, 2012), alguns dos quais com 
forte componente de investigação empírica, em cujas conclusões baseámos o 
presente texto (Januário, 2009, 2013; Veríssimo, 2008). Sintomaticamente – 
mas que não deverá surpreender – veiculam-no tanto as publicações claramente 
dirigidas a públicos gay, como as publicações que nunca se afi rmam vocaciona-
das para esse público-alvo, facto que se deixa denunciar pela invariável ausên-
cia de menção à homossexualidade e o evitamento escrupuloso de conotação 
com a masculinidade gay nelas, mas que são igualmente consumidas por esse 
público. Tanto confi gura o modelo estético-erótico como ponto de convergência 
das masculinidades homo e hetero (Ponce, 2009: 276), mas que, ao contrário 
de infi rmar o seu carácter homonormativo, realmente o corrobora, facto que é 
consentâneo com uma observação de Raewyn Connell e James Messerschmidt 
(2005: 839): “É extremamente provável que haja um certo grau de sobreposição 
ou de interpenetração entre masculinidades hegemónicas e coniventes se a hege-
monia é efi caz.” Essa sobreposição, acrescentam, é igualmente visível quanto 
aos agentes sociais que constroem a masculinidade, o que se aplica ao que ante-
riormente afi rmámos no que respeita ao idêntico papel desempenhado tanto 
por publicações dirigidas a públicos gay como a outro(s) público(s). Eis tam-
bém porque comungam do mesmo erro de avaliação as ideias populares de que 
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este fenómeno atesta o grau de integração social da comunidade gay (expresso 
no cliché de que o gay está na moda), ou, opostamente, de que ele comprova 
a ameaça dissolvente de uma homossexualização da sociedade (expresso num 
pânico social homossexual). Por este mesmo motivo, partilhamos da descon-
fi ança de Connell e Messerschmidt (2005: 845) quanto ao facto de a hibridiza-
ção se ter tornado globalmente hegemónica (embora com admissíveis exceções 
locais). Na verdade, estamos perante uma das consequências maiores de uma 
transformação social mais vasta da masculinidade (Connell, 1995, 1998, 2000) 
como ser-percebido – que dantes defi nia em exclusivo o feminino (Bourdieu, 
1999: 54-59) –, a qual, sem dúvida, é de molde a levantar suspeitas acerca do 
carácter intercambiável da distinção entre homonormatividade e heteronorma-
tividade enquanto normatividades masculinas, como se esclarecerá adiante. De 
resto, estas mesmas suspeitas foram já levantadas por Connell e Messerschmidt 
(2005: 841) noutro contexto, mas com idêntico sentido: “Os homens podem 
ziguezaguear entre múltiplos sentidos de acordo com as suas necessidades inte-
racionais. Os homens podem adotar a masculinidade hegemónica quando tal 
é desejável; mas os mesmos homens podem distanciar-se estrategicamente da 
masculinidade hegemónica noutros momentos. Consequentemente, a ‘mascu-
linidade’ não representa um certo tipo de homem, mas, antes, uma maneira de 
os homens se posicionarem a si próprios por meio de práticas discursivas.” E 
não só por meio de práticas discursivas, mas igualmente por meio de práticas 
não discursivas, como é o caso das práticas (moda, desporto, imagem publi-
citária, etc.) pertinentes ao âmbito deste texto, o qual, por outro lado, incor-
pora também, como deverá ser evidente, a revisão do conceito de masculinidade 
hegemónica, empreendida pela própria pessoa de Connel, que inicialmente o 
desenvolveu, e que doravante inclui a ideia de uma diversidade, de uma plurali-
dade e inclusive de uma hierarquia dinâmica de masculinidades hegemónicas e 
subordinadas (Ibidem: 845).  
Não está nas intenções da presente abordagem privilegiar o carácter com-
pensatório deste modelo estético-erótico, que, em todo o caso, nos parece indes-
mentível no plano dos seus reais usos e efeitos comunicacionais. Com efeito, 
se o entendermos como busca de reconhecimento equivocada e autodestrutiva 
que em última análise se alimenta da acumulação de um capital simbólico, ele 
pode reproduzir a ambiguidade que é constitutiva do capital simbólico tal como 
o descreveu Bourdieu (1998: 147), porquanto comporta o “princípio de uma 
busca egoísta das satisfações do ‘amor-próprio’ que é simultaneamente persegui-
ção fascinada da aprovação de outrem”. Mesmo assim, não é difícil, de forma 
breve e sumária, fazer corresponder a cada projeção sublimada, típica daquele 
modelo, outros tantos estereótipos, tão devastadores e insidiosos quanto difun-
didos, que desfi guram o homossexual naqueles mesmíssimos planos de valor 
(de género, profi ssional, económico, psicossocial, cultural, ético, etc.) onde ele o 
sublima: afetado, efeminado, de masculinidade frustre distorcida por inúmeros 
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maneirismos imediatamente reconhecíveis, inepto a não ser em ocupações mais 
feminis do que varonis, ou então vocacionado para atividades profi ssionais de 
sentido equívoco ou questionável e valor ambíguo, fi gura histriónica e exibi-
cionista mais do que realmente competente e fi ável, com proventos incertos 
e fl utuantes, socialmente isolado e inadaptado, senão mesmo marginal, fi sica-
mente frágil e psicologicamente instável, dependente, inconstante e suscetível 
em extremo, emocionalmente volúvel e infl uenciável, o que por sua vez se refl ete 
numa conduta eticamente comprometida pela passividade, o oportunismo cal-
culista, a pusilanimidade, a duplicidade, a futilidade e a gratuitidade, a impre-
vidência e a irresponsabilidade aditiva e hedonista. Ana Maria Brandão (2010: 
111) lembra muito justamente, a este respeito, que
A presença da culpa liga-se ao facto de a não conformidade do portador do 
estigma poder ser lida não só como um sinal da sua diferença, mas, sobretudo, 
de uma inferioridade moral, no sentido lato do termo, pela qual se é visto e se vê 
como responsável. O homo-erotismo é um estigma que faz recair sobre o actor o 
anátema da falha de carácter, da vontade fraca, da submissão a paixões tirânicas ou 
‘não naturais’. (…) Além de ser olhado como portador de um estigma, o indivíduo 
é, ainda, considerado responsável pela sua posse e, como estas crenças foram por 
ele incorporadas, ele tende a assumir como verdadeiras as atribuições que lhe são 
endereçadas. 
Mais, é inteiramente admissível que a correlação entre, por um lado, beleza 
e juventude e, por outro, saúde e felicidade, dissimule a insistência, omitida, 
recalcada, inconfessada e enfi m fantasmática, dos efeitos últimos da patolo-
gização médico-científi ca e da estigmatização social que se agravou exponen-
cialmente com a epidemia de sida e que continuam a manter muito do peso 
que sempre tiveram na deterioração identitária dos homens gay. A recorrência 
desta deterioração da identidade, sob a forma de matéria-prima de vergonha (e 
a ser trabalhada enquanto “vergonhosa”), é inegável nos próprios processos de 
reconstituição reparadora da subjetividade por cujo intermédio o homossexual 
estigmatizado se transforma em gay assumido e afi rmativo. Tudo isto também 
conhecemos bem. Na verdade, aquela possível correlação aponta para algo de 
bem mais profundo e que se pode reconhecer de forma menos especulativa, que é 
o facto de o modelo estético-erótico de beleza/juventude não poder prescindir, na 
sua própria defi nição, de um sistema de oposições binárias que o sustentam, por-
ventura bem mais do que a necessidade percebida, e o propósito mais ou menos 
consciente e deliberado de compensar a estereotipização negativa do homem gay, 
que sempre foi contraposta à diferenciação da “masculinidade como nobreza” 
(Bourdieu, 1999: 49-54). Trata-se de um sistema de oposições sociossexuadas 
homólogas com eixo nos binarismos belo/feio e jovem/velho, necessariamente 
hierárquicos e não simétricos, e que de algum modo repercutem o valor ritual da 
oposição arcaica entre o limpo e o sujo, além de consubstanciarem o proverbial 
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geracionismo (ageism) das relações gay, que por sua vez constitui uma moda-
lidade muito agravada do geracionismo masculino hetero. Desses binarismos 
axiais pode-se derivar um repertório inteiro de outros, tais como visível/invisí-
vel, desejável/repulsivo, nobre/vil, louvável/repreensível, admirável/desprezível, 
imponente/ridículo, promissor/decadente, triunfador/falhado, sublime/abjeto, 
aprimorado/degradado, emblemático/inapresentável, integrado/excluído, exal-
tado/desqualifi cado, emulável/evitável, orgulhoso/vergonhoso… e enfi m: hete-
rossexual/homossexual (Ibidem: 90). Há um inevitável preço a pagar pela forma 
como o modelo estético-erótico mobiliza os atributos do polo positivo daquelas 
oposições hierárquicas, que consiste em remeter para uma incompatibilidade de 
essência com os atributos dele toda e qualquer (sugestão de, e por ínfi ma que 
seja) possível homossexualidade: a ideia é que todo aquele que se possa vincular 
aos atributos positivos deste sistema de oposições deixa de aparentar a homosse-
xualidade estereotipada das representações populares. Por outras palavras: se é 
homossexual, em nada e por nada parece sê-lo. 
Tenhamos agora em conta, a este propósito, os adquiridos das refl exões 
antropológico-culturais e psicossociológicas. Elas dizem-nos, nomeadamente: 
que o corpo é suporte de valores sociais (Le Breton, 2000: 86-91); que existe 
um laço indissolúvel entre a aparência e a apresentação moral, desde que a 
Antiguidade clássica correlacionou beleza e virtude (Ibidem: 97-99); que os 
“jogos da aparência inscrevem-se num vasto sistema simbólico cujos efeitos 
sociais estão longe de ser negligenciáveis” (Maffesoli, 1993: 136). Tanto assim 
é que se pode falar de um verdadeiro “narcisismo de grupo” (Ibidem: 151), 
cujo eixo da identifi cação deve ser encontrado do lado das “modulações do 
corpo em espetáculos [que] simbolizam o corpo social” (Ibidem: 142) e fun-
dam assim a dialética corpo próprio/corpo social. Os adquiridos das refl exões 
antropológico-culturais e psicossociológicas dizem-nos, enfi m, que a explora-
ção narcísica do capital libidinal individual (Lipovetsky, 1989: 29-30) é tão 
individualizadora quanto coletivizadora, pois o Egobuilding, enquanto produ-
ção narcísica (Ibidem: 131), acaba por cumprir uma função normalizadora do 
corpo (Le Breton, 1989: 108). 
Nesta conformidade, não é descabido interpretar o modelo estético-eró-
tico, por outro lado celebrativo e eufórico, em dois sentidos: 
a)  como sintoma de luto por uma masculinidade heterossexual e hetero-
normativa intimamente inatingível; ou seja: o trauma fundador que 
eternamente retorna com a suspeita de que o straight-looking não 
passa de expediente compensador que se implanta protesicamente 
sobre uma falta originária, ou uma defi ciência, ou uma carência, um 
aleijão constitutivo (o não ser completamente homem…) e o concomi-
tante pânico do fracasso no cumprimento integral, “com felicidade” 
(Bourdieu, 1998: 126), dos protocolos da masculinidade; e 
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b)  como reativação do investimento que põe em marcha a máquina 
virilizadora totalmente identifi cada com os parâmetros identitários 
heteronormativos.
Embora este modelo seja frequentemente derrogado como “nazi”, impõe-
-se obviar à trivialização do totalitarismo que tal derrogação acarreta. Nem por 
isso ele deixa de ser portador de algumas analogias funestas com a biopolítica 
nazi. Ainda que não de uma forma historicamente literal, trata-se de um modelo 
eugenista que procede pela seleção entre indivíduos incluídos e indivíduos 
excluídos, uma máquina seletora inteiramente dissociada de qualquer lógica 
emancipatória, que não só estigmatiza quantos nem sequer sejam candidatos a 
incorporar o padrão, como rejeita os seus próprios produtos falhados ou desa-
tualizados. Reinstala a vergonha (já de si decorrente da objetifi cação hetero-
normativa do homossexual) e amplia-lhe os efeitos identitários, lá mesmo de 
onde expulsa o orgulho (que, ao invés de um imaginário de “morte aos feios”, 
é inclusivo: “se ele foi capaz de..., então eu também posso ser”). Precipita o 
sentimento de inadaptação e desestima própria a quem se faz saber, por todas as 
formas não verbais, que “não presta”, ao mesmo tempo que o expõe ao medo 
do contágio da vergonha, pois quem é vergonhoso, além de sentir vergonha, 
envergonha os outros. Lembra Brandão (2010: 111) que, se o sentimento de 
vergonha é fortemente perturbador, é precisamente porque não tem apenas uma 
origem externa, mas resulta de normas e valores incorporados. E observa Eve 
Kosofky Sedgwick (2003: 36-37) que a vergonha é a afeção que mais defi ne o 
espaço no interior do qual o sentido do eu se irá desenvolver, o lugar onde a 
questão da identidade irrompe da forma mais original e mais relacional: 
Com efeito, a vergonha e a identidade mantêm uma relação muito dinâmica 
uma com a outra, ao mesmo tempo desestruturante e fundacional, porque a ver-
gonha é tão peculiarmente contagiosa como peculiarmente individualizadora. Um 
dos traços mais estranhos da vergonha (…) é a maneira como o mau tratamento 
de outrem, o mau tratamento por outrem, o embaraço, o estigma, a fragilidade, o 
mau cheiro, ou o comportamento estranho de outrem, nada tendo que ver comigo 
aparentemente, pode inundar-me tão prontamente (…) com aquela sensação cuja 
ubiquidade parece delinear os meus precisos limites individuais da maneira mais 
isoladora que imaginar se possa. 
Além de eugenista, o modelo é melhorista. Realmente, o que a seleção 
eugénica visa é o melhorismo, visto que não se limita a opor e hierarquizar tra-
ços desejáveis e indesejáveis, antes avança daí para distinguir entre indivíduos 
suscetíveis de aperfeiçoamento e indivíduos “irrecuperáveis” ou “incorrigíveis”, 
a saber, quantos sejam tidos como fracassos no processo de experimentação de 
melhoramentos ou então que correspondam a fases anteriores dele e tidas como 
ultrapassadas e desatualizadas relativamente a aperfeiçoamentos mais recentes. 
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Signifi ca isto que o modelo inclui uma vertente de expurgo (a exclusão e, senão 
a eliminação, pelo menos a invisibilização dos elementos irrecuperáveis), para-
lela ao apuramento melhorador (betterment) por meio da intensifi cação (enhan-
cement) de traços desejáveis (exemplo paradigmático: a massa muscular). Na 
verdade, encontramo-nos perante um autêntico trabalho de Sísifo autoprolife-
rante (que desencadeia automaticamente a sua própria ultrapassagem) e autofá-
gico (que devora as suas etapas ultrapassadas). Longe de realizar a normalidade 
como mediana estatística com vocação para se universalizar, ele transforma-a 
em móbil inalcançável sempre em vias de se devorar a si próprio, incumprindo-
-se no impulso da sua realização e que mobiliza uma produtividade paroxís-
tica necessariamente geradora de subprodutos disfuncionais como o burnout, 
a vigorexia, o investimento narcísico autoabsorvente e obsessivo com efeitos 
antissociais (Lipovetsky, 1989: 102-104). Muitíssimo longe de recuperar de 
algum modo o ideal olímpico grego (com o qual por vezes também é popu-
larmente confundido) devidamente enquadrado na competição corpo a corpo 
da paideia clássica, a qual, aliás, também compreendia a sua própria forma 
de eugenismo, o atual modelo melhorista impõe um outro tipo de competi-
ção na era tecnocientífi ca: tal como nas olimpíadas modernas em que o atleta 
compete com uma marca ou uma medida (tempo, altura, comprimento…) que 
medeia o confronto corpo a corpo e no qual a montra do cronómetro substitui 
as feições humanas do rosto do semelhante-adversário, trata-se doravante de 
competir, nem bem consigo próprio, mas contra si próprio, para superar cada 
meta atingida que se apresenta sempre como nova limitação (pois nunca se 
consegue ser sufi cientemente defi nido, simétrico, etc., a partir do momento em 
que o índice de massa gorda ou a ingestão de calorias são mensuráveis), e cada 
limitação tem o mesmo efeito sísmico que uma ínfi ma borbulha. Em função do 
seu carácter eugenista-melhorista, pode-se pois defi nir o modelo estético-erótico 
como um modelo ortogenético assente na mobilização biopolítica de uma pro-
dutividade indefi nida autoproliferante, autofágica e, em derradeira instância, 
autodestrutiva. 
Ora, o que guia o nosso raciocínio não é de modo nenhum fazer a apo-
logia de um malditismo inassimilável, e que em regra se verte em formas de 
intervenção política alimentadas pelo puro ressentimento desprovido de verda-
deiras alternativas, mas antes a valorização de um pensamento gay-lésbico ori-
ginalmente crítico, a cuja luz o modelo estético-erótico procede ao apagamento 
das marcas históricas, tanto de uma herança de opressões, como dos próprios 
combates políticos e culturais que sedimentam toda a possível defi nição do que 
pode ser uma “vida boa” ou “vida ética” no termo de uma história LGBTQ de 
maneira nenhuma redutível a uma assunção estética. 
configurações 15.indb   79 19-07-2015   23:19:12
80 António Fernando Cascais
2. O malogro da beleza
O que a este propósito havia de fundacional para ser dito disse-o Sedgwick 
(2003: 61): “a ‘performatividade queer’ é o nome de uma estratégia para a 
produção de sentido e de ser, relativamente à afeção da vergonha e ao posterior 
facto do estigma que com ela está relacionado.” Mais: a vergonha é politica-
mente interessante “porque gera e legitima o lugar da identidade – a questão da 
identidade – na origem do impulso para o performativo, mas fá-lo sem elevar 
o espaço dessa identidade ao estatuto de uma essência. Constitui-o como para-
-ser-constituído, que é o mesmo que dizer já aí para a (necessária, produtiva) 
desconstrução e desidentifi cação” (Ibidem: 63). Uma vez dada por adquirida 
esta natureza mediadora da vergonha, e ressalvando-se que o lugar da identi-
dade que é delineado pela vergonha não basta para estabilizar a consistência 
interna dessa identidade, a qual pode ainda ser, e muitas vezes é mesmo, deter-
minada ainda por fatores de raça, género, classe, sexualidade, aparência e per-
feição física, pode do mesmo modo reconhecer-se que
As formas que toma a vergonha não são partes ‘tóxicas’ isoladas da identi-
dade de um grupo ou de um indivíduo passíveis de serem dele excisadas; são, ao 
invés, integrais aos processos pelos quais a própria identidade se forma, bem como 
seus excedentes. Elas encontram-se disponíveis para o trabalho de metamorfose, 
redefi nição, refi guração, transfi guração, carga e deformação simbólica e afetiva, 
mas talvez sejam demasiado potentes para o trabalho de expurgo e término deon-
tológico. (Ibidem)
Ao assegurar ainda que as particulares estruturas de expressão, de criativi-
dade, de prazer e de luta derivam dessa afeção originária, Sedgwick aponta para 
o papel determinante por elas desempenhado na metamorfose ou na reconver-
são da vergonha em orgulho, no caso das identidades deterioradas. 
Alguns contributos podem ser de imprescindível utilidade para aparelhar 
aquilo que gostaríamos de chamar uma incapacitação crítica dos efeitos homo-
normativos do modelo estético-erótico de beleza/juventude. Antes de mais, 
impõe-se reconhecer que a dominância e a autoridade social dele, que não uma 
real hegemonia a que faltam condições sufi cientes que permitam perfazê-la, se 
encontram efi cazmente limitadas pelo crescimento de identidades que defi niti-
vamente não se regem por parâmetros eugenistas e melhoristas, tais como, e 
tão-só a título de exemplo, as comunidades dos “ursos”, BDSM, leather, girth 
and mirth, transgénero e transsexual, bem como a comunidade lésbica inteira 
que sempre foi fortemente refratária a qualquer infl uência do modelo geracio-
nista gay. A sua simples existência deve constituir um óbice à pretensão de 
representarem de forma universalizante a diversidade intrínseca das comunida-
des LGBTQ, ou, se assim quisermos, das “multitudes queer” (Preciado, 2003: 
24), exclusivamente através das imagens uniformizadoramente “apresentáveis” 
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do modelo estético-erótico, ao preço da anulação de todos os affreux que são 
delas excluídos. Genericamente, pode dizer-se que estes grupos se encontram 
nas melhores condições para desenvolver práticas de desidentifi cação, as quais 
se traduzem por outras tantas estratégias de sobrevivência que lhes permitem 
resistir a modelos de identifi cação socialmente prescritivos que têm por efeito 
a homogeneização e a assimilação de identidades queer, mas que, na mesma 
base teórico-política, podem ser aplicadas às forças homonormativas atuantes 
no interior das comunidades gay sempre que elas têm idêntico efeito homoge-
neizador e assimilador, como pode ser o caso do modelo estético-erótico. Não 
está aqui sequer em causa a relativa invulnerabilidade de grupos como estes aos 
efeitos homogeneizadores do modelo estético-erótico, em virtude das próprias 
características de cada um, nem da sustentação de qualquer separatismo com 
base na respetiva naturalização a partir delas. No caso das mulheres lésbicas, 
nem sequer é legítimo falar de um “grupo” no sentido em que pode ser aceitá-
vel aplicá-lo aos demais. Embora também se possa falar a seu respeito de um 
determinado modelo estético-erótico, que aponta mormente para a femme e 
que tem sido denunciado por algumas autoras especialmente atentas e críticas 
(Halberstam, 2011: 94-96), ele não reúne as características bastantes, nem a 
intensidade dos respetivos efeitos, para poder ser encarado como equivalente ao 
que opera para os homens gay. De maneira exclusivamente parentética, pode-
ríamos observar que, a termos de procurar tal equivalente, mais depressa o 
detetaríamos a funcionar para as mulheres hetero, o que nos levaria a um outro 
mundo de considerações incomportáveis no presente texto. Nada terá, pois, de 
acaso a concentração da refl exão de Judith (Jack) Halberstam (2011: 96-105) 
sobre a arte queer do malogro (the queer art of failure) na fi gura da lésbica 
butch. Entre os raríssimos textos que abordam este preciso tema, Brandão situa-
-o nos termos mais exatos. Após reparar que embora a butch – a “camionista” 
na sua tradução lusa – seja fonte de desconforto e embaraço para as demais 
lésbicas que com ela não se identifi cam (Brandão, 2010: 168-169), basicamente 
porque tendem a resistir à sua redução a um tipo pelo facto de ela acarretar 
estigmatização, diz:
Ora, a aparência física das mulheres é altamente valorizada, em particular como 
factor de atração sexual, razão pela qual ela tem sido apontada como menos impor-
tante para as lésbicas (…). Neste sentido, um estilo menos (ou não) conforme aos 
padrões da feminilidade hegemónica pode ser visto como uma consequência, simulta-
neamente, da sua menor preponderância em termos de atração sexual e do desejo de 
reduzir ou afastar tentativas de sedução por parte dos homens. (Ibidem: 170)
Por seu lado, Halberstam (2011: 95) esclarece que, no caso das lésbicas, a 
“camionista” tende a ser retratada como o estereótipo não só da lésbica cari-
catural, mas da perdedora, feia e má, em permanente luto de uma feminilidade 
bem-sucedida, ao passo que as mulheres femmes se prestam ao aproveitamento 
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pelo imaginário heteropornográfi co e se transformam em produto de con-
sumo, visto que a mercantilização, enquanto processo, depende por inteiro de 
expectativas visuais e eróticas heteronormativas. Acontece que, do ponto de 
vista de um programa crítico-político do malogro queer, e como já bem tinha 
assinalado Brandão, a estratégia de perturbação do género desenvolvida pela 
“camionista” pode ser encarada como expediente efi caz de dissuasão do assé-
dio masculino. O malogro tem, pois, de se localizar no seio do leque de afeções 
políticas que chamamos queer (Halberstam, 2011: 89), e podemos concluir que 
ele intervém por intermédio da incapacitação crítica da homonormatividade, 
visto que contribui decisivamente para limitar os efeitos do modelo estético-
-erótico ao torná-lo basicamente inoperante. Nesta conformidade, o malogro 
do estereótipo da beleza feminina pela “camionista”, ao contrário de poder ser 
legitimamente representado como falta de resistência, tem de ser reconhecido 
como uma das armas do arsenal dos fracos que pode ser usada para recatego-
rizar a relação entre pessoas do mesmo historicamente marcada pela sua asso-
ciação com o fracasso, a perda e a impossibilidade, enquanto as relações hete-
rossexuais assentam numa lógica de completude, realização e sucesso (Ibidem: 
94) e, por essa via, como uma forma de recusar a aquiescência com as lógicas 
dominantes do poder e da disciplina: “A arte queer do malogro põe em jogo 
o impossível, o improvável, o imprevisível e o irrelevante. Perde discretamente 
e ao perder imagina outras fi nalidades para a vida, para o amor, para a arte e 
para o ser” (Ibidem: 88).
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Gender in World Perspective, publicado pela primeira vez em 2002, é uma das 
obras que compõem a coleção Short Introductions da Polity Press. A obra foi 
escrita, em parceria com Rebecca Pearse, por Raewyn Connell, uma das mais 
conhecidas e autorizadas sociólogas do género da atualidade. Esta terceira edi-
ção é a mais recente atualização da obra, redefi nindo articulações presentes nas 
edições anteriores e acrescentando novas questões à discussão, como é o caso 
da relação entre género e mudança ambiental, um tema especialmente caro a 
Rebecca Pearse.
Gender in World Perspective encontra-se dividido em oito capítulos. O 
primeiro capítulo consiste, essencialmente, numa introdução aos conteúdos da 
obra. Através de exemplos da vida quotidiana, os autores explicam por que 
razão o que designam de “ordem de género” – um padrão específi co de orga-
nização da vida social nas suas múltiplas dimensões que tem na base o género 
– continua a ser um tema atual e relevante. Ao mesmo tempo que sublinham 
a importância dos “arranjos de género” enquanto fontes de prazer, reconhe-
cimento e identifi cação, chamam também a atenção para a desigualdade e a 
injustiça que podem produzir. Recusando uma visão dicotómica e polarizada do 
género, Connell e Pearse oferecem uma defi nição abrangente do conceito que 
sublinha a sua contínua (re)produção através da ação de estruturas e relações 
particulares e que é aprofundada nos capítulos subsequentes.
No capítulo 2, são discutidas cinco investigações provenientes dos cinco 
continentes, que ilustram algumas das principais preocupações deste domínio 
de estudo: a dimensão situacional do género, ilustrada num estudo sobre as 
brincadeiras das crianças norte-americanas em contexto escolar; o efeito deter-
minante da estrutura social, em particular da economia e da política, sobre os 
entendimentos da masculinidade entre os mineiros da África do Sul; a complexa 
interação entre género e sexualidade, que ultrapassa os limites e a rigidez das 
categorias dominantes, exemplarmente ilustrada num estudo acerca do impacto 
da sida nas práticas e identidades sexuais e de género em redes homossexuais 
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de comunidades operárias australianas; os efeitos dos signifi cados culturais do 
género sobre as experiências individuais a partir da análise cultural das memó-
rias de guerra de mulheres, que desoculta as dinâmicas escondidas pelo discurso 
e pelas políticas soviéticas de promoção da igualdade e o modo como têm con-
tribuído, de modo aparentemente paradoxal, para sustentar a deriva patriar-
cal que se seguiu ao colapso da URSS; a presença da agência, que sustenta a 
possibilidade de mudança a partir da ação – individual e coletiva – ilustrada 
na análise da relação entre género, política e ambiente numa comunidade local 
marginalizada do Bornéu indonésio e dos impactos do ecofeminismo no movi-
mento ambientalista indonésio do fi nal da década de 1990.
Os capítulos 3 e 4 prosseguem de uma visão crítica do género para a his-
tória da sua conceptualização. No capítulo 3, convocando estudos de diferen-
tes áreas disciplinares, incluindo a genética e a biologia, os autores discutem 
e rebatem as teses – comuns e eruditas – que defendem, ou se esforçam por 
encontrar, “diferenças de género” radicadas nos mecanismos de reprodução, no 
corpo sexuado e/ou em qualquer modelo de análise dimorfo. Connell e Pearse 
apresentam uma demonstração sistemática e empiricamente robusta das simila-
ridades de género e desafi am-nos a equacionar de forma não dicotómica e não 
hierárquica a relação entre corpo, sociedade e género. Para tal, avançam com a 
noção de “incorporação social” para se referirem ao processo histórico através 
do qual os corpos se constituem, simultaneamente, como objetos da e agentes 
na prática social. O género é uma forma específi ca de incorporação social e um 
sistema histórico de relações. A questão não é, então, a de saber se os arranjos 
de género podem mudar, mas de que forma e em que sentido estão a mudar. No 
capítulo 4, é traçada uma sinopse das teorias do género em articulação com as 
condições materiais e teóricas da sua produção. Connell e Pearse explicitam as 
origens históricas do pensamento ocidental acerca do género, mas também o 
modo como este tem sido apropriado, contestado e modifi cado. Num exercício 
abrangente de profi ciência e virtuosismo, o leitor é conduzido, em cerca de vinte 
páginas, das preocupações germinais e mais pragmáticas com as desigualdades 
de género em diversas partes do mundo às mais recentes abordagens queer, pós-
-colonialistas, do Sul e globais. Esta é, provavelmente, a secção mais complexa 
de Gender in World Perspective pela multiplicidade de temas e abordagens que 
convoca, assim como pelo desafi o que levanta à capacidade de o leitor se des-
centrar da sua mundividência particular, mas que faz jus à intenção de situar a 
discussão no plano global/mundial.
O capítulo 5 trata das relações e da “política de género” a partir de três 
conceitos fundamentais: os “regimes de género”, que se referem aos arranjos 
de género característicos de uma instituição, organização ou agência; a “ordem 
de género”, que se refere aos padrões mais vastos e persistentes do género que 
enquadram esses regimes e funcionam como modelos para a ação; e o conjunto 
das relações na base desses regimes e dessa ordem, habitualmente designado 
configurações 15.indb   86 19-07-2015   23:19:12
87Recensões
de “relações de género”, continuamente (re)produzido na interação. Partindo 
destas noções, os autores propõem um modelo heurístico de análise da estrutura 
de género assente em quatro dimensões interligadas: poder, produção, catexia e 
simbolismo. Estas quatro dimensões infl uenciam-se e apoiam-se mutuamente, e 
são ainda infl uenciadas por outras estruturas sociais, como a classe. Mostrando, 
através de vários exemplos, como os regimes e ordens de género assumem um 
carácter estrutural e estruturante das relações de género, Connell e Pearse deba-
tem, igualmente, as condições da mudança. Para tal, baseiam-se na noção de 
“tendências de crise”, que se refere à presença, no seio da própria estrutura de 
género, de contradições internas cumulativas que debilitam os padrões existen-
tes e forçam a mudança estrutural. Trata-se de uma abordagem inspirada no 
pensamento de Jürgen Habermas, que permite dar conta quer dos períodos em 
que as pressões para a mudança se acumulam gradualmente, quer daqueles em 
que dão origem a crises e forçam a mudanças rápidas, identifi cando, simulta-
neamente, as forças que a impulsionam e as que lhe resistem.
Defi nidos os marcos conceptuais fundamentais, os três capítulos seguintes 
aprofundam os mecanismos, impactos e implicações da “política de género” – 
mas também da “política da identidade” – em três domínios distintos: género 
e vida pessoal; género e mudança ambiental; e economias, Estados e relações 
globais de género, respetivamente. 
O capítulo 6 ilustra o modo como as relações pessoais e íntimas são 
infl uenciadas pelas instituições, economias, ideologias e governos. Criticando 
o monolitismo e a unidimensionalidade do que designam de “teoria da sociali-
zação de género”, os autores propõem, em alternativa, um modelo explicativo 
assente na ideia de que o género é o resultado de uma aprendizagem incor-
porada e ativa, pejada de contradições e desafi os, que se traduz na existência 
de diferentes “trajetórias de formação” infl uenciadas pelas “confi gurações de 
género” existentes em cada momento, mas também resultado de “projetos de 
género” particulares. Essas trajetórias são atravessadas por desigualdades de 
classe, pela diversidade étnica, por diferenças regionais e nacionais, entre outros 
fatores. Sendo o género um fundamento da identidade, ele não é, portanto, um 
simples decalque de modelos normativos, mas o resultado de um processo e um 
alvo de disputa – inclusive política – que muda com as condições da sua (re)
produção. A última secção do capítulo lida, precisamente, com o exemplo mais 
paradigmático da infl uência das relações sociais nos processos de formação do 
género, que é também uma negação do realismo biológico: o caso das pessoas 
transgénero e transexuais. 
O capítulo 7 trata da relação entre género e ambiente e do modo como tem 
sido equacionada pelo pensamento feminista a relação entre género e Natureza. 
Partindo de uma revisão crítica das correntes ecofeministas e ambientalistas 
feministas e do debate em torno da questão da “natureza das mulheres”, os 
autores equacionam questões como o desenvolvimento, a sustentabilidade e a 
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justiça ambiental e debatem a especial vulnerabilidade das mulheres aos efeitos 
das alterações climáticas e aos riscos ambientais – mas também o papel funda-
mental que podem ter na sua inversão – devido à sua sobrerrepresentação entre 
os mais pobres, ao seu papel de cuidadoras e à sua forte presença no trabalho 
agrícola. 
No capítulo 8, são discutidos os impactos da globalização da vida social 
nas relações de género. A empresa capitalista, motor da globalização, tem sido 
gerida segundo uma lógica “masculina” de competitividade, mobilidade e cen-
tralidade do trabalho cuja crescente sofi sticação oculta frequentemente a pre-
sença do “dividendo patriarcal”, isto é, de vantagens que os homens enquanto 
grupo retiram da sua posição dominante em termos de rendimento, reconhe-
cimento, poder, apoio emocional, prazer sexual e autodeterminação. Ela é o 
modelo emulado por outras organizações formais, como os sindicatos, mas 
também pelos próprios Estados e pelas suas agências, onde idêntico efeito pode 
ser observado. Com o processo de globalização, esses processos e os seus efeitos 
ultrapassam as fronteiras dos Estados, traduzem-se na interação entre as ordens 
locais de género e uma nova arena global e situam as discussões acerca da polí-
tica de género no plano transnacional de que as iniciativas de mainstreaming de 
género são exemplo. Os obstáculos, porém, continuam a ser muitos, e vão da 
suborçamentação destas políticas às ameaças das políticas neoliberais. O que 
está hoje em jogo, argumentam os autores, é uma democratização do género 
que permita preservar os seus aspetos positivos e caminhar no sentido da igual-
dade e da justiça.
Apesar do carácter enciclopédico de Gender in World Perspective, a utiliza-
ção de uma linguagem simples, a lógica de exposição clara e o recurso constante 
a exemplos diversifi cados e atuais fazem da obra uma interessante primeira 
abordagem às questões do género e ao modo como este se cruza com várias 
dimensões da vida social, constituindo um excelente ponto de partida para estu-
dantes, investigadores e  público em geral interessados em aprofundar os seus 
conhecimentos neste domínio. Sobretudo, Connell e Pearse mostram como uma 
questão considerada, muitas vezes, “menor” constitui uma dimensão funda-
mental da vida social cuja desconsideração pode apenas ter como resultado uma 
democracia anquilosada e incompleta.
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Joan Busfi eld é uma socióloga e psicóloga inglesa, autora de publicações sobre 
doença mental e psiquiatria interessada em temáticas como doença mental, his-
tória da psiquiatria, indústria farmacêutica, políticas e serviços de saúde, rela-
ção entre gênero, doença mental e psiquiatria. Em Men, Women and Madness, 
Busfi eld analisa, com uma linguagem clara, as interconexões entre gênero e 
doença mental. Mais especifi camente, examina a sobrerrepresentação de mulhe-
res na população psiquiátrica nos dias atuais, mas interroga-se se este fato é 
inquestionável, visto que os dados epidemiológicos frequentemente são desa-
gregados; explora como o gênero está imerso na construção de categorias de 
doença mental; e considera a extensão na qual fatores biológicos, psicológicos 
e sociais conduzem a diferenças entre homens e mulheres no que diz respeito 
à doença mental. A sua abordagem tem fundamento principalmente na socio-
logia e no feminismo, mas não é voltada exclusivamente para a comunidade 
sociológica. Men, Women and Madness é uma obra fundamental para uma 
variedade de profi ssionais, tais como médicos, psicólogos, assistentes sociais, 
acadêmicos de diversas áreas científi cas ou para qualquer um que se interesse 
pela temática ou que tenha contato no dia a dia com pessoas com algum sofri-
mento mental. O livro combina uma exploração teórica e empírica da relação 
entre gênero e doença mental. O exame teórico engloba abordagens sobre os 
conceitos de gênero e doença mental e sua interrelação. O material empírico 
provém de diversas fontes: estatísticas ofi ciais, pesquisas qualitativas, obras da 
psiquiatria, relatórios de políticas. A obra conta com doze capítulos distribuí-
dos por Introdução, Parte I, Parte II e Conclusão. 
Na Introdução, Busfi eld faz um resumo do conteúdo global do livro. No 
século XX, sob o impacto da segunda onda feminista, o gênero vem se tor-
nando um objeto de análise dentro do campo da doença mental. Vários estudos 
feministas optaram por dar visibilidade às mulheres e tiveram como ponto de 
partida o exame da sobrerrepresentação feminina na população psiquiátrica. 
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Apesar da inquestionável e valiosa contribuição destes estudos, eles possuem 
algumas limitações. Primeiro, sustenta Busfi eld, o fato de abordarem exclusi-
vamente as mulheres. Embora seja preciso evidenciá-las, não se podem igno-
rar as experiências dos homens nos serviços de saúde mental. Portanto, sua 
obra foca-se no “gênero” e não apenas nas mulheres ou no “gênero feminino”. 
Segundo, a autora considera que grande parte desses estudos se apresenta relu-
tante quanto à importância de analisar mais sistematicamente os dados epide-
miológicos sobre gênero e doença mental, pois esses poderiam iluminar vários 
aspectos dessa relação. Terceiro, ainda que muitos estudos feministas tenham 
reivindicado que o gênero está embebido nas defi nições de loucura e doença 
mental, a maioria defende que a doença mental é uma forma de “desvio” social. 
Para Busfi eld, nem uma conceptualização médica que considere a doença men-
tal como mera doença física, nem uma conceptualização sociológica que consi-
dere a doença mental como desvio são satisfatórias. Desta forma, propõe uma 
conceptualização em termos de irracionalidade e desrazão, o que inclui pistas 
para compreender a sua interação com o gênero. Quarto, salvo algumas exce-
ções, os estudos feministas têm dado relativamente pouca atenção aos meca-
nismos que interligam gênero e construções das categorias de doença mental. 
Por fi m, uma análise satisfatória sobre o fenômeno da doença mental requer o 
entrecruzamento da biologia, da psicologia, da estrutura social, dos recursos 
materiais e da cultura.
A Parte I do livro trata das construções da doença mental e da forma como 
o gênero está envolvido nessas construções. O ponto de partida é a análise da 
sobrerrepresentação feminina nas estatísticas de saúde mental. No capítulo 2, 
são exploradas as diferenças de gênero no cenário das doenças mentais mapea-
das. Os dados epidemiológicos mostram que não é fácil ou consistente afi rmar 
que a doença mental é predominantemente feminina, especialmente quando se 
confronta isto com o fato de uma “feminização da loucura” ter ocorrido a 
partir do século XIX, isto é, trata-se de um fenômeno relativamente “novo”. 
No capítulo 3, a autora começa por tecer algumas considerações a respeito 
de sua perspectiva sobre o gênero: primeiro, as diferenças de gênero são um 
produto social e variam ao longo do tempo e do espaço. Além disso, diferenças 
de classe social, geração e etnia, por exemplo, são importantes para examinar 
homens e mulheres, homens entre si e mulheres entre si. Segundo, o gênero 
não deve ser visto de forma binária (masculino e feminino), mas como uma 
dimensão de graus contínuos de masculinidades e feminilidades. Terceiro, o 
gênero é um conceito relacional, pois é fundado a partir da comparação e do 
contraste, ou seja, masculinidade e feminilidade não podem ser completamente 
compreendidas sem fazer referência, explícita ou implicitamente, uma à outra. 
Quarto, o conceito de gênero sugere relações não apenas de “diferença”, mas 
sobretudo de desigualdade (de poder) entre homens e mulheres. Por fi m, com 
base em Raewyn Connell, a autora defende que o gênero é um linking concept, 
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já que as relações genderizadas permeiam toda a vida social. Depois, Busfi eld 
considera um problema na discussão sobre gênero já identifi cado por autores/as 
feministas: a distinção radical entre sexo e gênero, que se traduz em concepções 
equivocadas, tais como a de uma distinção entre biológico e social, ou entre 
natureza e cultura; a ideia de que o gênero é independente do sexo; ou, ainda, 
a ideia de que o corpo é um objeto natural e passivo. A autora refere algumas 
teorizações sobre o gênero e tece argumentos sobre os seus limites e aportes 
para depois defender que uma teoria sobre o gênero deve ser baseada em funda-
mentos feministas, rejeitar o relativismo epistemológico, atentar tanto para as 
condições materiais e económicas, quanto para o domínio dos signifi cados, dos 
símbolos e da cultura, realizar um exame sistemático das fontes e relações de 
poder, prestar atenção às especifi cidades culturais e históricas (materiais), não 
tratar o sistema de gênero como estando separado de outros sistemas, como o 
de classe. No capítulo 4, são analisadas diversas teorias sobre a doença mental. 
Busfi eld, tal como Foucault, propõe uma abordagem em termos de irraciona-
lidade e desrazão que inclui pistas para compreender a sua interação com o 
gênero. No capítulo 5, são discutidos os problemas que podem surgir quando se 
examina a relação entre gênero e diagnóstico a partir de dados epidemiológicos. 
Dois tipos de dados são examinados: estatísticas sobre pacientes e pesquisas nas 
comunidades (pacient statistics e community surveys). Nenhum deles oferece 
medidas satisfatórias de diferenças de gênero a respeito da doença mental medi-
camente defi nida. É citado o caso da depressão, que, nas sociedades ocidentais, 
tem incidido mais sobre as mulheres, para mostrar que as diferenças de gênero 
não podem ser medidas de maneira simplista. Enquanto normalmente se atri-
buiria tal diferença à biologia, a variação cultural mostra que as próprias for-
mas de medição têm valor limitado. Assim, os próprios dados epidemiológicos 
são produtos sociais. Convém, portanto, elencar os fatores sociais em ordem 
para entender a distribuição dos diagnósticos, incluindo as diferenças de gênero 
nos seus modos de expressão. No capítulo 6, a autora argumenta que o gênero 
está presente nas noções de loucura e de doença mental. Esta reivindicação tem 
uma base forte no trabalho de Phyllis Chesler, embora Busfi eld guarde diferen-
ças teóricas com tal autora. Chesler é infl uenciada por antipsiquiatras como 
Szasz, Laing e Scheff, que entendem a loucura/doença mental como etiquetas 
e se referem ao exercício do controlo social através da psiquiatria, assim como 
pelo estruturo-funcionalismo na sua análise sobre os papéis sociais, incluindo 
os de gênero e doente, e a ideia da doença como “falha” no desempenho do 
papel. Chesler pressupõe que o gênero está intimamente ligado à loucura, na 
medida em que há expectativas em relação aos seus papéis: quando homens 
ou mulheres não se comportam de acordo com o que é socialmente esperado, 
são “etiquetados” de doentes. Mesmo que Busfi eld questione a teorização de 
Chesler em termos de “papéis de sexo”, sugere que o ponto-chave e assertivo 
de sua análise é a forma como o gênero infl uencia a construção de categorias de 
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doença mental. O gênero – relacionado com noções de agência e racionalidade 
– invariavelmente atravessa as construções ofi ciais da psiquiatria (que, sendo 
supostamente neutras, podem acometer homens/mulheres de qualquer classe, 
etnia, tempo e lugar), a elaboração de casos normais (aqueles que descrevem 
características sociais/pessoais típicas de pacientes com vista a facilitar o diag-
nóstico) e a identifi cação de casos individuais (que consideram características da 
pessoa, incluindo o gênero). Todas são, portanto, inerentemente genderizadas 
e estão ligadas à regulação social do gênero. No capítulo 7, a análise do gênero 
e da doença mental é desenvolvida dentro de um contexto mais amplo que 
engloba as mudanças nos serviços de saúde mental na Grã-Bretanha entre os 
séculos XIX e XX, entre eles: institutions for lunatics e outside of the asylum 
(ainda no século XIX) e community care (século XX). O balanço de gênero da 
população psiquiátrica durante tal período mostra como o acesso de homens e 
mulheres a estes serviços está associado às construções (genderizadas) das cate-
gorias “loucura” e “doença mental”.
Na Parte II do livro, Busfi eld examina as diferenças relacionadas com a 
origem da doença mental em homens e mulheres a partir das construções sobre 
a doença e dos serviços de saúde mental. No capítulo 8, a autora destaca que 
se, por um lado, é um erro negligenciar o papel que a biologia tem sobre sen-
timentos, comportamentos e experiências relacionados com os processos men-
tais, por outro, a primazia dada à biologia  oferece uma análise limitada das 
origens da doença mental. Além disso, as próprias teorias biologizantes sobre 
as diferenças entre homens e mulheres quanto às origens da doença são genderi-
zadas, na medida em que fazem associações do tipo “mulheres/vulnerabilidade” 
e “homens/agressividade”. Busfi eld sugere, assim, o estudo da interação entre 
o biológico e o social. No capítulo 9, são analisados os limites e contributos 
das psicologias feministas a respeito do desenvolvimento psicológico de homens 
e mulheres. Por um lado, estes estudos ajudam a compreender as diferenças 
de gênero na expressão emocional. Suas limitações, no entanto, são claras: a 
tendência em generalizar o desenvolvimento psicológico humano que, quando 
aplicado às diferenças de gênero, conduz a essencialismos psíquicos; a tendência 
em atribuir muito peso ao “mundo interior” e pouco às situações e aos eventos 
“externos”; e, ainda, o foco nas patologias individuais em detrimento do exame 
das complexidades das sociedades em que as pessoas vivem. Teorias feminis-
tas que estudaram a anorexia nervosa, entretanto, avançaram nesse aspecto ao 
promover uma análise que destacou o desenvolvimento psicológico de homens 
e mulheres dentro de um contexto com características culturais e estruturais 
particulares, em sociedades e momentos específi cos no tempo. O capítulo 10 faz 
a discussão sobre stress, doença mental e divisão sexual do trabalho. A noção 
de stress tem valor heurístico nas explicações sobre doença mental, mas não é 
possível fazer uma comparação quantitativa satisfatória dos diferentes níveis 
de stress entre homens e mulheres porque é difícil construir medidas de stress 
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neutras em relação ao gênero. Considerar as situações estruturais específi cas 
dos contextos masculinos e femininos e explorar suas ligações com a doença 
mental pode ser mais frutífero do que permanecer apenas pelos estudos epide-
miológicos. São aqui analisadas duas situações: a divisão doméstica do trabalho 
e o trabalho feminino fora da esfera doméstica. No capítulo 11, são discutidas 
outras situações relacionadas com as vivências masculinas e femininas. O foco é 
a violência, e o exame se dá sobre os traumas de guerra e o abuso sexual, mais 
comum para homens e mulheres, respectivamente, e as suas interfaces com o 
gênero, a doença mental e questões de poder e regulação social. 
Busfi eld conclui que uma análise sobre gênero e doença mental possui 
implicações políticas. Se estamos conscientes da forma como o gênero (tal como 
a classe, a etnia, etc.) ajuda a estabelecer limites em torno da doença mental e 
a fazer juízos sobre casos individuais, precisamos de questionar continuamente 
quaisquer julgamentos sobre a doença, examinando se eles são apropriados e se 
estão relacionados com interesses individuais. Depois, é preciso olhar para além 
do corpo e da psique individual e atentar para a estrutura das vidas das pessoas, 
pois a saúde mental de homens e mulheres está ligada às condições sociais. 
 Mesmo não sendo uma obra “nova”, Man, Women and Madness pode 
ser considerada uma das mais importantes no campo ainda pouco explorado da 
sociologia da saúde mental.
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Normas para a apresentação de artigos
Indicações gerais
1. Confi gurações – Revista de Sociologia publica trabalhos académicos inéditos 
em ciências sociais, sob a forma de artigos e recensões de livros, que possam 
contribuir para enriquecer o conhecimento científi co da realidade social, no 
plano nacional e internacional. Procura-se equilibrar a publicação de trabalhos 
de investigadores seniores com a disseminação de trabalhos de jovens investiga-
dores, que apresentem qualidade e originalidade.
2. Trabalhos provenientes de áreas afi ns, considerados com interesse para as 
ciências sociais, mormente para a Sociologia, poderão ser considerados para 
publicação. A revista pode aceitar trabalhos já publicados em língua estran-
geira, mas inéditos em português. Os trabalhos originais em língua estrangeira 
deverão ser traduzidos.
3. Seguindo critérios internacionais de excelência, os trabalhos propostos 
para publicação são submetidos a avaliação independente por especialistas, 
em regime de anonimato. Com base nos pareceres emitidos, o Conselho de 
Redação pode sugerir aos autores a revisão dos trabalhos.
4. O Conselho de Redação reserva-se o direito de não publicar os trabalhos 
recebidos, sendo a decisão comunicada por escrito aos autores e apoiada em 
pareceres de especialistas.
5. Os artigos propostos devem vir acompanhados de um curriculum vitae resu-
mido do(s) autor(es), contendo: nome, situação profi ssional, instituição/organi-
zação onde desenvolve a sua atividade, endereço, telefone, fax, e-mail.
6. Os trabalhos devem ser remetidos, em duplicado, para a seguinte morada: 
Revista Confi gurações – Centro de Investigação em Ciências Sociais, A/c Dra. 
Ângela Matos, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Campus 
Gualtar, 4710-057 Braga – Portugal.
Os artigos devem obedecer às seguintes regras formais:
1.  Datilografados em páginas A4, a espaço e meio e tamanho de caracte-
res 12, acompanhados de uma versão em suporte digital com o respetivo 
fi cheiro em Word, com indicação da versão usada.
2. Poderão ter como limite máximo aconselhável cerca de 25 páginas, incluindo 
notas, bibliografi a, quadro, gráfi cos e fi guras. Deve também ser apresen-
tado um resumo do artigo com um limite máximo de 500 caracteres, em 
português, inglês e francês.
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3.  As transcrições deverão ser colocadas entre aspas e os vocábulos em língua 
estrangeira deverão ser formatados em itálico.
4.  Quadros, gráfi cos e fi guras deverão ser numerados de forma contínua, com 
numeração árabe, para cada um dos elementos respetivos.
5.  Os fi cheiros originais dos quadros, gráfi cos e fi guras devem ser enviados 
juntamente com o fi cheiro do Word, quer sejam fi cheiros de Excel, quer 
sejam fi cheiros de outros programas (neste caso devem ser gravados na 
extensão JPG, GIP ou EPS).
6.  As titulações deverão ser apresentadas em numeração árabe.
7.  As notas de rodapé serão numeradas, sem parênteses, de forma contínua, 
do princípio ao fi m do artigo.
8.  A norma de citação adotada será a anglo-saxónica (autor-data).
8.1 A bibliografi a, apresentada de forma alfabeticamente ordenada e pre-
sente no fi nal do artigo, obedecerá às seguintes regras:
 – Apelido, Nome próprio (ano), Título do livro, Local de edição, Editor
 – Apelido, Nome próprio (ano), “Título do texto”, Nome da revista 
(em itálico), Volume, número, páginas
 – Apelido, Nome próprio (ano), Título do texto, Nome próprio
 – Apelido (org.), Título da Coletânea, Local de edição, Editor
Para trabalhos individuais:
 – Autor/editor (ano), Título [Tipo de suporte], Protocolo disponível: 
Site//Path [data de acesso]
Artigos de revistas:
 – Autor (ano, mês, dia), Título, Título da revista [Tipo de suporte], 
volume, páginas ou indicador de extensão, Disponível: Site//Path 
[data de acesso]
8.2 Para os recursos eletrónicos, serão usadas as seguintes regras:
Mensagens de Discussions lists:
 – Autor (ano, mês, dia), assunto da mensagem, Discussions List [Tipo 
de suporte], E-mail disponível: DISCUSSIONS-LIST@mail.endereço 
[data de acesso]
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